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Prefácio

No âmbito da docência, a finalização de uma graduação aponta rotas 
para as necessárias continuidades formativas, que se legitimam na atuação. 
Espaços e lugares privilegiados para a formação docente envolvem uma rela-
ção com a prática pedagógica que, a partir da ação, reflexão e nova ação, re-
calcula rotas, buscando o ensino e o desenvolvimento de todos os educandos.

Nesse sentido, a formação docente precisa ser contínua, com diver-
sas ações ofertadas, abordando temáticas abrangentes. Dentre estas, des-
taca-se a necessidade urgente de formação relacionada com a Educação 
Especial e inclusiva.

Neste livro, é materializada uma dessas possibilidades formativas, 
com resultados obtidos no âmbito de um Curso de Aperfeiçoamento em 
Coensino, ofertado pela renomada Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), no contexto da Política Nacional de Formação dos Profissio-
nais do Magistério da Educação Básica e da Rede Nacional de Formação 
Continuada de Professores na Educação Básica (Renafor). Essa iniciativa 
envolveu a formação contínua de professores atuantes na Educação Básica 
da rede pública de ensino.

Com seis capítulos, são apresentadas riquíssimas contribuições, ini-
ciando com a forma de oferta do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), em sala de recursos multifuncionais, itinerância e Coensino. Há tam-
bém contribuições sobre os princípios do Coensino, com a defesa de um 
modelo possível na educação brasileira para a oferta de AEE. Além disso, há 
reflexões sobre o Coensino na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, 
no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos (EJA), com destaque 
para o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que, assim como o 
Coensino, está relacionado com as “práticas universalistas” que buscam o 
ensino para todos os estudantes. Por fim, tem-se o destaque da Tecnologia 
Assistiva, com exemplos de recursos de alta e baixa tecnologia para utiliza-
ção no Coensino.

O livro direciona para uma abordagem preventiva, que pensa em uma 
educação para todos com a utilização do ensino colaborativo. Representa 
uma mudança de perspectiva: se antes não havia preocupação em ensinar a 
todos, e depois se adaptavam individualmente as propostas de ensino para os 
educandos com deficiências e/ou transtornos, agora, ao se ensinar, pensa-se 
em todos, com estratégias variadas e opções diferenciadas. 
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Este livro coletivo é um convite a novas buscas e mudanças de ro-
tas, enfatizando práticas coletivas que, no planejamento e na efetivação, 
considerem todas as diferenças dos educandos. Sem dúvida, são apresen-
tadas importantes reflexões, relacionando docentes do ensino comum e do 
AEE na busca pelo Coensino.

É impossível finalizar a leitura deste importante livro sem lembrar o 
poeta Manoel de Barros, quando menciona: “Quem anda no trilho é trem de 
ferro. Sou água que corre entre pedras” (Barros, 2001, p. 32). Essa metáfora 
expressa a não limitação a caminhos predefinidos e a busca pela própria 
trajetória, assim como a água que encontra seu curso entre os obstáculos. 

Buscar o Coensino e, mais do que isso, ter um livro resultante de um 
curso sobre esse tema, com professores que na formação contínua estão 
repensando e publicando resultados formativos relacionados com a Edu-
cação Especial e inclusiva, é ter importantes e necessárias águas correndo 
entre as pedras.

Aline de Novaes Conceição
Marília-SP, maio de 2025.

Referência

BARROS, Manoel de. Matéria de Poesia. Rio de Janeiro: Record, 2001.
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Apresentação

A construção de uma Educação verdadeiramente inclusiva exige o 
engajamento coletivo de todos os profissionais da escola. Nesse contexto, 
o Curso de Aperfeiçoamento em Coensino, fruto da parceria entre a Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCar) e a Rede Nacional de Formação 
Continuada de Professores na Educação Básica (Renafor), representa uma 
importante ação no âmbito da formação docente para o desenvolvimento 
de práticas colaborativas entre professores do ensino comum e do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE).

Este livro reúne os capítulos originados das disciplinas que compu-
seram o curso, sistematizando conhecimentos, experiências e reflexões que 
emergiram ao longo da formação. Os textos aqui apresentados abordam 
temas centrais para a efetivação do Coensino como estratégia de inclusão 
escolar, promovendo o diálogo entre teoria e prática, em consonância com 
os princípios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

Assim, os capítulos estão organizados do seguinte modo: 

1. Serviços do Atendimento Educacional Especializado – apresenta um pa-
norama geral dos serviços, o público-alvo da educação especial e os funda-
mentos legais e conceituais que orientam a atuação do AEE;
2. Princípios do Coensino – discute as práticas colaborativas entre profis-
sionais da educação, com ênfase nas parcerias entre professores do AEE e 
do ensino comum;
3. Coensino na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I – reflete 
sobre a implementação do coensino nos primeiros anos da escolarização, 
considerando os princípios da educação inclusiva;
4. Atendimento Educacional  Especializado e Práticas Inclusivas no Ensi-
no Fundamental II, Ensino Médio e EJA: Possibilidades da Atuação Do-
cente – discute a atuação docente e o coensino com adolescentes, jovens e 
adultos, público-alvo da Educação Especial, com foco na inclusão, na vida 
autônoma e na permanência com qualidade na escola;
5. Práticas Pedagógicas Universalistas: Ensinando a Todos e a Cada um 
em Classes Heterogêneas – aborda os fundamentos de uma cultura escolar 
inclusiva, explorando o Sistema de Suporte de Multicamadas (SSMC), o De-
senho Universal para Aprendizagem (DUA), o Ensino Diferenciado (ED) e a 
Aprendizagem Cooperativa (AC);
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6. Tecnologias no Coensino – apresenta o uso de recursos de tecnologia 
digital e assistiva no apoio às práticas colaborativas no coensino.

A estrutura do curso, ofertado na modalidade a distância, foi plane-
jada de forma colaborativa, envolvendo coordenação, docentes e equipe 
técnica, com o objetivo de garantir uma proposta formativa que respeitas-
se a realidade dos professores da rede pública de Educação Básica. Esse 
planejamento cuidadoso favoreceu o equilíbrio entre aprofundamento teó-
rico, aplicabilidade pedagógica e viabilidade prática, estimulando a reflexão 
crítica e a troca de saberes.

A primeira edição do curso, ofertada em 2025, superou as expectati-
vas: apesar da previsão inicial de 450 vagas, 500 professores concluíram a 
formação, com um total de 591 matrículas e 1.194 inscritos. Esses núme-
ros revelam não apenas o interesse da comunidade escolar, mas também a 
urgência de ações formativas voltadas à efetivação de práticas inclusivas.

Diante do exposto, esperamos que esta obra contribua para o for-
talecimento de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, o 
respeito à diversidade e a construção de uma escola pública mais acessível 
e acolhedora para todos.

Ketilin Mayra Pedro
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Capítulo 1

Serviços do Atendimento 
Educacional Especializado

Cariza de Cássia Spinazola
Adriana Garcia Gonçalves

Serviços do Atendimento Educacional Especializado em contexto escolar: 
sala de recursos multifuncionais, modelo de itinerância e coensino

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço educa-
cional essencial que complementa e suplementa o ensino regular, garantindo 
que alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades/superdotação tenham acesso ao currículo e às oportunidades 
educacionais em condições de igualdade (Brasil, 1996, 2008). Este capítulo 
explora a modalidade de serviços do AEE dentro e fora do contexto escolar, 
apresentando aspectos sobre ele em sala de recursos, atendimento itine-
rante e coensino.

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva, o AEE tem como finalidade identificar, ela-
borar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que removam 
as barreiras à plena participação dos alunos, levando em conta suas ne-
cessidades específicas. As atividades realizadas no AEE são distintas das 
desenvolvidas na sala de aula comum e não substituem a escolarização. 
Esse atendimento tem como objetivo complementar e/ou suplementar a 
formação dos alunos, buscando sua autonomia e independência tanto na 
escola quanto fora dela (Brasil, 2008).

Nesse sentido, as salas de recursos multifuncionais (SRM) são os es-
paços onde na maioria das vezes acontece o AEE. Caracterizam-se por 
ambientes pedagógicos organizados para oferecer o AEE e dar apoio aos 
alunos público-alvo da Educação Especial (PAEE). Segundo o Decreto nº 
7.611, de 17 de novembro de 2011, estas salas destinam-se ao desenvolvi-
mento de atividades e recursos pedagógicos que favoreçam o processo de 
ensino e aprendizagem desses alunos (Brasil, 2011).
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Para configurar AEE, os atendimentos devem ocorrer em contratur-
no do ensino regular, sendo sua oferta obrigatória (Brasil, 2008). Sua orga-
nização em relação ao número de alunos, à forma de atendimento – grupal 
ou individual – e à quantidade de vezes na semana é de responsabilidade 
do professor do AEE, que deverá levar em consideração as demandas da 
escola e as particularidades de cada estudante (Brasil, 2008).

Além da SRM, o AEE pode acontecer no modelo de itinerância, no 
qual os professores especializados se deslocam entre diferentes escolas ou 
instituições para prestar o serviço. De acordo com a Política de Educação 
Especial do Estado de São Paulo, o modelo de itinerância 

É o atendimento oferecido aos(às) estudantes em espaço físico 
não totalmente dedicado ao AEE, pois, em momentos diver-
sos, é utilizado para outras atividades pedagógicas. Não obs-
tante, esse atendimento também é realizado com equipamen-
tos e recursos necessários para apoio ao(à) estudante em sua 
especificidade (São Paulo, 2021, p. 39).

O modelo de itinerância também pode acontecer em outros formatos, 
sendo operacionalizado por meio de visitas técnicas, observações e orienta-
ções. Nesse ponto, o professor itinerante adota papel de mediador e facilitador 
no processo de inclusão, fomentando articulação entre serviços externos, re-
lação entre o professor da sala regular e o da SRM, assim como entre gestão e 
família (Barros; Ramos, 2013). Nesse sentido, o estudo de Souza (2022) avaliou 
este formato de serviço de itinerância (SI) e de que maneira contribui para o 
processo de inclusão dos PAEE, em um município de médio porte no estado 
de São Paulo. O estudo adotou uma abordagem qualitativa, utilizando méto-
dos on-line para coleta de dados com professores itinerantes, professores de 
sala comum, orientadoras pedagógicas e diretoras. A análise dos dados foi 
realizada por meio de técnicas de análise de conteúdo, buscando categorizar 
experiências dos participantes. Os resultados apontaram que o serviço de iti-
nerância tem um papel relevante na inclusão escolar, no sentido de oferecer 
suporte pedagógico e estratégias de ensino individualizadas. Como indica-
ções operacionais foi apontada a necessidade de maior tempo de observação 
e orientação aos professores, que, apesar disso, indicam que esse serviço in-
centiva o repensar das práticas e estratégias pedagógicas. 

Pasian, Mendes e Cia (2017) investigaram a organização e o funcio-
namento do AEE em diferentes contextos escolares no Brasil, buscando 
identificar boas práticas e desafios enfrentados na implementação desse 
serviço. A pesquisa foi de natureza quantitativa e utilizou um levantamen-
to em larga escala, envolvendo a aplicação de questionários a uma amostra 
ampla de professores e coordenadores de AEE de diversas regiões do país. 
Os dados coletados foram analisados estatisticamente para identificar pa-
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drões e tendências na organização e no funcionamento do AEE. Os princi-
pais resultados indicaram que há uma diversidade significativa na maneira 
como o AEE é organizado e implementado nas escolas, refletindo as dife-
rentes realidades e necessidades locais. Muitos profissionais relataram os 
desafios relacionados à infraestrutura e à falta de recursos como barreiras 
importantes para a efetividade do AEE. A formação continuada dos pro-
fessores de AEE foi destacada como um fator relevante para a qualidade do 
atendimento, com a necessidade de programas de capacitação mais abran-
gentes e frequentes. A colaboração entre professores de AEE e do ensino 
regular foi apontada como fundamental para o sucesso do atendimento, 
embora nem sempre essa articulação ocorra de maneira eficiente. Apesar 
dos desafios indicados, a pesquisa identificou práticas que têm contribuído 
no processo de inclusão e desenvolvimento dos alunos PAEE.

Dando continuidade aos estudos sobre os serviços do Atendimento 
Educacional Especializado, Fantacini e Dias (2005) objetivaram analisar 
como os professores do AEE organizam o ensino para alunos com defici-
ência intelectual. A pesquisa utiliza uma abordagem qualitativa, baseando-se 
em entrevistas semiestruturadas com professores de AEE e observações 
das práticas pedagógicas em salas de recursos multifuncionais. Os resul-
tados apontaram que os professores de AEE enfrentam diversos desafios 
na organização do ensino, incluindo a necessidade de personalizar as ati-
vidades pedagógicas para atender às necessidades individuais dos alunos. 
Além disso, o estudo destaca a importância da colaboração entre os profes-
sores de AEE e os professores do ensino regular para promover a inclusão 
efetiva dos alunos com deficiência intelectual. Os professores relataram 
que a falta de recursos e de formação continuada são obstáculos significa-
tivos, mas também apontaram para a satisfação e o progresso observados 
nos alunos como motivadores importantes.

Ambos os estudos destacam a necessidade de investir em recursos, in-
fraestrutura e formação continuada para os professores, além de indicarem a 
importância da colaboração entre professores da sala regular e do Atendimen-
to Educacional Especializado, fato este que favorece a inclusão escolar. Dian-
te disso, torna-se relevante refletir e levantar os seguintes questionamentos: 
Os modelos de serviços de atendimento em SRM e itinerância são suficientes 
para dar conta da inclusão escolar? Esses serviços favorecem plenamente a 
colaboração entre os professores da sala regular e da Educação Especial? 

Nesse sentido, o serviço do Atendimento Educacional Especializado 
conhecido como coensino/ensino colaborativo vem se consolidando como um 
importante serviço no campo da Educação Especial. Nesse modelo de serviço, 
professor da sala regular e professor da Educação Especial são responsáveis 
por planejar, instruir e avaliar o processo de ensino e aprendizagem de uma 
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turma heterogênea. Nesse modelo, o professor de Educação Especial perma-
nece em sala de aula regular (Mendes; Vilaronga; Zerbatto, 2014).

Esse tipo de serviço demanda mudança de mentalidade e comporta-
mento, visando alcançar a parceria entre ambos os professores. Nesse con-
texto, a cultura colaborativa deve ser um ponto importante para uma escola 
que almeja alcançar esse modelo. Segundo Glat (2018), somos culturalmente 
formados, e nossas crenças reforçam o comportamento de trabalharmos in-
dividualmente. Portanto, torna-se relevante ampliar os conhecimentos acer-
ca de modelos de ensino que visam colaboração, assim como estimular refle-
xões acerca dos serviços do Atendimento Educacional Especializado. 

Serviços do Atendimento Educacional Especializado fora do contexto escolar: 
AEE em centros educacionais, atendimento pedagógico domiciliar e classe hospitalar

De acordo com Prieto (2006), o objetivo da inclusão escolar é reco-
nhecer e valorizar a diversidade como uma condição humana que favore-
ce a aprendizagem. A ênfase está na identificação das potencialidades do 
estudante, resultando em mudanças que promovam condições favoráveis 
para a autonomia, tanto no ambiente escolar quanto social.

Assim, as pesquisas acerca da inclusão escolar e as relações das ins-
tituições especializadas com a escola regular se intensificaram com o in-
tuito de produção de conhecimento sobre a escolarização dos alunos PAEE 
nas escolas regulares (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014). Dessa forma, os 
serviços de Educação Especial foram se modificando, e as instituições es-
pecializadas iniciaram a oferta do Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE) nos Centros, denominados de CAEE.

O movimento da educação inclusiva fez com que a escola se reconfi-
gurasse para incluir a diversidade humana e, com ela, as necessidades dos 
estudantes PAEE. Além disso, também impulsionou a reorganização das ins-
tituições especializadas e dos serviços de Educação Especial que, ao longo do 
processo, deixam de enfatizar o atendimento exclusivo ao estudante e ganham 
um novo foco, qual seja, os serviços de apoio à escolarização. Um exemplo 
disso é a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). Desde sua 
fundação em 1954, a instituição tem sido responsável por grandes avanços 
nas políticas públicas voltadas para pessoas com deficiência, bem como na 
formação profissional, oferecendo atendimento nas áreas de educação e 
saúde (D’Antino, 1998). Porém, a partir de 1994, com o movimento mundial 
da Educação Inclusiva que culminou na Declaração de Salamanca (ONU, 
1994), o papel das instituições foi se configurando de forma a atender as 
demandas de uma sociedade mais equitativa e inclusiva.

Nessa perspectiva, tornou-se evidente a necessidade de ressignifi-
car as instituições especializadas, especialmente em relação às finalida-
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des, aos currículos e às práticas, com o objetivo de superar o caráter assis-
tencialista e garantir o apoio pedagógico aos alunos com deficiência. Isso 
visa promover o desenvolvimento da autonomia, independência, inclusão 
social e aprendizagem acadêmica. Essa nova forma de organização e fun-
cionamento das instituições, orientadas pela política de educação inclusi-
va, pressupõe o desenvolvimento de apoio às escolas regulares e às salas 
comuns no atendimento aos alunos PAEE. Conforme previsto pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, parágrafos 1º e 2º do artigo 58, 
quando necessário, os serviços de apoio especializado deverão ocorrer na 
escola regular, de acordo com as necessidades dos estudantes. Porém, o 
AEE poderá ser realizado nas classes, escolas ou serviços especializados, 
uma vez que dependerá das condições específicas dos estudantes e caso 
não seja possível o atendimento nas classes comuns do ensino regular.

A Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que instituiu as Diretri-
zes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Edu-
cação Básica, modalidade Educação Especial (Brasil, 2009), aponta que os 
estudantes PAEE devem estar matriculados nas classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE). Este último 
é ofertado em salas de recursos multifuncionais (SRM) ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado (CAEE) da rede pública ou de ins-
tituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 
É importante salientar que o AEE tem a função de complementar ou su-
plementar o que o estudante está aprendendo, e os recursos de acessibili-
dade, as estratégias de ensino devem ocorrer para eliminar as barreiras de 
aprendizagem. Ainda, a Resolução 4/2009, no artigo 6º, indica que o AEE 
pode ocorrer em ambiente hospitalar ou domiciliar e que será ofertada 
aos estudantes, pelo respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de 
forma complementar ou suplementar.

Independentemente do ambiente em que seja realizado, é essencial 
que o AEE esteja integrado ao trabalho pedagógico da escola regular. Des-
sa forma, a Educação Especial não será vista como um segmento separa-
do, mas como uma parte integrante do sistema educacional, contribuindo 
para a organização escolar sob a perspectiva da Educação Inclusiva.

No contexto dos CAEE, independentemente de ocorrer no próprio 
sistema de ensino ou em instituições especializadas, é importante que o 
trabalho colaborativo ocorra por meio da articulação entre os professores 
especializados e os da sala comum e demais profissionais envolvidos para 
compartilhamento das responsabilidades sobre a aprendizagem do estudan-
te PAEE. Deverá haver o planejamento e a implementação de recursos, ati-
vidades e serviços que possibilitem a plena participação e aprendizagem dos 
alunos (Brasil, 2009). Porém, apesar do incentivo à colaboração, observa-se 
que o investimento na contratação de professores especializados, profissio-
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nais da área de Educação Especial e equipes multidisciplinares de apoio nas 
escolas regulares tem sido mínimo. Dessa forma, a responsabilidade pela es-
colarização dos estudantes PAEE recai principalmente sobre os professores 
da classe comum, uma vez que há falta de professores na área da Educação 
Especial atuando nas escolas regulares, o que sobrecarrega o professor da 
classe comum, que se sente sozinho nesse processo de ensinar o estudante 
público da Educação Especial (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Lopes (2019) realizou um estudo que teve como objetivo propor e im-
plementar ações de articulação entre o professor do CAEE e os professores 
da escola regular para oferta de recursos de Tecnologia Assistiva. A pes-
quisa foi realizada em uma instituição de Educação Especial que contem-
plava um Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) e em 
uma escola regular municipal de uma cidade de grande porte do interior do 
estado de São Paulo. Foi possível identificar que não havia a articulação do tra-
balho pedagógico realizado pelas professoras do CAEE e da classe comum, 
mesmo havendo o reconhecimento por parte delas sobre a importância 
desse processo. Após tentativas de articulação entre as professoras, prin-
cipalmente com o uso de recursos tecnológicos para viabilizar a interação 
e comunicação, uma vez que as professoras atuavam em espaços distintos, 
as interações foram limitadas e não possibilitaram a articulação entre as 
professoras para a implementação dos recursos de TA na classe comum. 
Os dados indicam a necessidade da garantia de espaços sistematizados no 
âmbito da jornada de trabalho desses profissionais que os permitam atu-
ar de maneira articulada, visando à construção de processos de ensino e 
aprendizagem que contribuam para a inclusão dos alunos PAEE.

Outro serviço de AEE que ocorre fora do espaço escolar é o Atendi-
mento Pedagógico Domiciliar. 

É evidente a defesa da Educação Inclusiva para todos os estudantes, 
independentemente das condições sociais, econômicas, individuais, como 
no caso de estudantes que estão passando por tratamento de saúde e impe-
didos de frequentar a escola.

A Lei nº 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei 9394/96 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), assegura o atendimento 
educacional para estudantes em tratamento de saúde:

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o pe-
ríodo de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por 
tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regu-
lamento, na esfera de sua competência federativa (Brasil, 2018).
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O atendimento educacional para estudantes em tratamento de saúde 
pode ocorrer tanto em ambiente hospitalar quanto domiciliar. Especifi-
camente em relação ao estudante que recebe o Atendimento Pedagógico 
Domiciliar (ADP), por estar impedido de frequentar a escola, diante da sua 
condição de saúde, a responsabilização pela sua escolarização ainda é da 
rede regular de ensino, uma vez que a matrícula continua ativa na escola 
de origem. Assim, um docente capacitado realiza o acompanhamento pe-
dagógico junto a esse estudante.

Nesse contexto, devem ser elaboradas estratégias para proporcionar 
o acompanhamento pedagógico do processo de desenvolvimento e cons-
trução do conhecimento de crianças, jovens e adultos matriculados ou não 
nos sistemas de ensino regular e que se encontram impossibilitados de 
frequentar a escola – temporária ou permanentemente. Além disso, deve-
-se ainda garantir o vínculo com esses contextos por meio de um currículo 
flexibilizado e/ou adaptado, favorecendo o ingresso, retorno e a adequada 
integração do estudante ao grupo escolar correspondente (Brasil, 2002).

O Atendimento Pedagógico Domiciliar (APD) é um serviço funda-
mental para garantir oportunidades educacionais às pessoas que, devido ao 
acometimento de doenças, precisam se afastar da escola regular. Esse ser-
viço, parte integrante da Educação Especial, é organizado para evitar que 
as desvantagens iniciais causadas pela doença e seu tratamento se transfor-
mem em desigualdades educacionais permanentes. Para alunos com pro-
blemas de saúde que requerem internação ou tratamento prolongado, as 
dificuldades de frequentar as aulas representam barreiras à aprendizagem, 
demandando estratégias de enfrentamento mais adequadas (Godoy, 2010).

É importante destacar que o APD pode ser realizado em ambien-
te domiciliar ou em estruturas de assistência psicossocial, como casas de 
apoio, casas de passagem, casas-lar, residências terapêuticas e outras es-
truturas de apoio social (Brasil, 2002). Em relação às casas de apoio, Fer-
reira et al. (2015) explicam que elas foram criadas para oferecer assistên-
cia e cuidado a pessoas em situação de maior vulnerabilidade emocional 
e física, considerando que algumas doenças causam efeitos colaterais que 
limitam os pacientes, exigindo que residam na cidade onde recebem acom-
panhamento médico.

É importante destacar que as casas de apoio têm como uma de suas 
funções a oferta de cuidado integral aos seus residentes, com o objetivo de 
promover o bem-estar. Para garantir esses aspectos, as casas são compos-
tas de equipes multiprofissionais que integram diversos conhecimentos, 
visando à promoção de um cuidado amplo e contínuo.

Portanto, o Atendimento Pedagógico Domiciliar (APD) realizado 
nas casas de apoio ou em residências é uma forma de assegurar o direito 
à educação de crianças e adolescentes enfermos afastados da escola. Esse 
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serviço constitui um instrumento essencial para que esses alunos possam 
vivenciar experiências educativas, permitindo a continuidade de sua es-
colarização e contribuindo para o processo de retorno à escola regular. 
É importante ressaltar que o afastamento escolar é vivenciado de forma 
negativa pelos alunos, pois representa sofrimento decorrente dos proce-
dimentos médicos, ruptura do cotidiano, separação familiar, ausência dos 
amigos e medo da morte (Simões; Saldanha, 2016).

Como esse tipo de atendimento ocorre em ambientes diferenciados, 
como domicílios ou casas de apoio, o professor necessita de maior atenção 
no planejamento e desenvolvimento de sua atuação docente. É fundamen-
tal a capacitação específica para o exercício do trabalho educacional do-
miciliar, uma vez que esse atendimento requer a definição e implementa-
ção de estratégias de flexibilização e/ou adaptação curricular para atender 
às necessidades educacionais de alunos impedidos de frequentar a escola 
(Brandão, 2011).

Nessa perspectiva, o educador que atua nessa área deve ter formação 
pedagógica preferencialmente em Educação Especial, Pedagogia ou em li-
cenciaturas, além de possuir conhecimento sobre as doenças e condições 
psicossociais vivenciadas pelos alunos (Brasil, 2002). É imprescindível que 
o professor esteja atento às suas práticas, pois o APD se diferencia signifi-
cativamente do ambiente escolar tradicional, inclusive na constituição do 
currículo. É necessário construir um currículo específico para cada aluno 
em tratamento, já que muitas vezes não há vínculos com a escola de ori-
gem do aluno.

Longe do espaço escolar tradicional, alunos e professores compõem 
o currículo com base no que é significativo no momento da aula, utili-
zando conteúdos históricos e socialmente estabelecidos (Covic; Oliveira, 
2017). Por isso, é essencial que o docente vivencie, durante sua formação, 
momentos que promovam a troca de experiências, como encontros, con-
gressos e seminários, que tratem de temas, saberes e conhecimentos rela-
cionados a essa realidade específica. Esse conjunto de ações certamente 
auxiliará e contribuirá para a prática desse profissional.

Outro serviço de AEE destinado a crianças e jovens que estão passan-
do por tratamento de saúde e estão impedidos de frequentar a escola regular 
denomina-se Classe Hospitalar. Nesse espaço, a escola adentra os ambien-
tes hospitalares para realizar o atendimento educacional para crianças e 
jovens hospitalizados. 

As classes hospitalares, no Brasil, surgiram como um serviço para 
atender crianças e jovens em estado de hospitalização. Elas apresentam o 
objetivo de minimizar fatores de risco, por exemplo, possibilidade de fra-
casso escolar devido ao afastamento do meio escolar, bem como exposição 
a traumas no desenvolvimento psíquico e/ou social (Barros, 2007).
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O desenvolvimento de serviço de atendimento escolar hospitalar 
“está intimamente ligado aos movimentos em prol do direito à educação 
e à saúde, juntamente com o percurso histórico da Educação Especial” 
(Ferreira, 2015, p. 72).

Entende-se que a classe hospitalar representa o atendimento pe-
dagógico-educacional que ocorre em ambientes de tratamento de saúde, 
“seja na circunstância de internação, como tradicionalmente conhecida, 
seja na circunstância do atendimento em hospital-dia e hospital-semana 
ou, ainda, em serviços ambulatoriais de atenção integral à saúde mental” 
(Brasil, 2002, p. 10).

Devido à natureza distinta dos espaços hospitalares, como enferma-
rias pediátricas, enfermarias de especialidades, Unidade de Terapia Inten-
siva, ambulatórios de especialidades, cada classe hospitalar é organizada de 
acordo com as necessidades de cada estudante hospitalizado, com respeito 
ao tempo e espaço destinados ao ensino-aprendizagem desse público.

Além dos diversos espaços no contexto do hospital, é importante 
mencionar que o currículo proposto aos estudantes doentes se constitui 
igualitário àquele presente nas escolas comuns, porém se adapta às neces-
sidades individuais de cada estudante doente ao buscar sua reinserção na 
escola de origem após o período de afastamento (Lieutenant, 2009).

Por isso, apesar de o estudante não frequentar a escola regular fisica-
mente devido à hospitalização ou ao tratamento de saúde, é de extrema im-
portância manter a matrícula do estudante nessa escola, para que todas as 
atividades, bem como todo o processo de escolarização na classe hospitalar 
possam ser reconhecidos e o estudante possa avançar nos anos escolares.

Morgado (2015) ressalta que, em sua prática como docente de clas-
se hospitalar, o contato com a escola de origem se constituiu como algo 
primordial para o retorno do estudante à vida escolar após o período de 
internação. Por isso, a colaboração entre o professor da escola regular com 
o professor da classe hospitalar deve ocorrer em prol do compartilhamento 
das responsabilidades no processo de escolarização desse estudante.

Nota-se que o direito de receber o atendimento escolar hospitalar 
em classes hospitalares enquanto o estudante se encontra em situação de 
hospitalização é garantido por lei, como também pode ser verificado na 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), que traz a educação como um 
direito de todos, sem exceções.

Fonseca (2020) destaca que o acompanhamento escolar pode ser exe-
cutado no ambiente hospitalar e domiciliar e deverá ser uma atribuição de 
um professor, que terá como objetivo desenvolver a aprendizagem, possibi-
litando um retorno posterior à escola de origem, sem maiores dificuldades.

Considerando que a educação é imprescindível para a sociedade, 
qualquer sujeito tem o direito de desfrutá-la, e, sendo assim, os indivíduos 
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que se encontram doentes, por curtos ou longos períodos, têm direito a 
uma educação de qualidade.

Fontes (2015) destaca que o atendimento escolar em ambiente hos-
pitalar é um direito essencial para a continuidade da vida, uma vez que 
crianças e jovens hospitalizados são reconhecidos como indivíduos reais e 
concretos, com direitos e deveres perante a sociedade.

A classe hospitalar é definida como um suporte pedagógico especia-
lizado, atuando como uma alternativa de atendimento escolar para alunos 
impossibilitados de frequentar a escola devido a períodos de doença. É im-
portante ressaltar que as crianças e jovens atendidos, devido ao proces-
so de adoecimento, podem apresentar debilidades físicas, emocionais e/
ou sociais, resultando em necessidades educacionais especiais durante o 
período de hospitalização.

Portanto, a classe hospitalar se insere na modalidade de Educação 
Especial, o que garante recursos e serviços educacionais especializados 
para esses alunos (Brasil, 2001, 2002).

Ribeiro et al. (2013) destacam que os estudantes hospitalizados se en-
quadram como tendo necessidades educacionais especiais, uma vez que, 
“mesmo que não tenha uma condição, disfunção, limitação ou deficiência 
permanente, o estar hospitalizada a põe em condição especial de vida, sua 
rotina é alterada e, não poucas vezes, a realidade hospitalar a confunde e 
amedronta” (Ribeiro et al., 2013, p. 512).

As transformações no âmbito educacional são essenciais para construir 
uma educação de qualidade baseada na equidade para todos os sujeitos. Pau-
lo Freire enfatiza: “ensinar exige a convicção de que a mudança é possível” 
(Freire, 1996, p. 77). No entanto, a implementação de um novo modelo de edu-
cação não é uma tarefa simples. Exige rupturas com tradições estabelecidas, 
especialmente quando um modelo dominante enfrenta a dissipação de suas 
convicções diante de novos paradigmas contemporâneos (Matos; Mugiatti, 
2011). Esses novos modelos buscam compreender a diversidade dos alunos 
e determinar os melhores caminhos para a disseminação do conhecimento.

O reconhecimento do Atendimento Escolar Hospitalar no campo edu-
cacional é uma missão desafiadora, principalmente devido a fatores sociais e 
econômicos e disputas por espaço dentro dos hospitais, especialmente os de 
gestão pública. Além disso, há uma resistência por conta dos padrões tradi-
cionais de ensino, com muitos profissionais da saúde e da educação questio-
nando a importância da educação escolar dentro dos hospitais.

Apesar da complexidade do Atendimento Escolar Hospitalar no Bra-
sil, agravada pela falta de políticas públicas adequadas para a regulamen-
tação desse serviço vital para crianças e jovens hospitalizados ou em trata-
mento de saúde, o avanço nesse setor é crucial para garantir uma educação 
inclusiva e equitativa.
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Serviços do Atendimento Educacional Especializado e o público-alvo 
da Educação Especial

Os serviços do AEE têm suas especificidades de acordo com o lócus 
onde ocorre o atendimento ao PAEE, porém o objetivo vai ao encontro de 
complementar e/ou suplementar a formação dos estudantes, buscando sua 
autonomia e independência, tanto na escola quanto fora dela. A oferta de 
estratégias de ensino e de recursos de acessibilidade deve ocorrer para eli-
minar as barreiras de aprendizagem e fazer com que os estudantes PAEE 
tenham qualidade no ensino e na aprendizagem na classe comum.

Não aprendemos com nossos iguais, mas principalmente com as dife-
renças, que devem ser valorizadas para todos os estudantes. O contexto esco-
lar e a escolarização na sala de aula comum representam um espaço essen-
cial para que os estudantes, especialmente aqueles que são público-alvo 
da Educação Especial, aprendam com seus pares, que têm a mesma idade 
e interesses correspondentes. Assim, os serviços de AEE devem estar em 
consonância com a aprendizagem dos estudantes do PAEE que ocorre na 
sala de aula comum. 

Nesse sentido, entre os serviços do AEE, o ensino colaborativo, ou 
coensino, tem se destacado como um modelo importante na promoção da 
inclusão escolar e do aprendizado de todos os alunos. Esse serviço envol-
ve a parceria entre o professor da sala regular e o da Educação Especial, 
que trabalham juntos para planejar, ensinar e avaliar um grupo de alunos 
heterogêneos em uma sala de aula comum. Essa abordagem é baseada na 
premissa de que a colaboração entre professores pode maximizar as opor-
tunidades de aprendizagem para todos os estudantes, inclusive os alunos 
PAEE, e evidencia o fato de que, se a criança PAEE fica a maior parte do 
tempo em sala regular, todos os suportes de que necessita, como recur-
sos de Tecnologia Assistiva, incluindo o professor especializado, devem 
acompanhá-la (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Inúmeras são as pesquisas que vêm aplicando o modelo do coensino 
na escola regular em diferentes etapas de ensino. Mendes e Galvani (2017) 
evidenciaram em seu estudo sobre ensino colaborativo como estratégia 
para inclusão escolar na Educação Infantil de um aluno com Síndrome de 
Down (SD) que houve envolvimento entre a díade professora da sala regular 
e professora da Educação Especial, assim como identificaram que o traba-
lho colaborativo contribuiu para minimizar os desafios diante das práticas 
e adaptações curriculares com o aluno com SD e facilitou a inclusão escolar.

No estudo desenvolvido em uma escola do interior do Rio Grande do 
Sul, Medeiros, Pavão e Picada (2023) salientaram a necessidade de observar 
a realidade da escola, cujos atendimentos dos alunos PAEE se restringiam 
somente ao atendimento em sala de recursos. Para a mudança e inserção 
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do modelo do coensino, foram necessárias formações com professores, a 
fim de trabalhar a ressignificação de uma escola para todos. Na sequência 
foram elaborados projetos de leitura em diferentes turmas, com foco no 
planejamento e na implementação com ambas as professoras. O estudo re-
forçou que, apesar dos desafios, como pouco tempo para planejamento em 
comum, falta de recursos e necessidade de divisão da carga horária do pro-
fessor de Educação Especial, entre atendimento em SRM e ensino colabora-
tivo, a implementação desse modelo é viável e possível.

Corroborando as pesquisas, Nascimento et al. (2020) revelaram a im-
portância do ensino colaborativo na formação inicial de uma estudante 
do Programa Institucional de Iniciação à Docência (Pibid) e na formação 
continuada da professora da sala regular. Nesse estudo são apresentadas 
atividades realizadas em parceria colaborativa, seguindo a perspectiva 
do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), oferecendo diferentes 
estratégias para atingir todos os alunos, incluindo o aluno com deficiên-
cia intelectual. As atividades desenvolvidas abrangeram vídeos e recursos 
confeccionados pelas professoras, como charada, jogo da memória, jogo 
de tabuleiro sobre curiosidades dos animais do Pantanal, recurso visual e 
tátil para treino de operações de adição e subtração com reserva, projeto 
de poesias com biografias de Vinicius de Moraes e Cecília Meireles, e nes-
ta última houve elaboração de vídeo de caráter similar a draw my life, além 
de quebra-cabeça das biografias e atividade de “ligue os pontos” de mo-
mentos da vida dos autores. Esse estudo destacou as redefinições de papéis 
dos professores, deixando claro que o apoio advindo do professor de Edu-
cação Especial é centrado na classe comum, e não somente no aluno PAEE.

O estudo de Almeida (2018) teve como objetivo analisar a implemen-
tação de recursos de Tecnologia Assistiva (TA) para uma aluna com para-
lisia cerebral na classe comum e seu uso em caráter universal. Para isso, 
houve a colaboração entre a professora da classe comum, que comparti-
lhava o planejamento da aula, e a professora do AEE, que elaborava os 
recursos de TA para viabilizar conteúdos que fossem trabalhados da forma 
mais autônoma possível pela aluna com PC. O Quadro 1, a seguir, ilustra o 
processo de colaboração e de elaboração de um recurso de TA.
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Quadro 1 – Processo de elaboração de recurso de TA a partir da colaboração.

Atividade de origem 
elaborada pela professora 

da classe comum

Planejamento elaborado 
em colaboração

Recurso de TA 
confeccionado

Situação problema: ratinhos, 
em papel sulfite xerocado.

Material concreto confec-
cionado em tamanho maior 
para utilização da professora 
tanto na explicação coletiva 
quanto na intervenção indivi-
dual com a aluna com PC.
Recurso confeccionado em 
material rígido e espesso para 
facilitar manipulação, utiliza-
ção de velcro para fixação.

Fonte: Almeida (2018).

Quando se trata de ensino colaborativo, sabe-se que os contextos es-
colares são variados e os desafios são diários. Portanto, deve-se fazer um 
planejamento que leve em consideração cada realidade, a avaliação inicial, 
características individuais e coletivas das turmas. Como mencionam Men-
des, Vilaronga e Zerbato (2014), o coensino requer mudanças no comporta-
mento e nas imagens que cada professor tem do outro, buscando um objeti-
vo comum, que envolve aprendizagem, desenvolvimento e inclusão escolar. 
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Capítulo 2

Princípios do Coensino

Carla Ariela Rios Vilaronga
Gerusa Ferreira Lourenço

Luis Gustavo da Silva Costa

Prezados leitores, é com enorme prazer que nos encontramos neste 
capítulo sobre os Princípios do Coensino! O intuito é que vocês possam 
compreender como o coensino pode ser realizado na educação brasileira; 
conhecer as definições do coensino enquanto modelo de prestação de serviço 
colaborativo; e refletir acerca das possibilidades e dos desafios do coensino na 
articulação entre os professores da sala de aula comum e do Atendimento 
Educacional Especializado.

Assim, o objetivo deste texto é auxiliá-los a teorizar e a compreender 
o coensino enquanto um modelo possível na realidade brasileira, com des-
taque para a colaboração necessária entre as parcerias. Para tanto, trazemos 
alguns depoimentos de professores em práticas para ilustrarmos os desafios.

Uma ótima leitura a todos!

A colaboração como base para o ensino colaborativo

Iniciamos trazendo os componentes do coensino (Gately; Gately, 
2001), que são: 

1. comunicação interpessoal – capacidade de diálogo em contexto educacional, 
favorecido em escolas com culturas colaborativas; 
2. arranjo físico – possibilidade de organizar a sala em diferentes formatos, não 
necessariamente com carteiras enfileiradas; 
3. familiaridade com o currículo – relaciona-se à formação do docente de Edu-
cação Especial e aos conhecimentos esperados para o ano letivo, podendo ser 
fruto da formação inicial ou da formação em contexto escolar, retrato do tempo 
de trabalho naquele espaço escolar;
4. metas e modificações do currículo – refere-se ao conhecimento sobre as pos-
sibilidades de alterações no currículo para alcançar as metas estabelecidas, por 
meio do planejamento coletivo e do diálogo sobre a vida escolar do estudante;
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5. planejamento instrucional – aqui nomeamos de planejamento do ensino, e 
correlaciona-se aos espaços possíveis de diálogo sobre o que será ensinado, 
com propostas baseadas em Desenho Universal de Aprendizagem, metodolo-
gias alternativas e adaptação curricular em casos específicos;
6. apresentação instrucional – aqui nomeamos de ensino, e corresponde ao es-
paço das aulas realizadas em dupla docência, levando em consideração o cole-
tivo da sala e a particularidade de cada estudante; 
7. organização da sala de aula – ambos os professores estão imbricados no de-
senvolvimento do sistema de organização que beneficia todos os alunos; 
8. avaliação – implica a existência de um espaço para avaliar o ensino e o aprendizado 
dos estudantes em que os dois professores discutem as ideias de avaliação e ambos 
apreciam a necessidade de variedade de opções de avaliações do progresso dos alunos. 

Tendo em vista esses componentes, para iniciar a discussão sobre os 
princípios do coensino, é preciso falar sobre os profissionais que desempe-
nhariam esse serviço, que se enquadraria como Atendimento Educacional 
Especializado. Entende-se que, no contexto brasileiro, algumas estratégias 
vêm sendo vivenciadas pelos municípios, estados, rede privada e escolas fe-
derais para tentar garantir acessibilidade para o estudante com deficiência, 
mas nem todas elas preveem a figura do docente de Educação Especial para 
planejar, realizar e avaliar o ensino para uma sala heterogênea de estudantes. 

Entende-se, então, que o primeiro princípio que podemos elencar 
do coensino é a necessidade de haver parceria entre o professor de Edu-
cação Especial e o professor da sala comum no contexto desta sala, no dia 
a dia do ensino para todos os estudantes. Outras parcerias realizadas são 
importantes e são entendidas como colaboração escolar – quando duas ou 
mais pessoas atuam juntas pelo mesmo objetivo –, porém não podem ser 
nomeadas de ensino colaborativo. 

Quando pensamos no coensino e nos princípios de colaboração, en-
tendemos que a proposta de dois professores atuando juntos acontece de 
maneira mais harmônica quando se tem uma escola onde funciona a cultu-
ra colaborativa. Seria então um local em que as trocas diárias acontecem, 
em que se trabalha com um número ampliado de profissionais, onde existe 
a filosofia de que a escola é “nossa”, os alunos são “nossos”. Se existe um 
desafio maior de acessibilidade para um estudante com deficiência, toda 
a equipe escolar se une para buscar estratégias. Trata-se de uma cultura 
escolar que não culpabiliza o professor, em que não se fala pelos corredo-
res, mas se oferecem apoio e suporte quando há maior necessidade, em um 
compartilhamento de responsabilidades. 

Assim, o ensino colaborativo é uma estratégia que pressupõe ações 
de colaboração, parcerias, planejamento conjunto entre professores de 
Educação Especial e professores de sala de aula comum. Isso quer dizer 
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que ambos vão se despir da ideia de que um conhecimento se sobrepõe a 
outros e, uma vez na entrada da sala de aula comum, ambos vão trabalhar 
com paridade de conhecimentos. Segundo Rabelo (2012, p. 53),

A definição de ensino colaborativo se constitui mais como 
uma filosofia de trabalho entre profissionais da educação com 
conhecimentos e experiências diferenciadas, do que uma téc-
nica metodológica de trabalho. É uma atitude filosófica e crí-
tica de olhar para um colega de trabalho como parceiro e com 
ele construir uma experiência conjunta de trabalho pedagógi-
co no contexto escolar e de sala de aula. 

Em alguns locais, trabalhar em parceria pode ser uma novidade, pois 
ainda se tem em mente a configuração de salas isoladas e de trabalho in-
dividual. Pode-se pensar que a entrada do professor de Educação Especial 
terá como objetivo vigiar o que o professor da sala comum está realizan-
do, ou que existe o objetivo de orientação do professor, desde a Educação 
Infantil até os anos finais da escolarização, sobre como deverá realizar a 
acessibilização do conteúdo para o estudante. Na verdade, no coensino 
ambos vão pensar juntos, trabalhar como dupla e avaliar o trabalho em 
coletividade. A sala deixará de ser “minha sala” para ser “nossa sala”, e, 
quanto mais isso ocorrer, mais efetiva é a colaboração. 

Segundo Capellini e Mendes (2004), no que se refere aos papéis dos 
professores no coensino, “a responsabilidade primordial dos professores de 
ensino comum é usar suas habilidades para instruir os estudantes em cur-
rículos ditados pelo sistema escolar, [pois] possuem domínio do conteúdo, 
trazem especialização em conteúdo” (p. 92), enquanto os professores espe-
cialistas em Educação Especial, tendo como base os conhecimentos sobre 
Desenho Universal de Aprendizagem, metodologias alternativas, adapta-
ção e flexibilização curricular, trabalharão em parceria para fazer uma aula 
para todos, levando em consideração a particularidade de cada estudante, 
conforme o previsto para o Atendimento Educacional Especializado.

Para que isso ocorra, entende-se que a gestão escolar tem um papel 
fundamental na implementação do coensino, pois ela é a verdadeira arti-
culadora, que deve realizar interlocuções, promoção de formação em servi-
ço e dos recursos necessários para a concretização da parceria colaborativa 
nesse modelo (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Nesse sentido, Lemos (2022, p. 36) destaca “que o ensino colaborati-
vo vai além de estar ao lado de um outro profissional na sala de aula, mas 
está concentrado em dividir, planejar, elaborar, avaliar, de forma colabora-
tiva e inclusiva para todos os estudantes presentes dentro da sala de aula”. 

As estratégias de ensino colaborativo corroboram práticas pedagó-
gicas inovadoras, reconhecidas como promotoras de mudanças nas práti-
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cas escolares. Difundem-se em práticas de atuação conjunta entre professo-
res de Educação Especial e professores de sala de aula comum, de modo que 
os saberes se complementam, na coexistência intencional, no planejamento 
e na execução das práticas baseadas na colaboração em prol do aprendizado de 
todos os estudantes. 

O que dizem algumas pesquisas brasileiras sobre o coensino

O intuito deste subtópico não é fazer um levantamento de pesquisas 
já produzidas no contexto do Brasil sobre coensino1, mas apenas trazer 
alguns pesquisadores brasileiros que embasam os princípios de coensino 
em contexto nacional.

O estudo de Freitas (2013) analisou relatos de professores de apoio 
à inclusão sobre suas práticas educativas e os indicadores de ensino cola-
borativo em suas atuações. Os resultados apontam avanços e retrocessos 
relacionados à atuação do AEE com esse suporte. A autora ressaltou o en-
sino colaborativo 

como um forte indicador para a efetivação da educação inclu-
siva, sua contribuição através da colaboração, parcerias não 
só no âmbito da sala de aula, mas também da escola, família 
em um trabalho colaborativo beneficia a todos os envolvidos, 
principalmente o aluno com necessidades educacionais espe-
ciais (Freitas, 2013, p. 106).

Além disso, segundo a autora, o coensino oportuniza estratégias de 
atuação conjunta entre professores, a participação dos estudantes, o envol-
vimento da comunidade escolar, o protagonismo do estudante. Possibilita, 
especialmente, a mobilização e promoção de ações significativas para a 
equidade no processo de ensino-aprendizagem de todos os estudantes, se-
jam eles estudantes com deficiência ou não. 

Zerbato (2014), em uma perspectiva parecida, baseou-se na imple-
mentação do coensino nas práticas de professores de Educação Especial e 
de sala de aula comum. Buscou em seu estudo a ótica da comunidade es-
colar, entrevistando professores, coordenadores, diretores, vice-diretores, 
pais e estudantes de uma escola que oferecia esse serviço. Tendo como 
foco a definição do papel do professor de Educação Especial, descreveu os 
possíveis desafios da atuação dos professores nas salas de aulas comuns 
heterogêneas. Evidenciou as possibilidades e benefícios desse modelo de 

1 Quem tiver interesse em saber mais sobre pesquisas produzidas nos últimos anos sobre coensino, ver Santos e Lo-
pes (2020), Christo e Mendes (2019) e Millan et al. (2023).
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serviço na organização das ações escolares, ao oportunizar tempo de atua-
ção, planejamento e estudos em conjunto, entre outros.

Já Vilaronga (2014) realizou em sua pesquisa a construção de pro-
postas de colaboração nas práticas pedagógicas dos professores de Educa-
ção Especial atuando na sala de aula comum, elaborando e avaliando um 
programa de formação para atuação em coensino. A partir dos indícios de 
colaboração entre os professores, os espaços formativos propostos para 
reflexões dialógicas sobre o modelo de apoio em coensino foram ofertados 
aos professores. A autora defendeu em sua pesquisa que o coensino é um 
modelo de serviço promissor no processo de escolarização dos estudantes.

Lago (2014) elaborou, implementou e avaliou um programa de 
AEE baseado no coensino para estudantes com deficiência intelectual 
na sala de aula comum. Teve como resultados a ampliação dos conheci-
mentos acerca do coensino e a proposição de estratégias para atuação 
com todos os estudantes. Além do mais, seu estudo trouxe evidências do 
ensejo do coensino para o protagonismo dos estudantes e, ao mesmo tem-
po, para a formação continuada dos professores envolvidos nesse modelo.

Ziviani (2016, p. 22), em sua pesquisa sobre as “inter-relações do pro-
fessor de ensino comum e do professor especialista em Educação Especial 
em um contexto escolar de escolarização de estudantes em situação de defi-
ciência intelectual”, retratou alguns desafios da atuação colaborativa, dentre 
elas as práticas comumente individuais entre os profissionais e a presença 
de um sistema organizacional limitante para a inserção de momentos refle-
xivos e dialógicos com a comunidade escolar, fundamentais para a atuação 
conjunta. A autora discute que esses entraves muitas vezes são devidos às 
práticas de cultura individualista, aos olhares centrados nas dificuldades 
dos estudantes, às barreiras atitudinais e arquitetônicas do contexto escolar 
e, sobretudo, à pouca clareza das políticas envolvidas e dos papéis de cada 
agente frente à atuação com os estudantes PEE (Ziviani, 2016).

Mendes (2016) realizou uma investigação com foco na análise dos pro-
cessos de intervenções feitas por professores de Educação Especial e profes-
sores de Educação Infantil no cotidiano escolar, especificamente quanto às 
práticas voltadas à escolarização de estudantes com deficiência intelectual. 
Realizou descrições dessas intervenções baseadas em uma formação aplica-
da, com aporte teórico do coensino, e possíveis adaptações de atividades em 
sala de aula. 

A autora analisou o nível de conhecimento dos professores sobre 
coensino e adaptações de atividades e como desenvolviam suas práticas 
pedagógicas com os estudantes com deficiência intelectual Além disso, 
descreveu as possibilidades, processos, análises e fatores limitantes da 
proposta de trabalho colaborativo à luz da percepção dos professores. 
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Seu estudo constatou um desconhecimento inicial acerca do coensino e 
de adaptações de atividades e destacou a necessidade da implantação do 
ensino colaborativo na regulamentação do município, o que poderia au-
xiliar na diminuição de práticas dissociadas entres os professores, com o 
planejamento individual centrado no estudante. A autora também identi-
ficou a importância de garantir espaços formativos, para que professores 
interajam e realizem planejamentos em conjunto para oportunizar a todos 
os estudantes acesso aos conhecimentos, protagonismo e sentimento de 
pertencimento em seu processo de escolarização.

É imprescindível que as escolas avaliem quais são as principais 
dificuldades para o desenvolvimento da colaboração e promovam 
práticas que realmente possibilitem que o trabalho colabora-
tivo aconteça em sala de aula. […] o ensino colaborativo pode 
subsidiar e ofertar apoio aos professores da classe comum no 
planejamento em conjunto de ações educativas que corroborem 
com a escolarização das crianças com deficiências no contexto 
escolar (Mendes, 2016, p. 52).

O estudo de Amaral (2018) analisou a compreensão dos professores 
dos anos finais do Ensino Fundamental sobre o coensino para atuação com 
os estudantes PEE e apontou as possibilidades e desafios enfrentados pelos 
professores no processo de implementação do coensino em suas práticas pe-
dagógicas, concluindo que se trata de uma estratégia latente, a qual carece 
de disseminação. Destacou que “a proposta de ensino colaborativo pode 
ser uma alternativa importante na busca da convergência entre os ideais 
de uma escola inclusiva e o processo de aprendizagem dos estudantes com 
deficiência e/ou NEE” (Amaral, 2018, p. 85).

Araruna (2018), em seu estudo, também encontrou desafios na im-
plementação do ensino colaborativo, ao analisar as condições do contex-
to escolar, práticas pedagógicas dos professores de AEE e de sala de aula 
comum, com vistas à edificação do trabalho colaborativo em duas escolas 
municipais de Fortaleza. A autora notou ações assistemáticas entre os pro-
fessores, em situações de emergências, com poucas ações de colaboração 
para sanar desafios cotidianos. Segundo a autora, as práticas eram realiza-
das “sem planejamento prévio ou intencionalidade definida”. Assim, per-
cebeu que o desafio maior da construção de um trabalho colaborativo são 
os “fatores organizacionais limitadores” que diminuem o tempo de plane-
jamento de ensino colaborativo, como as condições de trabalho incompa-
tíveis, a sobrecarga de trabalho, as condições estruturais dos contextos de 
trabalho e horários de estudos dissociados.

Nesse sentido, em busca de compreensões e análises das práticas dos 
professores, Silva (2018) analisou uma experiência formativa que tinha por 
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base o fomento da colaboração entre professores de Educação Especial e 
professores de sala de aula comum. Em sua pesquisa, ela traz descrições 
e reflexões acerca da atuação e das práticas de colaboração por meio do 
coensino entre os professores. Apesar de constatar o desconhecimento dos 
professores sobre o ensino colaborativo, o estudo revelou que estes tra-
balhavam em parcerias, necessitando somente de fortalecimento dessas 
ações e compreensão/entendimento de novos modelos de serviço para in-
clusão e escolarização qualitativa dos estudantes do público da Educação 
Especial, como a inserção das estratégias de ensino colaborativo.

Ao final, Silva (2018, p. 105) destacou que o curso

Disseminou diferentes formas de se entender o que seria atuar 
de maneira colaborativa, bem como intervir na realidade esco-
lar por meio da estratégia do ensino colaborativo, já que ações 
como “orientar”, fazer “troca de informações”, “planejamento 
em conjunto”, “ajuda em adaptações de materiais e provas” e 
até a efetiva atuação em conjunto na sala de aula demonstra-
ram a necessidade de que a formação possa acontecer continu-
amente com os que participaram e, aos poucos, envolver os que 
gostariam de conhecer mais este modelo de apoio: o coensino, 
no sentido de que sejam desenvolvidas habilidades interpesso-
ais e comunicativas que beneficiem a colaboração, aprimorem a 
forma de lidar com profissionais resistentes às mudanças e in-
crementem a inserção da veia colaborativa nas escolas em todos 
os segmentos que nela atuem.

Para Teixeira (2021), ao investigar a atuação do professor de Educação 
Especial de uma Sala de Recursos Multifuncionais e do professor de sala de 
aula comum por meio do trabalho colaborativo, constatou entraves no proces-
so de colaboração, evidenciando os limites e desafios do trabalho colaborativo.

Aponta-se a importância de que sejam revistas as políticas pú-
blicas que dão suporte ao Trabalho Colaborativo, não apenas 
nos aspectos relativos às suas condições físicas, como equipa-
mentos e materiais pedagógicos, mas com maior relevância, 
investindo em políticas que propiciem melhores condições de 
trabalho ao professor de forma a viabilizar de fato um Traba-
lho Colaborativo ombreado, que promova a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos estudantes, sejam eles público da Educa-
ção Especial ou não (Teixeira, 2021, p. 131).

Esses estudos indicam que há possibilidades de atuação em coen-
sino e que os benefícios para a escolarização dos estudantes são poten-
cializados quando os dois professores podem se debruçar em uma prática 
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realmente colaborativa. Porém, os desafios do processo de implementação 
desse modelo devem ser reconhecidos e superados. 

Nessa direção, continuamos trazendo evidências de estudos nacio-
nais sobre o coensino, de forma a indicar os desafios e a nos preparar para 
novos caminhos de atuação prática. 

Ferro (2021) investigou as potencialidades das práticas colaborativas 
entre os professores e pontua que a atuação sob a perspectiva do trabalho 
colaborativo não se delimita ao conhecimento teórico da prática, mas se 
refere ao estabelecimento de relações entre os pares por meio de vivências 
e experiências, empatia, diálogos e reflexões, combinados e parcerias.

De acordo com Ferro (2021, p. 133),

Para que uma colaboração dessa natureza seja possível, algu-
mas das condições necessárias são: organização do horário de 
trabalho dos professores de modo a propiciar reuniões entre 
eles; comunicação frequente entre os professores; programas 
de formação voltados à temática da colaboração. 

Entretanto, para Lopes (2021, p. 163), “as principais dificuldades na 
implementação e execução do coensino [...] é o desconhecimento sobre o 
conceito e princípios, por parte da equipe escolar, o que impossibilita um 
trabalho nessa perspectiva”. Lopes (2021, p. 8), ao analisar a “experiência 
do ensino colaborativo entre professores de Educação Especial e professo-
res de sala de aula comum de acordo com a visão dos gestores escolares”, 
em um município do interior paulista, constatou que, “embora a atuação 
conjunta em sala de aula não seja o único indicador e referência de cola-
boração, o ensino colaborativo, entre o professor da sala de aula comum 
e o professor da Educação Especial, trabalhando juntos na mesma sala, 
favorece o processo de inclusão escolar” (Lopes, 2021, p. 163-164).

Não obstante, as práticas adotadas pelos professores são divergentes 
dentro da rede municipal de ensino estudada. Não existem parâmetros, 
normativas ou legislações no município que oportunizem conhecimento 
e entendimento do modelo de serviço no coensino aos profissionais da 
educação (Lopes, 2021).

Posto isso, Santos (2021) baseou-se no desenvolvimento, na imple-
mentação e avaliação de um programa de formação docente em serviço 
acerca do coensino e ensino diferenciado e, em seu estudo, revela que 
“tanto o coensino quanto o ensino diferenciado são consideradas inova-
ções pedagógicas, pois não fazem parte das políticas de escolarização de 
estudantes do público da educação especial, [e] introduzi-las nas escolas 
demanda formação dos profissionais envolvidos” (Santos, 2021, p. 170). 

Diante disso se reconhecem o potencial do coensino e sua impor-
tância no processo de escolarização de todos os estudantes da sala de aula 
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comum, e se insere a possibilidade significativa de formação continuada 
que o coensino oportuniza, na qual os professores podem compreender 
e inserir práticas de coensinar em suas práticas pedagógicas. Para tanto, 
são necessárias novas conjunturas de trabalho para os professores, desde 
o apoio da gestão escolar até o estabelecimento de horários de estudos e 
planejamentos em conjunto (Santos, 2021). 

Já Costa (2021), ao realizar em seu estudo a implementação das es-
tratégias de coensino em uma sala de aula comum de terceiro ano, em uma 
escola pública municipal de Ensino Fundamental Anos Iniciais do interior 
paulista, com foco no processo de ensino-aprendizagem de uma estudan-
te com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH, 
constatou a exequibilidade do coensino e os avanços na alfabetização da 
estudante-alvo e dos demais da turma. 

No entanto, o autor revelou lacunas, como o desconhecimento das es-
tratégias de coensino por parte dos professores e agentes do contexto escolar, 
o escasso tempo de planejamento com a professora de sala de aula comum. 
Contudo, com o apoio da gestão escolar, coordenação pedagógica e Secreta-
ria da Educação, conseguiram planejar e avançar em uma atuação conjunta 
por meio das estratégias de coensino de modo intencional (Costa, 2021).

Stopa (2021), em sua pesquisa a partir da problematização da forma-
ção inicial de professores e atuação profissional baseada no coensino, reali-
zou análises e avaliações dos cursos de licenciatura em Educação Especial 
da Universidade de Santa Maria e Universidade Federal de São Carlos. 
Dessa maneira, analisou os processos de formação para além das grades do 
curso, o reverberar das experiências formativas nos contextos de atuação 
profissional dos egressos, por meio das influências e contribuições de suas 
formações durante a licenciatura. 

Revelou em seu estudo que os currículos dos cursos de licenciatura 
em Educação Especial das duas universidades pesquisadas oportunizam 
aos cursistas bases para um trabalho colaborativo, com vistas à articulação 
entre professores de Educação Especial e professores de ensino comum. To-
davia, as práticas dos egressos revelaram-se limitadas quanto à implemen-
tação do ensino colaborativo, as quais ainda se baseavam no Atendimento 
Educacional Especializado em Sala de Recursos Multifuncionais extraclas-
se, revelando os desafios que os demais autores também encontraram.

Para Stopa (2021, p. 142), o coensino 

Promove a articulação do trabalho do educador especial com 
o professor do ensino comum, pode melhorar as práticas dos 
educadores na classe comum, uma vez que a mesma exige flexi-
bilidade, diálogo e é constantemente revisitada pelos profissio-
nais envolvidos, gerando impactos para além das suas práticas, 
como, por exemplo, na cultura das instituições onde atuam.
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O estudo de Pereira (2021) apontou que o trabalho colaborativo nas 
práticas pedagógicas está diretamente relacionado ao aporte adquirido pe-
los professores em suas formações iniciais ou continuadas, o que, de certo 
modo, se evidencia na pesquisa de Stopa (2021) a partir de suas afirmativas 
acerca dos currículos dos cursos de licenciatura que oportunizaram aos 
cursistas disciplinas voltadas ao trabalho colaborativo e a processos for-
mativos de implementação do ensino colaborativo em suas atuações no 
contexto escolar.

Para Pereira (2021), atuações docentes baseadas no trabalho colabo-
rativo possibilitam efeitos significativos no contexto escolar, os quais “são 
visíveis para todos que têm como foco o processo inclusivo dos alunos, 
transformações que perpassam todo este contexto, incluindo também os 
pesquisadores” (Pereira, 2021, p. 80).

Rinaldo (2021) realizou, em seu estudo, análises das possibilidades 
do coensino a partir da articulação entre professores de Educação Espe-
cial e professores de sala de aula comum e implementou um programa de 
encontros temáticos acerca do coensino. Ao final concluiu que o coensino 
favorece o processo de aprendizagem dos estudantes, além de oportunizar 
caminhos para formação em serviço de todos do contexto escolar.

Rios (2022) realizou um estudo baseado na colaboração entre famí-
lia e escola no decorrer da pandemia de covid-19 e tomou por objetivo a 
análise, implementação e avaliação do material didático criado a partir do 
Plano de Ensino Individualizado (PEI) de um estudante com Artrogripose 
Múltipla Congênita (AMC). Sua pesquisa teve desdobramentos em uma 
perspectiva colaborativa. Revelou que, a partir das propostas pautadas no 
ensino colaborativo, houve avanços significativos para o estudante.

Ademais, a autora destaca que 

é difícil pensar em inclusão escolar sem pensar em colabora-
ção, em parceria, engajamento dos diversos profissionais que 
atuam direta ou indiretamente com o aluno PEE, é necessário 
que a concepção de acessibilidade seja modificada, pois, quan-
do a escola se prepara para receber e trabalhar com a diversi-
dade, ela está beneficiando a todos (Rios, 2022, p. 68).

Lemos (2022), em seu estudo, buscou compreender os pressupostos do 
ensino colaborativo e, dessa maneira, descreveu elementos necessários a par-
tir da construção e oferta de uma formação on-line sobre o tema, para desen-
volvimento de práticas inclusivas no contexto escolar. O autor salienta que 

O Ensino Colaborativo corresponde a um modelo de trabalho 
que visa ao desenvolvimento da educação inclusiva, que sur-
giu justamente como meio alternativo àquele previsto para ser 
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desenvolvido no âmbito da SRM. Vale destacar que este tipo 
de serviço vem suprimindo, muitas vezes, a ausência do suporte 
especializado, além de colocar em prática a ideia de colabora-
ção entre professores generalistas e especializados. [...] o Ensino 
Colaborativo não se trata apenas da relação entre dois professo-
res numa mesma sala de aula, ele tem como objetivo aprimorar 
a educação inclusiva na escola, levando em consideração que 
há a necessidade do envolvimento de todos do âmbito escolar 
(Lemos, 2022, p. 17-18). 

No estudo de Grazzinoli (2022), que traz contribuições da literatura 
brasileira sobre coensino e aplicação destas, por meio da formação de pro-
fessores do município de Juiz de Fora, a autora reitera que

O Ensino Colaborativo proporciona que práticas sejam desen-
volvidas em parceria, embasadas numa abordagem social da 
deficiência, demarcando o compromisso dos educadores com 
os preceitos estabelecidos pela Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e pela Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia – LBI (Lei nº 13.146/2015) (Grazzinoli, 2022, p. 37).

Para Passos (2022, p. 61), ao identificar em seu estudo as contribui-
ções da filosofia do ensino colaborativo, destaca que “o ensino colaborativo 
pode, ainda, ser considerado como uma modalidade de formação continu-
ada”. Vejamos que, para além das contribuições nos contextos escolares 
direcionadas aos estudantes PEE, as estratégias de ensino colaborativo 
se amplificam para formações universais, formações em serviço, as quais 
oportunizam crescimento pessoal e profissional para os agentes do con-
texto escolar. Vale lembrar que, desse modo, à luz da parceria, colaboração 
e do envolvimento de todos os agentes do chão da escola, os caminhos para 
a efetivação de práticas inclusivas passam a se consolidar.

Nota-se que a implementação das estratégias de ensino colaborativo 
no contexto de trabalho dos professores de Educação Especial e de sala 
de aula comum oportuniza intervenções, interlocuções, aprimoramentos, 
mudanças significativas, tanto na atuação dos professores quanto no de-
senvolvimento pessoal e profissional de todos os envolvidos. No entanto, 
desafios no que toca o conhecimento prévio dos professores sobre como 
trabalhar colaborativamente, a gestão do tempo e do planejamento, pre-
sentes no contexto institucional, impactam diretamente a possibilidade 
das propostas em coensino. 
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Reflexões sobre a possibilidade e os desafios do coensino no contexto atual

Para pensar a possibilidade de coensino e os desafios do serviço, pas-
samos primeiramente pela rotina de trabalho do professor de Educação Es-
pecial. Algumas redes educacionais têm ampliado a carga de trabalho desse 
docente, ao invés de aumentar o número de trabalhadores para realizar o 
Atendimento Educacional Especializado no contexto da sala comum e no 
contraturno, na sala de recursos multifuncionais. É importante trazer aqui 
essa reflexão, para que exista tempo no trabalho conjunto para o planeja-
mento, realização e avaliação conjunta com o professor da sala comum. 
Sem esses pressupostos como proposta de serviço, no nosso entendimento 
se realiza trabalho colaborativo, mas não coensino. 

Em um curso de formação realizado em 2021 sobre coensino2, os pro-
fessores relataram sua rotina de trabalho enquanto educadores especiais 
e as tentativas de realizar colaboração com o professor da sala de aula co-
mum. Quando relatam sua rotina, trazem aspectos sobre a luta da cate-
goria por melhores condições de trabalho, o que lhes auxiliaria a ter mais 
espaço para atuar com o professor da sala comum.

No período da manhã, atuo no Atendimento Educacional Especializado de 
uma escola de Ensino Fundamental I, atendendo todos os alunos com defi-
ciência. No período da tarde, sou professora auxiliar de sala de aula regular 
de outra escola, municipal também, e leciono em todas as salas sempre que 
um professor precisa se ausentar. São cinco horas de trabalho no período 
da manhã e mais cinco horas no período da tarde (Professor de Educação 
Especial 1).
A minha rotina de trabalho é exaustiva, pois sou professora de Educação 
Especial dos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental no pe-
ríodo da manhã. Trabalho em colaboração com as professoras das salas 
regulares e com os professores de educação física (Professor de Educação 
Especial 2).

Minha jornada de trabalho é Básica com 30 aulas e mais 2 complementares 
de Projeto de Vida, e mais 20 aulas como contrato categoria O, de segunda 
a sexta-feira, com aulas distribuídas nos períodos manhã e tarde em uma 
escola de Ensino Fundamental II e Médio da Rede Estadual (Professor de 
Educação Especial 3).

2 Projeto nomeado “Estratégias formativas e práticas de coensino”, pesquisadora responsável Carla Ariela Rios 
Vilaronga, CAAE 50021221.5.0000.5473, submetido em 21/07/2021 pela Instituição Proponente “Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo”, aprovado em 04/08/2021. Participaram do estudo 52 professores com 
formação em Educação Especial, que atuavam como professores de Educação Especial, na Rede Regular de Ensino, os 
quais realizaram o curso Ensino Colaborativo – Coensino, oferecido pelo IFSP pela docente Carla Ariela Rios Vilaronga.
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Por isso se ressalta que ter a proposta de coensino no contexto das 
redes não significa necessariamente fragmentar o trabalho do professor de 
Educação Especial, mas garantir mais recursos humanos para o apoio em 
contraturno e em turno, no contexto de sala de aula. A base para pensar a 
quantidade de recursos humanos para dar suporte deveria ser proporcio-
nal à necessidade de acessibilidade para o estudante, e não a divisão do 
tempo de um único professor de Educação Especial em escolas que neces-
sitam de mais períodos de Atendimento Educacional Especializado para 
os estudantes. 

Sou professora efetiva da Educação Básica 1 na rede Municipal. Em 2016 sur-
giu a oportunidade de trabalhar como professora da Educação Especial AEE na 
SRM (função como PAPP-AEE-DI). Desde então estou na função como profes-
sora do AEE na rede. Minha rotina se dá no atendimento semanal de um agrupa-
mento com quatro escolas municipais (duas da Educação Infantil e duas escolas 
do Ensino Fundamental). Nas escolas da Educação Infantil entramos com 
o suporte e ensino colaborativo em alguns momentos. No fundamental o 
atendimento se dá com as crianças NEEs no atendimento contraturno e 
ensino colaborativo com alunos múltiplos e autistas (Professor de Educação 
Especial 4).

A colaboração aparece enquanto parte do trabalho do professor de Edu-
cação Especial, mesmo quando atuam em contraturno. A principal diferença 
para o coensino é que o planejamento, a realização e a avaliação não são reali-
zados na dupla de docentes, pois o docente se responsabiliza pelo planejamen-
to da atividade e o professor especialista fica responsável pela adaptação da 
proposta pedagógica. 

Trabalho diretamente com os professores horistas da Educação de Jovens e 
Adultos-EJA. Os Professores me repassam os conteúdos, e eu realizo a adap-
tação e faço a aplicação com os alunos (Professor de Educação Especial 5).

Os professores relatam o diálogo com o professor da sala comum 
como uma das bases para o trabalho com estudantes em sala de recursos. 
A avaliação fica como base para o atendimento no contraturno, mas nem 
sempre existe espaço para a continuidade desse atendimento no contexto 
da sala comum. 

Realizo atendimentos por cronograma aos alunos da Sala de Recursos. Es-
ses atendimentos são realizados de acordo com a necessidade de cada gru-
po. No início de cada ano letivo, realizo avaliações para identificar as difi-
culdades e potencialidades de cada aluno, para então montar um plano de 
atendimento individual que possa atender a especificidade de cada aluno. 
Também faço orientações e troca de ideias com os professores de classe 
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comum, buscando sempre que o aluno possa ter êxito em seu processo edu-
cacional (Professor de Educação Especial 6).

Acredita-se, então, que o principal desafio que se tem hoje na imple-
mentação do coensino no contexto brasileiro é que ele tem sido realizado 
sem condições de trabalho para o docente de Educação Especial, e uma das 
principais lutas é o reconhecimento do ensino colaborativo enquanto serviço 
nacional, o que geraria maior financiamento para aumento de docentes de 
Educação Especial e melhores condições de trabalho para esses profissionais. 

Vejamos outros desafios para a realização desse serviço: 

- Não ter o quadro completo de profissionais especializados (Professor de 
Educação Especial 7).
- A resistência de alguns professores em participar da educação inclusiva 
(Professor de Educação Especial 8).
- A relutância do professor da sala comum em aceitar um outro professor na 
sala (Professor de Educação Especial 9).
- A grande rotatividade de professores (Professor de Educação Especial 10). 
- Não ter um horário comum para o planejamento (Professor de Educação 
Especial 11).
- Desconhecimento por parte da gestão (Professor de Educação Especial 12).
- A estrutura que restringe a Educação Especial à sala de recursos (Profes-
sor de Educação Especial 13).
- Professores de Educação Especial que têm que atuar em diversas escolas 
(Professor de Educação Especial 14).
- A burocracia educacional que consome o tempo dos professores e falta de 
formação inicial e continuada sobre temas da Educação Especial (Professor 
de Educação Especial 15).
- A dificuldade é a falta de conhecimento de alguns professores em relação ao 
Ensino Colaborativo (falta de formação) (Professor de Educação Especial 16). 
- O que dificulta é que não são todos os profissionais que aceitam essa 
parceria, pois há um processo de quebra de barreiras cognitivas, para que 
realmente se crie vínculo e confiança entre os profissionais (Professor de 
Educação Especial 17).
- A dificuldade da realização seria o conhecimento sobre esse modelo, tanto 
por parte dos professores quanto gestão, e a real parceria entre os professo-
res para que o ensino colaborativo de fato aconteça (Professor de Educação 
Especial 18).
- O que dificulta é a falta de compreensão do professor da sala regular sobre 
o papel do professor de Atendimento Educacional Especializado dentro da 
sala (Professor de Educação Especial 19).
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- E o que dificulta é a cultura de hierarquia e postura individualista de mui-
tos professores (Professor de Educação Especial 20).
- Inclusive, que o estudante público-alvo da Educação Especial não é, so-
mente, aluno do professor especialista. Quando houver entendimento e 
compromisso de todos num trabalho buscando parcerias, todos ganham, 
inclusive os estudantes ditos “normais” (Professor de Educação Especial 21).

Avaliando esse serviço enquanto promissor na realidade brasileira, 
os professores também contribuíram com o que acreditam ser facilitador 
para a realização do coensino: 

- Ter a equipe completa do quadro de profissionais necessários para cons-
truir esse modelo de ensino (Professor de Educação Especial 22).
- Empatia e dedicação (Professor de Educação Especial 23).
- Abertura por parte dos professores que se propõem a pensar e planejar 
juntos (Professor de Educação Especial 24).
- Aproximação dos professores regentes dos alunos do público-alvo da Edu-
cação Especial (Professor de Educação Especial 25).
- Aceitação da equipe gestora (Professor de Educação Especial 26).
- Formação continuada (Professor de Educação Especial 27).
- Envolvimento da comunidade escolar como um todo (Professor de Educa-
ção Especial 28).
- Facilita quando o aluno atendido pelo AEE estuda na sala regular no mes-
mo turno em que os atendimentos acontecem, assim, a interação com o pro-
fessor fica mais acessível, no entanto, quando o contrário acontece passa a 
ser uma dificuldade (Professor de Educação Especial 29).
- Vejo que é um facilitador a troca entre os professores, cada um compar-
tilhando suas experiências para um objetivo comum. Penso que a falta de 
formação na área é um dificultador, pois muitas vezes o professor da sala 
regular não entende a proposta e acaba deixando tudo na responsabilidade 
do professor especialista (Professor de Educação Especial 30).
- O que facilita são os horários coletivos de planejamento (Professor de 
Educação Especial 31).
- Um contexto facilitador seria a gestão propiciar momentos de planeja-
mento conjunto entre o professor da Educação Especial e do ensino regular 
(Professor de Educação Especial 32).
- A parceria e a colaboração de ambas as partes, tanto a gestão escolar e o 
grupo de professores (Professor de Educação Especial 33).
- No contexto escolar o que facilita o Ensino Colaborativo são os docentes e 
a equipe escolar estarem abertos às mudanças para acessibilidade do aluno 
(Professor de Educação Especial 34).
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- O ensino colaborativo, na minha opinião, facilita o melhor desempenho dos 
alunos, visto que os dois profissionais irão buscar promover as melhores es-
tratégias que possam atender cada aluno (Professor de Educação Especial 35). 
- O que facilita é a análise do estudante no contexto de sala de aula (Profes-
sor de Educação Especial 36).
- O que facilita é a consciência de alguns professores estarem dispostos a 
trabalharem em regime de colaboração (Professor de Educação Especial 37).
- Afinidade entre os colaboradores. Sem ela, o “ego” da regência dificulta a 
parceria na elaboração dos planos e no processo de ensino x aprendizagem 
(Professor de Educação Especial 38).
- Com o ensino colaborativo facilitaria o trabalho de respeito à diversidade e 
responsabilidade de todos pela inclusão (Professor de Educação Especial 39). 

Esses elementos trazidos, em contexto brasileiro, conversam com 
nossas referências internacionais acerca dos componentes necessários 
para o modelo do coensino, ao mesmo tempo que reforçam os achados das 
pesquisas apresentadas.

Entende-se, portanto, que a formação e a troca de experiências no 
contexto de implantação do coensino podem apoiar a vivência nesse servi-
ço. Na formação realizada, as professoras tinham o entendimento de que 
participar da formação poderia diminuir as dúvidas, diminuir os desafios e 
trazer empoderamento para os docentes. Principalmente porque: 

O ensino colaborativo ainda é uma prática “nova” que deve ser aprofundada 
para garantia de efetivação do seu funcionamento nas escolas (Professor de 
Educação Especial 15).
Além do conhecimento, a troca entre outros profissionais que trabalham 
nessa perspectiva ou trazem demandas que podemos pensar juntos e chegar 
a uma estratégia (Professor de Educação Especial 7).
Em uma das unidades em que atuo, estou na equipe da direção, logo penso 
que poderei orientar os professores da classe regular e até mesmo quando 
recebermos um profissional do AEE poderei compartilhar meus conheci-
mentos com ele (Professor de Educação Especial 32).
Irá ajudar para aprimorar minha prática e consequentemente ajudar os co-
legas de trabalho, pois pretendo multiplicar os conhecimentos adquiridos 
no curso, e quando surgir novamente a oportunidade de um trabalho cola-
borativo saberemos como agir para de fato acontecer o Coensino (Professor 
de Educação Especial 27).
Acredito que a formação nos traz referenciais teóricos e práticas que po-
dem nos nortear em mudanças positivas para o desenvolvimento de nossos 
alunos (Professor de Educação Especial 13).
Acredito que irá me proporcionar embasamento teórico, aprofundamento 
no tema para eu rever minhas práticas e poder contribuir para que efetiva-
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mente ocorra um trabalho colaborativo em minhas salas de aula. Além de 
poder compartilhar esse trabalho com os demais profissionais das escolas 
onde passo e atuo (Professor de Educação Especial 2).
Conhecer e aprofundar sobre o tema com profissionais que já possuem ex-
periência (Vivência) sobre a temática, sem dúvida, irá me fazer refletir ainda 
mais e também agregar mais conhecimento acerca da temática. Buscando 
assim, no futuro, compartilhar conhecimentos com mais colegas de trabalho 
e de fato realizar o ensino colaborativo (Professor de Educação Especial 19).
Esse curso irá contribuir muito para aprimorar a minha prática, refletir so-
bre, trocar experiências etc. Formações são muito importantes para ressig-
nificarem, revalidarem e potencializarmos as nossas práticas (Professor de 
Educação Especial 40).
Entender melhor o que é coensino me possibilitará compreender melhor o 
que é coensino e, com isso, ver a melhor forma de implementar o coensino 
na Educação Infantil, que não conta com professor de sala de recursos edu-
cativos especiais (Professor de Educação Especial 46).

Finalizando

O presente capítulo teve como intuito promover um texto mais refle-
xivo acerca das potencialidades e desafios do coensino na realidade brasi-
leira. Optamos por trazer relatos de pesquisas que pudessem reforçar a ne-
cessidade de um movimento conjunto em prol de uma prática colaborativa 
baseada nos princípios do coensino, a qual depende de estudo, de gestão 
do trabalho e de oportunidades para a mudança.
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Capítulo 3

Coensino na Educação Infantil 
e no Ensino Fundamental I

Fabiana Cia
Marcia Duarte Galvani

Caro leitor(a),
Este capítulo tem como principais objetivos: estudar os princípios 

básicos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I na perspectiva da 
escola inclusiva; analisar e refletir sobre os princípios do coensino na Edu-
cação Infantil e no Ensino Fundamental I; e analisar os dados de pesqui-
sas sobre práticas colaborativas na escola regular em classe comum. Dessa 
forma, a organização do capítulo foi pensada em três seções, as quais se 
inter-relacionam: 

1. Princípios básicos da Educação Infantil na perspectiva da escola inclusi-
va: nessa seção, iremos discutir sobre a legislação que versa sobre a Edu-
cação Especial no contexto da Educação Infantil, as possíveis estratégias 
educacionais para o alunado do Público-Alvo da Educação Especial na Edu-
cação Infantil e algumas metodologias e avaliações específicas da Educação 
Infantil, focando em práticas do coensino. 
2. Princípios básicos do Ensino Fundamental na perspectiva da escola in-
clusiva: nessa seção, iremos discutir sobre a legislação que versa sobre a 
Educação Especial no contexto do Ensino Fundamental, as possíveis estra-
tégias educacionais para o estudante do Público-Alvo da Educação Especial 
no Ensino Fundamental e algumas metodologias e avaliações específicas do 
Ensino Fundamental, focando em práticas do coensino. 
3. Práticas de coensino na Educação Infantil e no Ensino Fundamental: nessa 
seção, iremos discutir as práticas de coensino na Educação Infantil e no En-
sino Fundamental I, a partir de dados de pesquisas desenvolvidas no nosso 
contexto. Dessa forma, serão apresentados aspectos de implementação, for-
mação e funcionais do coensino. 
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Princípios básicos da Educação Infantil na perspectiva da escola inclusiva

O direito à educação de qualidade é de todos. Qualquer criança com 
quaisquer características sociais, físicas, étnicas e psicossociais tem o direito 
do acesso à Educação Infantil. Trata-se de um direito universal, que deve ser 
garantido desde o primeiro ano de vida, ou seja, desde a Educação Infantil.

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica (Brasil, 
1996), e essa etapa de ensino tem como objetivo principal o de garantir o 
desenvolvimento pleno e integral da criança, complementando as ações 
das famílias e da comunidade (Brasil, 2018). 

Tecendo um breve histórico em relação à legislação brasileira, foi so-
mente a partir da Constituição Federal de 1988 que o dever do Estado para 
com a Educação foi efetivado, quando passou a ofertar as creches e pré-
-escolas às crianças de 0 a 6 anos de idade (Brasil, 1988). No ano de 1990 foi 
criado o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), e em 1996 a 
Educação Infantil foi inserida como primeira etapa da Educação Básica, 
por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996). 

Em 2006, a Lei de Diretrizes e Bases foi alterada, orientando que a 
Educação Infantil passasse a atender crianças de 0 a 5 anos de idade (Bra-
sil, 2006), por meio da antecipação do acesso ao Ensino Fundamental, a 
partir dos 6 anos de idade. Dessa forma, a Educação Infantil passa a ser 
dividida em “I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até 
três anos de idade” e “II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade” (dependendo das normas vigentes de cada município 
e da data de nascimento da criança, a faixa etária da Educação Infantil se 
estende de 0 a 6 anos de idade). No ano de 2009, com a Emenda Constitu-
cional nº 59, o ensino obrigatório passa a ser para as crianças de 4 a 17 anos 
de idade (Brasil, 2009a). 

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na Educação In-
fantil deve-se priorizar as interações e as brincadeiras e assegurar o direito 
de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. A organi-
zação curricular na Educação Infantil deve ser planejada em torno de cinco 
campos de experiências, a saber: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movi-
mentos; Trações, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imagina-
ção; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações (Brasil, 2018). 

Dessa forma, a Educação Infantil é um espaço em que o cuidar e 
o educar são tidos por sua indissociabilidade (Brasil, 2018 Paniagua; Pa-
lacios, 2007). Assim, o ensino de qualidade na Educação Infantil permite 
que as crianças sejam estimuladas em todas as áreas do desenvolvimento, 
de forma lúdica e em um espaço de socialização externo ao seio familiar, 
em que as crianças podem conviver, explorar, conhecer e se identificarem 
como sujeitos (Oliveira et al., 2009). Oliveira (2010) ainda completa que na 
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Educação Infantil as crianças precisam ter a garantia de cuidados físicos 
e também da construção do conhecimento de si e do mundo, por meio do 
diálogo e da convivência entre os pares, da exploração de ambientes, da ex-
perimentação de diferentes estímulos e do desenvolvimento da criatividade 
e da fantasia por meio do brincar. 

Assim, a Educação Infantil passa a ser reconhecida como um espa-
ço de desenvolvimento e de aprendizagem (Oliveira, 2010), que também 
beneficia a sociedade e as famílias, pois a criança passa a ter maior acesso 
aos conteúdos e saberes que favorecerão as etapas posteriores da escola-
rização. Para que isso ocorra, é necessário que o ambiente das creches e 
pré-escolas seja enriquecido com estímulos adequados, com propostas de 
atividades que valorizem as características sociais, culturais e linguísticas 
das crianças, com objetivos definidos de forma a garantir que a criança 
expresse todo o seu potencial (Brasil, 2006). 

Ao considerar a heterogeneidade social dentro da sala de aula, a in-
clusão escolar deve iniciar na Educação Infantil, favorecendo o contato 
com as mais variadas diferenças e, consequentemente, a formação de su-
jeitos que as reconhecem, compreendem e respeitam (Mendes, 2010).

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008), os estudantes com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação devem ter 
o acesso, a participação e a aprendizagem garantidos nas escolas comuns, 
iniciando na Educação Infantil. Tal política tem por objetivo garantir:

Transversalidade da educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior;
Atendimento educacional especializado;
Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 
Formação de professores para o atendimento educacional especializa-
do e demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 
Participação da família e da comunidade; 
Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equi-
pamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e Ar-
ticulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008, p. 8).

Ao considerar a Educação Infantil, do nascimento aos três anos, o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE)

se expressa por meio de serviços de estimulação precoce, que 
objetivam otimizar o processo de desenvolvimento e aprendiza-
gem em interface com os serviços de saúde e assistência social. 
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Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o aten-
dimento educacional especializado é organizado para apoiar o 
desenvolvimento dos estudantes, constituindo oferta obrigató-
ria dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno inverso 
ao da classe comum, na própria escola ou centro especializado 
que realize esse serviço educacional (Brasil, 2008, p. 10).

A nota técnica número 2, publicada pelo MEC, orienta que o AEE na 
Educação Infantil não precisa ocorrer somente nas Salas de Recursos Mul-
tifuncionais (SRM), mas sim em diversos ambientes da escola, tais como o 
parquinho, solário, o refeitório, salas de recreação, ou seja, onde as crian-
ças mantêm seu convívio social (Brasil, 2015b). 

Dessa forma, além do AEE em SRM, existe uma diversidade de ser-
viços que são oferecidos em escolas comuns para o alunado do PAEE na 
Educação Infantil, como o coensino (Mendes; Cia; Tannús-Valadão, 2005; 
Pacco; Cia, 2020), que é o foco deste capítulo.

A Educação Especial, na BNCC, é entendida como “a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2018, p. 39), e aponta, assim, 
a importância de a Educação Especial ser ofertada desde a Educação In-
fantil, estendendo-se ao longo da vida (Brasil, 2018). Tal informação é re-
forçada pela Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015a).

As crianças com deficiência devem ter acesso às creches e pré-esco-
las, a fim de terem a oportunidade de compartilhar espaços comuns para 
brincadeiras, atividades de faz de conta, trocas sociais, que são promotores 
do desenvolvimento infantil e da autonomia (Brasil, 2015b). 

Ao considerar o processo de inclusão, é importante que as creches e 
pré-escolas estejam preparadas para receber as crianças do Público-Alvo da 
Educação Especial – PAEE (com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação) (Brasil, 2008). As propostas para 
esse alunado devem ser as mesmas dos demais, realizando apenas as adapta-
ções e flexibilizações necessárias para o atendimento de suas especificidades. 

De fato, a inclusão escolar na Educação Infantil pode demandar rees-
truturação de metodologias, avaliações, instrumentos e materiais utiliza-
dos, além de reorganização dos espaços e mobiliários da sala ou mesmo de 
toda a escola. Por exemplo, podem ser necessários adaptação de jogos e 
brincadeiras, arranjos de espaço para evitar barreiras ou mesmo o uso de 
ferramentas específicas para atender as necessidades específicas da crian-
ça do PAEE (Cia; Borges, 2023). 

Para que se atenda a diversidade em sala de aula, é importante que o 
professor busque diferentes metodologias de ensino na Educação Infantil 
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e também diferentes formas de avaliação. Assim, na sequência, iremos dis-
cutir metodologias na Educação Infantil, considerando quais são as possi-
bilidades de trabalho em sala de aula, para cada grupo de faixa etária (0 a 3 
anos e de 3 a 6 anos de idade), no intuito de atender as diversidades. Além 
disso, focaremos na Avaliação Educacional na Educação Infantil, a fim de 
elencar possíveis formas e objetivos de registros avaliativos. A intenção não 
é esgotar as possibilidades, mas apontar caminhos que podem ser seguidos, 
pensando em um processo de inclusão mais efetivo nessas faixas etárias. 

É oportuno na Educação Infantil haver uma mescla de metodologia e 
de avaliação em sala de aula, a fim de se adequarem às necessidades que as 
crianças da turma apresentam. Quanto maior a diversidade de metodolo-
gia e das formas de avaliação, maior a probabilidade de atingir os objetivos 
educacionais de um maior número de alunos, considerando a diversidade 
destes (Barbosa, 2008; Paniagua; Palacios, 2007). Além disso, para uma me-
todologia ser efetiva, ela precisa ocorrer de forma aprofundada (Paniagua; 
Palacios, 2007). Ou seja, é importante trabalhar com uma mesma metodo-
logia por um longo período de tempo. 

Paniagua e Palacios (2007) dividem as metodologias da Educação In-
fantil em dois blocos: (a) para crianças de 0 a 3 anos de idade e (b) para 
crianças de 4 a 5 ou 6 anos de idade. Essa divisão é uma indicação. 

Quando se considera a faixa etária de 0 a 3 anos de idade, têm-se como 
indicação as seguintes metodologias: atividades da vida cotidiana, atividades 
lúdicas e atividades de interação com adultos. As atividades da vida cotidiana 
dizem respeito aos cuidados com as crianças em relação à higiene, manu-
tenção de saúde e bem-estar, como alimentação, descanso, uso de banheiro, 
banho etc. (Paniagua; Palacios, 2007). É importante que, no decorrer dessas 
atividades, os professores estimulem também as diferentes áreas do desen-
volvimento infantil, incluindo a autonomia das crianças, a linguagem (usan-
do a música e verbalizações), a psicomotricidade, entre outras. 

Para o desenvolvimento das atividades cotidianas, é importante o 
professor se atentar para as necessidades e o ritmo do desenvolvimento de 
cada criança, principalmente quando se consideram as crianças do PAEE 
(Paniagua; Palacios, 2007; Barbosa, 2008). Por exemplo, algumas crianças 
precisam de mais ajuda para se alimentar, enquanto outras se alimentam 
sozinhas ou precisam de adaptação dos utensílios utilizados nas refeições. 

As atividades lúdicas são as de exploração do meio e dos estímulos de 
objetos e materiais. Para serem efetivas, é importante que os professores 
planejem e organizem o ambiente e os materiais que serão direcionados 
às crianças. Como se trata de crianças pequenas, os professores precisam 
flexibilizar o tempo de atenção, assim como averiguar a possibilidade de 
realizar as atividades em pequenos grupos ou de forma individual, depen-
dendo da diversidade das crianças (Paniagua; Palacios, 2007).
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Sobre as atividades lúdicas, é importante que o professor se atente à 
repetição, pois, para que as crianças explorem e reconheçam um material, 
é preciso que façam a atividade de formas variadas e de diversas vezes, 
possibilitando o aprendizado no nível simbólico e real. Também deve se 
atentar às pequenas surpresas em cada atividade, para aumentar a motiva-
ção e o interesse no desenvolvimento desta (Nunes, 1995). 

Quanto às atividades de interação com os adultos, dizem respeito ao con-
tato entre adulto e criança, por exemplo, por meio do colo, brincadeiras, comu-
nicação, jogos e brincadeiras interativas. Tais atividades são importantes, pois 
o contato entre a criança e o adulto traz segurança, aconchego e sentimento de 
pertencimento. Por exemplo, o colo é um lugar privilegiado para conhecer e ex-
plorar o mundo e permite a atenção compartilhada com o adulto, criando uma 
triangulação (Paniagua; Palacios, 2007). 

Essas três metodologias direcionadas às crianças de 0 a 3 anos de 
idade precisam ser programadas para ocorrer de formas alternadas e com 
frequência diária. Além disso, elas também podem acontecer com as de-
mais faixas etárias, dependendo das necessidades das crianças (Oliveira, 
2010; Barbosa, 2008).

Quando se consideram as metodologias para crianças de 4 a 5 ou 6 
anos de idade, têm-se: projetos, cantinhos e oficinas (sem desconsiderar as 
demais metodologias anteriores). 

Os projetos consideram os interesses e as motivações das crianças 
e permitem que os professores trabalhem diferentes conteúdos dentro da 
proposta, como ensino de numerais, letras, meio ambiente etc. As crian-
ças precisam ser escutadas para entrarem em um consenso do tema a ser 
trabalhado (se não ocorrer consenso, que seja decidido pela maioria). O 
professor pode mediar essa escolha, mas sem direcionamentos. 

Além disso, os projetos preveem a participação das famílias no de-
senvolvimento de algumas atividades, e o professor não precisa atingir a 
totalidade das atividades em torno da temática escolhida. Os projetos tra-
zem motivação e interesse dos alunos, pois estes são protagonistas em to-
das as etapas decisórias. 

Quando se trabalha em projetos, as crianças devem participar do plane-
jamento e da execução das atividades, assim como do processo de avaliação. 
O professor pode mediar as escolhas, mas sem menosprezar ou desconsi-
derar o interesse das crianças, ou seja, o professor não deve decidir ante-
cipadamente quais serão as atividades a serem desenvolvidas (Paniagua; 
Palacios, 2007). 

A segunda metodologia que pode ser proposta nessa faixa etária 
são os cantinhos. Os cantinhos são espaços divididos na sala de aula, com 
materiais diferenciados, a fim de atingir objetivos comuns. As crianças 
tendem a rodiziar nos diferentes cantinhos, que devem estimular habili-
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dades diferentes. É importante que todos os cantinhos sejam atrativos e 
com a seleção de materiais de qualidade. Por exemplo, se as crianças ve-
rem brinquedos quebrados ou materiais escassos, elas irão preferir outros 
cantinhos (Paniagua; Palacios, 2007). Os professores podem mediar os can-
tinhos, a fim de direcionar as crianças para a execução das atividades de 
forma a atingir os objetivos propostos e de forma satisfatória. 

Como terceira metodologia proposta para essa faixa etária, Paniagua 
e Palacios (2007) apontam as oficinas. As oficinas podem ser oferecidas 
para a sala toda ou para pequenos grupos. Normalmente, foca-se em um 
objetivo, e há uma sequência de execução para alcançar um resultado (Pa-
niagua; Palacios, 2007). Por exemplo, oficina de artes, oficina de teatro, ofi-
cina de robótica etc. Não se deve focar o produto final, mas sim o processo. 

Deve-se ressaltar mais uma vez que o professor precisa atender as 
necessidades e a diversidade em sala de aula, ao optar pelas diferentes me-
todologias, e que a diversidade de metodologias é benéfica para atingir o 
aprendizado de um maior número de alunos. 

Quanto ao processo de avaliação na Educação Infantil, primeira-
mente é importante frisar que a avaliação tem um processo dinâmico, com 
o foco em considerar o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvi-
mento da criança e as possibilidades de aprendizagem (Hoffmann, 2001). 
Também a avaliação é um instrumento para o professor analisar o progres-
so individual do aluno, prevalecendo os aspectos qualitativos (Brasil, 2006). 

Os objetivos da avaliação na Educação Infantil são: (a) ajustar as 
ações educativas às necessidades de cada criança; (b) compartilhar a avalia-
ção com outros agentes educativos (pais, professores dos anos posteriores 
e demais profissionais que trabalham com a criança); (c) auxiliar na busca 
de informações a respeito das necessidades específicas para a promoção do 
processo de aprendizagem junto aos profissionais da Educação Especial, 
pais ou equipe terapêutica que orienta a criança; (d) refletir sobre as con-
dições do ambiente, as oportunidades das experiências oferecidas, a qua-
lidade do planejamento educativo e a adequação dos objetivos, atividades 
e materiais às particularidades de cada criança; (e) acompanhar, orientar e 
regular o processo de aprendizagem ou reorganizá-lo como um todo (Bra-
sil, 2006; Paniagua; Palacios, 2007).

Em relação aos conteúdos, na avaliação deve haver aspectos objetivos 
e subjetivos. Quanto aos aspectos subjetivos, deve-se considerar a descrição 
comportamental da criança e os fatores ambientais envolvidos. Nos aspec-
tos objetivos, podem ser consideradas escalas de desenvolvimento ou mesmo 
computar o número de atividades executadas de forma correta. É importante 
o professor decompor comportamentos para identificar quais são os avanços 
individuais e os próximos passos a serem trabalhados e atingidos. Também 
pode haver critérios estabelecidos e sequenciados (Paniagua; Palacios, 2007). 
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Quanto aos procedimentos de avaliação, o professor pode usar, por 
exemplo: diário de classe, vídeos, fotos, pastas ou portfólios, registro de 
observação, dentre outros (Paniagua; Palacios, 2007). Quanto maior a di-
versidade de procedimentos avaliativos, melhor serão caracterizados os 
desempenhos das crianças. 

Ao considerar a frequência da avaliação, pode-se realizar a avaliação 
contínua ou pontual quando se pretende verificar uma habilidade específi-
ca, por meio de uma situação mais estruturada. Para todas as situações, o 
professor deve ter clareza do objetivo da avaliação (Brasil, 2006).

Outro aspecto a ser ressaltado é a importância de haver mais de um 
adulto de referência avaliando o comportamento ou o desempenho da 
criança, por exemplo, familiares ou demais profissionais escolares, uma 
vez que a criança pode se comportar ou demonstrar habilidades diferen-
ciadas a depender do ambiente ou mesmo do adulto de referência (Pania-
gua; Palacios, 2007).

Independentemente da forma de registro avaliativo, o conteúdo das 
avaliações deve ser pensado para o acesso para as famílias e outros pro-
fissionais que possam atender as crianças. Assim, deve-se priorizar uma 
escrita sem termos técnicos e com informações de forma positiva, a fim de 
diminuir estigmas e rotulações em relação à criança.

Além disso, e não menos importante, o professor precisa fazer auto-
avaliação, considerando seu planejamento, comportamento e repertórios. 

Na próxima seção será abordado o contexto do Ensino Fundamental, 
em relação à legislação, a práticas metodológicas e avaliativas.

Princípios básicos do Ensino Fundamental na perspectiva da escola inclusiva

O conceito de Educação Básica originado pela Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996) introduziu uma nova forma 
de organização da educação nacional, estabelecendo diretrizes que visam 
garantir um sistema educacional mais coeso e democrático. Nesse docu-
mento, a Educação Básica recebe a seguinte composição, dividida em três 
etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Comple-
mentando essa legislação, a partir da atualização de 2009, pela Emenda 
Constitucional 59/2009 (Brasil, 2009a), a Educação Básica passa a ser obri-
gatória dos 4 aos 17 anos de idade. Nesta seção, abordaremos especifica-
mente o Ensino Fundamental.

O objetivo do Ensino Fundamental, segundo a LDB (Brasil, 1996), 
é garantir a formação básica do cidadão, promovendo o desenvolvimento 
integral do estudante em suas dimensões intelectual, social e emocional. 
A partir de 2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) passa a ser 
referência para a educação brasileira. Nesse documento são estabelecidos 
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diretrizes e objetivos de aprendizagem para o Ensino Fundamental, visan-
do orientar os currículos das escolas em todo o país.

De acordo com a BNCC, o Ensino Fundamental, com nove anos de 
duração, é a etapa mais longa da Educação Básica, atendendo estudantes 
entre 6 e 14 anos de idade. Nessa etapa de ensino, tem-se como objetivo 
garantir que todos os alunos desenvolvam competências e habilidades es-
senciais para a formação integral. Esses objetivos visam não apenas a for-
mação acadêmica, mas também o desenvolvimento social e emocional dos 
estudantes (Brasil, 2018).

Está prevista para os anos iniciais do Ensino Fundamental, no mesmo 
documento, a valorização de situações lúdicas de aprendizagem, articulada 
com as experiências vivenciadas na Educação Infantil. Já nos dois primei-
ros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve ter como foco a 
alfabetização, a fim de garantir a apropriação do sistema de escrita alfabéti-
ca de modo articulado com as habilidades de leitura e de escrita. Nos anos 
finais, os estudantes enfrentam uma complexidade maior, especialmente 
em função da necessidade de se familiarizarem com as distintas lógicas 
de organização dos conhecimentos vinculados aos diversos componentes 
curriculares (Brasil, 2018).

O Ensino Fundamental é uma etapa importante na formação acadê-
mica e social dos estudantes, sendo a inclusão escolar nesse nível um di-
reito assegurado pela legislação brasileira. Contudo, os objetivos a serem 
alcançados durante o Ensino Fundamental ainda representam um desafio 
para a equipe escolar.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) é 
um documento abrangente que trata da educação de forma geral, mas que 
também inclui parágrafos que enfatizam o direito à Educação Especial. 
Com a atualização de 2013 (Brasil, 2013), a Educação Especial passa a ser 
reconhecida como uma modalidade de ensino, caracterizando-se como 
transversal, isto é, perpassando todos os níveis de ensino.

A Educação Especial na perspectiva inclusiva no contexto do Ensi-
no Fundamental busca, por meio de serviços, garantir o direito à educação 
de todos os estudantes. O público nomeado como elegível para o serviço da 
Educação Especial, de acordo com a LDB, artigo 4, inciso III, são as pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habili-
dades ou superdotação (redação dada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013).

A escola, enquanto instituição social, sempre se deparou com a neces-
sidade de lidar com as diferenças dos estudantes na sala de aula. O processo 
de inclusão escolar tem gerado diversos movimentos em busca de métodos 
e estratégias para garantir a permanência dos estudantes, apropriação de 
conhecimento e sucesso no contexto escolar (Marques; Duarte, 2013). 
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Diante desse cenário educacional, o professor de Educação Especial, 
de acordo com a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, art. 12, disponibi-
liza o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRM) e outros serviços que são oferecidos para os estu-
dantes PAEE em escolas comuns. O professor de Educação Especial, por 
meio da articulação com os professores das classes comuns, oferece supor-
te no planejamento e na organização de estratégias pedagógicas, identifi-
cação e produção de recursos acessíveis, para orientação das metodologias 
de ensino (Brasil, 2009).

De acordo com a BNCC (Brasil, 2018), as metodologias de ensino, estra-
tégias didático-pedagógicas devem ser diversificadas no contexto do Ensino 
Fundamental, promovendo não apenas a aquisição de conhecimentos, mas 
também o desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e cognitivas. 

As metodologias de ensino devem levar em conta as características 
individuais dos estudantes e suas distintas formas de aprender. Assim, o 
professor precisa adotar uma variedade de abordagens metodológicas no 
Ensino Fundamental, além de diversificar as formas de avaliação, a fim de 
atender às necessidades dos alunos e facilitar o processo de aprendizagem.

Portanto, são fundamentais metodologias e avaliações que atendam 
a diversidade dos estudantes, como a aprendizagem baseada, tutoria por 
colegas, materiais de apoio e o uso de tecnologias assistivas e digitais.

Portanto, são fundamentais implementar metodologias e avaliações 
que considerem a diversidade dos estudantes. Isso inclui a aprendizagem 
baseada em projetos, a tutoria entre colegas, a utilização de materiais de 
apoio adequados e a incorporação de tecnologias assistivas e digitais.

O estudante PAEE, como já mencionado anteriormente, tem sua in-
dividualidade, ou seja, tem repertório de habilidades que na maioria das 
vezes precisam ser ensinadas com recursos acessíveis. Com esses pontos 
discutidos, como garantir a acessibilidade do currículo nos momentos em 
sala de aula? 

Embora as especificidades dos estudantes PAEE sejam variadas, eles 
necessitam de estratégias e instrumentos que permitam a prática das ativi-
dades escolares esperadas. É indicado que, sempre que possível, as adapta-
ções sejam para a turma toda, e não apenas para os estudantes PAEE. Por 
exemplo, se a adaptação for no desenvolvimento de uma atividade, espera-
-se que as atividades de todos os estudantes sejam similares. Caso não 
seja possível acompanhar a mesma atividade, são indicadas adaptações e 
flexibilizações no conteúdo. 

O conceito de público da Educação Especial implica que os objetivos da 
educação devem ser os mesmos para todos os alunos, de modo a assegurar a 
igualdade de oportunidades nas metodologias de ensino e avaliação. Portanto, 
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se o currículo expressa as aprendizagens essenciais, este deve ser o referencial 
da educação escolar de todos os estudantes, fazendo as devidas e necessárias 
adaptações e flexibilizações, proporcionando o apoio e os recursos que favo-
reçam a apropriação das aprendizagens nele prescritas (Blanco, 2004).

Cada vez mais se reconhece que os professores não devem atuar iso-
ladamente, mas sim em parcerias colaborativas que desenvolvam propostas 
com objetivos comuns para atingir o aprendizado de um maior número de 
estudantes. Essa proposta visa garantir a escolarização de todos, garantin-
do o suporte necessário para seu desenvolvimento integral (Fontes, 2009).

Quanto ao processo de avaliação escolar no Ensino Fundamental, é 
importante destacar que a avaliação é um componente do processo de ensino 
e aprendizagem. Segundo Esteban (2003), a avaliação é um processo intrin-
secamente ligado à aprendizagem, sendo essencial para o desenvolvimento 
educacional. É importante que essa temática seja discutida em uma perspec-
tiva mais ampla, que vá além da simples aprovação ou retenção do estudante.

A avaliação é um processo complexo que envolve diversas dimensões 
da educação escolar, cada qual com suas especificidades. Nesse contexto, 
são avaliados não apenas os estudantes, mas também os professores, as 
equipes técnicas, os currículos, as disciplinas e os programas de ensino. 
Além disso, a avaliação abrange escolas e redes de ensino nos níveis muni-
cipal, estadual, regional e até nacional (Marin, 2010).

Avaliar representa um desafio significativo para os professores, es-
pecialmente nos Anos Iniciais (1º ao 5º ano). Essa etapa é marcada por uma 
transição, tanto da Educação Infantil quanto em direção aos Anos Finais 
do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). Durante essa fase, percebem-se a 
ampliação do repertório de aprendizagens cognitivas e a construção de 
uma compreensão básica dos conhecimentos fundamentais. Essa comple-
xidade requer uma abordagem cuidadosa e reflexiva por parte dos profes-
sores, a fim de promover um processo avaliativo que favoreça o desenvol-
vimento integral dos alunos.

A BNCC (Brasil, 2018) reafirma que, no Ensino Fundamental, temos 
um trabalho multidimensional, ou seja, de muitas dimensões, e isso signifi-
ca que o estudante precisa ser avaliado de diferentes maneiras. O professor 
deve apresentar um plano ou uma sequência didática que inclua propostas de 
avaliação diversificadas. Essas avaliações podem contemplar aspectos so-
cioemocionais, a aplicação do conhecimento, a oralidade, a produção escrita 
e a pesquisa. Dessa forma, são abordadas diferentes competências e habili-
dades que os estudantes precisam desenvolver ao longo do percurso forma-
tivo, o que torna esse processo multidimensional, como propõe a BNCC. 

O estudo de Muto e Galvani (2023) verificou que, com diferentes téc-
nicas/procedimentos, materiais e locais da escola, é possível ensinar habi-
lidades socioemocionais para estudantes de qualquer idade, permitindo 
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que se desenvolvam integralmente em toda a Educação Básica, ou seja, 
desenvolvam as competências do saber, conhecer, fazer, conviver e ser.

No cotidiano da escola, observa-se que os estudantes apresentam di-
ferentes níveis de aprendizagem, alguns se destacam na escrita, enquan-
to outros demonstram maior aptidão no desenho ou na oralidade. Nesse 
contexto, a proposta de implementar avaliações diversificadas e multidi-
mensionais é fundamental para respeitar a integralidade dos estudantes. 
Essa abordagem reconhece e valoriza as distintas infâncias e juventudes 
presentes nas salas de aula do Ensino Fundamental. Assim, ao se consi-
derarem as diferentes formas de aprendizado e expressão, promove-se um 
ambiente educacional mais inclusivo.

De fato, o foco principal é a aprendizagem dos estudantes, no entan-
to, é fundamental que se atente também à maneira como o professor ensi-
na e media o processo educacional para que o estudante avance nos sabe-
res científicos. Essa mediação só é efetiva se a avaliação estiver alinhada às 
características e necessidades específicas da classe. Dessa forma, é preciso 
ter entendimento e clareza sobre qual prática de avaliação adotar em di-
ferentes contextos e, consequentemente, quais são os critérios adequados. 

A avaliação, para Boggino (2009, p. 82), “não pode deixar de fazer 
parte do processo de ensino e pode favorecer as aprendizagens, uma vez 
que abre a possibilidade de problematizar, gerar conflitos e promover res-
significações por parte dos alunos, ao analisar as suas produções”.

Para que se atenda a diversidade em sala de aula, é importante que 
o professor não avalie apenas os resultados dos estudantes, é preciso dar 
ênfase ao processo com foco nos objetivos de aprendizagem e repertórios 
dos estudantes. É preciso detalhar cada atividade solicitada de forma clara 
e objetiva, por exemplo, o que é para ser feito em cada passo, o que é es-
perado do estudante, qual o valor na avaliação final e o prazo de entrega, 
considerando seu planejamento e repertório.

Na próxima seção falaremos sobre as práticas do coensino na Edu-
cação Infantil e no Ensino Fundamental I como apoio à inclusão escolar.

Práticas de coensino na Educação Infantil e no Ensino Fundamental

Nesta seção iremos trabalhar primeiramente a temática do coensino 
para a Educação Infantil e, na sequência, abordaremos o coensino no En-
sino Fundamental I.

Coensino na Educação Infantil

Como mencionado anteriormente, o campo de atuação do profes-
sor de Educação Especial no contexto da Educação Infantil é diverso, sen-
do um deles a proposta de coensino, ou seja, de um ensino colaborativo. 
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Quando se foca nessa proposta, o papel do professor da Educação Espe-
cial direciona-se para a classe comum e para as atividades realizadas nesse 
contexto, nos diferentes ambientes escolares (como parque, sala de aula, 
refeitório, pátio, solário, entre outros). A literatura aponta vários bene-
fícios do modelo de atuação de coensino (Vilaronga; Mendes, 2014), por 
exemplo, no caso da Educação Infantil, ganhos desenvolvimentais e com-
portamentais para todas as crianças da sala, crescimento profissional para 
todos os envolvidos e maior motivação e suporte ao ensinar. 

Um dos entraves da Educação Infantil e do modelo de AEE nas SRM 
no contraturno é que muitas crianças estudam em período integral, tendo 
que ser retiradas da sala para receber o atendimento, e muitas vezes os pais 
não conseguem levar os seus filhos no contraturno, o que resulta em fal-
tas. Além disso, a estimulação precoce direcionada a crianças das creches 
pode ser desenvolvida no contexto do grupo de sala de aula com os demais 
alunos, potencializando mais ainda os estímulos recebidos (Bueno, 2024; 
Milanesi; Cia, 2017; Mendes; Cia; Tannús-Valadão, 2015). 

A seguir serão descritos alguns estudos que focaram no papel do 
professor do AEE, com ênfase na colaboração com o professor da clas-
se comum, e outros estudos que focaram especificamente no coensino na 
Educação Infantil, considerando o processo, os desafios e os benefícios. 

Por exemplo, o estudo de Cia e Rodrigues (2014) teve por objetivo ve-
rificar como ocorre a relação do professor da SRM com o professor da classe 
comum, os familiares e os demais profissionais que atendem as crianças. 
Participaram do estudo cinco professores que atuavam nas SRM na Edu-
cação Infantil. Como resultado, tem-se que os professores das SRM tentam 
manter uma relação de colaboração com os professores da classe comum, 
para identificar as necessidades das crianças, auxiliar na adaptação e tam-
bém na relação do professor da classe comum com a criança. Os professores 
das SRM também apontaram práticas de colaboração com os familiares, mas 
indicaram que o contato poderia se estreitar mais. Além disso, os professo-
res das SRM relataram a necessidade de ter mais tempo para se reunir com 
o professor da classe comum, para desenvolver uma parceira colaborativa. 

Milanesi e Cia (2017) realizaram um estudo para analisar as práticas 
profissionais de professores do AEE que atuavam nas SRM na Educação 
Infantil. A coleta de dados contou com a participação de seis professoras. 
Como resultados, têm-se: a diversidade de formatos de atendimento (com 
horas de atendimento variando de acordo com a necessidade e quantidade de 
crianças atendidas); público de crianças atendidas com deficiência e com 
problemas de comportamento e/ou atraso no desenvolvimento; a maioria 
dos professores apontou ter como função orientar o professor da classe 
comum, a equipe gestora, demais funcionários e familiares. Ainda, os pro-
fessores das SRM relataram a importância de desenvolver um trabalho em 
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colaboração com o professor da classe comum para a confecção de mate-
riais e recursos e para a avaliação da criança. Por fim, tem-se a necessidade 
de mais tempo para trocar experiências e informações com o professor da 
classe comum, sendo mais um indicativo da importância da implementa-
ção de uma proposta de colaboração entre o professor da Educação Espe-
cial e o professor da classe comum. 

Mendes (2016) desenvolveu um estudo com base na pesquisa colabo-
rativa a fim de conhecer e auxiliar no desenvolvimento de práticas de cola-
boração entre uma professora da classe comum que lecionava na Educação 
Infantil para uma criança com deficiência intelectual e uma professora de 
Educação Especial que atuava numa proposta colaborativa. Como princi-
pais resultados, têm-se: necessidade de mais informações sobre as práticas 
de coensino, assim como de uma regulamentação em nível municipal para 
direcionar a prática profissional dentro dessa perspectiva de colaboração; 
necessidade de mais informações sobre adaptação de atividades focadas 
para o processo de ensino e aprendizagem da criança com deficiência, uma 
vez que muitas atividades eram adaptadas, mas a criança não tinha interes-
se – por isso a importância de desenvolver atividades que também sejam 
acessíveis às necessidades da criança; a importância do planejamento das 
atividades e das ações realizadas pelo professor da classe comum e pelo 
professor da Educação Especial, a fim de trabalharem em colaboração, e a 
contribuição que o coensino traz para o processo de ensino e aprendiza-
gem da criança com deficiência intelectual na Educação Infantil. Por fim, 
a pesquisa aponta a necessidade de as escolas estabelecerem uma cultura 
de colaboração entre a equipe escolar, retirando práticas individualistas da 
atuação com a criança com deficiência. 

Pacco e Cia (2020) desenvolveram um estudo com o objetivo de des-
crever o funcionamento do AEE, na Educação Infantil, considerando as opi-
niões do professor do AEE, do professor do ensino colaborativo, do profes-
sor da classe comum e das famílias. O estudo contou com a participação de 
quatro professores da classe comum, um professor da SRM, um professor do 
ensino colaborativo e dois familiares de alunos com deficiência. Como prin-
cipais resultados, têm-se: todos os participantes reconheciam a importância 
e as funções do AEE na Educação Infantil; a colaboração entre professor 
da classe comum e professor do AEE era benéfica, mas poderia ocorrer 
com mais frequência; havia a elaboração de recursos pedagógicos desen-
volvidos entre os professores do AEE e professores da classe comum, para 
auxiliar no processo de ensino e aprendizagem das crianças com deficiên-
cia; os professores da classe comum enfatizaram que o modelo colabora-
tivo auxiliava no maior contato e suporte em sala de aula, favorecendo as 
trocas entre os profissionais, uma vez que os professores do AEE costuma-
vam ir à sala de aula comum somente quando eram chamados para casos 
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específicos. Em relação às famílias, a pesquisa aponta que deveria haver 
mais aproximação com os profissionais, como também maior participação 
nos processos decisórios relacionados ao planejamento e à avaliação das 
crianças com deficiência. 

Bueno (2024) desenvolveu uma pesquisa com o objetivo de caracte-
rizar a estrutura referente ao AEE direcionado para a Educação Infantil 
e também de desenvolver uma intervenção com 14 professores a fim de 
redirecionar as suas práticas pensando em um modelo de colaboração. 
Para atender ao primeiro objetivo, foi aplicado um questionário com 38 
professores (do ensino comum e de Educação Especial) que atuavam com 
crianças de até 3 anos de idade. Para atender ao segundo objetivo, foram 
selecionados 14 professores para realização de 6 sessões reflexivas. 

Como resultados, têm-se: reconhecimento dos professores sobre a 
relevância e a importância de práticas colaborativas entre os professores 
da classe comum e da Educação Especial; a colaboração entre os profissio-
nais foi mencionada principalmente em relação aos processos de avalia-
ção das crianças, encaminhamentos das crianças para setores externos ao 
contexto escolar e para trabalhar questões comportamentais; notaram-se 
algumas práticas colaborativas entre os professores da classe comum e os 
professores da Educação Especial, mas com alguns obstáculos a serem su-
perados (falta de tempo, resistência e falta de profissionais para todas as 
unidades de ensino). Também foi apontada uma falta de direcionamento 
do AEE para o atendimento das crianças nas creches, não havendo singu-
laridade nos atendimentos e, por consequência, gerando dificuldade no 
estabelecimento de colaboração com os demais profissionais que atuavam 
com a criança, como o professor da classe comum. 

Coensino no Ensino Fundamental I

No contexto da Política de Educação Especial brasileira, o coensino 
apresenta-se como importante estratégia e apoio à inclusão dos estudantes 
elegíveis aos serviços da Educação Especial nas classes comuns do ensino 
regular (Capellini, 2004).

Experiências brasileiras já sistematizadas em estudos indicam que o 
coensino se configura como uma estratégia que permite o desenvolvimen-
to do mesmo currículo para todos os estudantes com e sem deficiência, 
com equidade. De acordo com Capellini (2004), essa clareza é fundamental 
para desmistificar a ideia de que a Educação Especial ocorre de forma iso-
lada da educação comum.

Visando à efetivação do coensino na perspectiva da Educação Espe-
cial inclusiva e reconhecendo a necessidade de que essa articulação entre 
os professores seja eficaz e de qualidade, o caminho que se deve conside-
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rar é o comprometimento dos professores quanto ao processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes.

Alguns estudos brasileiros (Capellini; Mendes, 2007; Rabelo, 2012; 
Vilaronga; Mendes 2014) evidenciam a eficácia da colaboração entre pro-
fessores para potencializar o aprendizado escolar. Essa prática permite a 
troca de conhecimentos, complementando estratégias e ideias que pro-
movem ações eficazes na construção do conhecimento do Público-Alvo da 
Educação Especial. 

A prática pedagógica no contexto do Ensino Fundamental apresen-
ta desafios para os professores. O estudo de Machado e Almeida (2010) 
defende que o coensino utilizado como estratégia desenvolvida conjun-
tamente tem potencial para melhorar a qualidade do ensino regular na 
perspectiva inclusiva. As autoras desenvolveram uma pesquisa que teve 
por objetivo avaliar os efeitos de uma prática de leitura pautada no coen-
sino. Participaram do estudo 22 alunos do 4º ano do Ensino Fundamental, 
dos quais um era público da Educação Especial. O estudo evidenciou que 
a proposta baseada no coensino promoveu o desenvolvimento de habilida-
des na professora, pois, de forma geral, por meio das análises dos diários 
de campo e diários reflexivos, se notou que a proposta de colaboração ge-
rou efeitos convenientes, principalmente com relação às práticas do pro-
fessor e aos estudantes público da Educação Especial.

Percebe-se que o coensino proporciona benefícios, tanto para os es-
tudantes quanto para os professores da educação inclusiva. Ao trabalharem 
juntos, os professores desenvolvem práticas pedagógicas diversificadas e 
adaptadas às diferentes formas de aprender do estudante PAEE. Para Ma-
chado e Almeida (2010), o real propósito do coensino é proporcionar dife-
rentes formas de aprendizagem, além de oferecer apoio ao aluno PAEE a 
partir da colaboração entre os professores.

Braun (2012) desenvolveu um estudo acerca das práticas pedagógi-
cas e do processo de ensino-aprendizagem de estudantes com deficiência 
intelectual no 1º ano do Ensino Fundamental. O objetivo foi analisar as 
estratégias e suportes educacionais oferecidos a esses alunos e, em cola-
boração com a equipe pedagógica, desenvolver ações educativas para me-
lhorar sua experiência escolar. A metodologia incluiu um estudo de caso 
etnográfico na primeira etapa, envolvendo a observação de 3 estudantes 
com deficiência intelectual e 15 profissionais dos anos iniciais. A metodo-
logia empregada foi análise dos diários de campo, observações, entrevistas 
e filmagens. Na segunda etapa, a pesquisa-ação colaborativa focou em um 
aluno específico, Ian, promovendo o ensino colaborativo entre professo-
res da sala regular e da SRM. Os resultados mostraram que a colaboração 
entre os professores promoveu melhorias na organização das atividades, 
considerando a participação do aluno no processo de aprendizagem. 
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O estudo de Zanata (2004) investigou a qualificação de professores 
do ensino regular para atender melhor estudantes surdos, por meio de um 
programa de educação continuada. A pesquisa analisou o estilo de apren-
dizagem dos estudantes e a definição de objetivos e estratégias pedagógi-
cas. Os resultados indicaram que a intervenção colaborativa criou um am-
biente favorável entre os professores e melhorou as práticas pedagógicas, 
beneficiando não apenas os estudantes surdos, mas toda a turma. O estu-
do destacou o potencial da colaboração entre educação regular e especial 
como uma estratégia importante para promover a inclusão.

Já o estudo de Medeiros, Pavão e Picada (2023) analisou como o coensi-
no pode potencializar a inclusão escolar. O estudo discute como as práticas 
pedagógicas que envolvem a colaboração entre professores de Educação 
Especial e de sala de aula regular favorecem o processo de ensino-aprendi-
zagem para todos os estudantes. Isso contribui para a efetivação da inclusão 
escolar. As conclusões indicam que o coensino pode realmente fortalecer a 
inclusão, desde que exista um contexto aberto e acessível para essa prática. 
Entre os aspectos positivos observados, destacam-se as trocas entre pro-
fessores e alunos e a democratização do processo de ensino-aprendizagem.

Nesse contexto, a literatura apresenta modelos de coensino como 
estratégia pedagógica (Friend, 2008 apud Friend et al., 2010). Assim, o co-
ensino configura-se como forma de efetivação das políticas de Educação 
Especial inclusiva na sala de aula regular, como estratégia pedagógica de-
senvolvida pelos professores que trabalham em turmas que tenham estu-
dantes elegíveis aos serviços da Educação Especial.
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Especializado e práticas inclusivas 
no Ensino Fundamental II, Ensino 
Médio e EJA: possibilidades da 
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O percentual de estudantes Público da Educação Especial (PEE) ma-
triculados em classes comuns tem apresentado crescimento gradual na 
maioria das etapas de ensino. Em 2023, o número de matrículas na Educa-
ção Especial atingiu 1,8 milhão, representando um crescimento de 41,6% 
em relação a 2019, e a maior concentração dessas matrículas está no Ensino 
Fundamental, com 62,9% do total. A Educação Básica registrou mais de 90% 
da matrícula desses alunos em classes regulares, sendo a maior taxa de 
inserção observada no Ensino Médio, em que 99,5% dos alunos com essas 
características estão matriculados em turmas comuns (Brasil, 2024).

O ingresso dos alunos PEE na escola regular passa a ser orientado no 
Brasil a partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008), visando a promoção de uma educação de qua-
lidade para todos, considerando a Educação Especial como uma modalidade de 
ensino que perpassa todos os níveis e demais modalidades, cuja oferta, segundo 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB (Brasil, 1996), pela alteração 
redigida pela Lei nº 13.632, de 6 de março de 2018 (Brasil, 2018), tem início na 
Educação Infantil e se estende ao longo da vida e atua servindo de apoio à esco-
larização desses alunos em classes comuns, podendo se organizar em diferentes 
modalidades de Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
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Nessa direção, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) 
reafirma o direto à educação de qualidade às pessoas com deficiências em 
sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e modalidades, sendo 
respeitados suas características, interesses, necessidades formativas e ga-
rantindo o aprendizado ao longo de toda a vida, dever do Estado, família, 
comunidade escolar e sociedade.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (Brasil, 2008) garante a todos os estudantes PEE inseridos 
nas escolas regulares a complementação ou suplementação pedagógica 
ofertada pelo AEE, com o atendimento de um professor especialista, pre-
ferencialmente em sala de recursos no turno inverso à sua escolarização. 
No entanto, embora o percentual de alunos inseridos em classes comuns 
venha aumentando nos últimos anos, essa inserção nem sempre vem acom-
panhada da oferta do AEE. A Figura 1 apresenta o percentual de alunos em 
salas comuns com e sem acesso ao AEE no período de 2017 a 2021.

Figura 1 – Percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação que frequentam 
classes comuns – com e sem Atendimento Educacional Especializado (AEE) – ou classes 

especiais exclusivas no Brasil (2019-2023).

Fonte: Inep (2023).

Conforme podemos verificar na Figura 1, em 2019, o percentual de 
alunos inseridos em classes comuns era de 92,7% e, em 2023, passou para 
95%; contudo, o percentual de alunos em classes comuns com acesso ao 
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AEE, em 2023, ainda é de apenas 42%. Apesar de as diretrizes nacionais in-
dicarem que a Educação Especial e o AEE são serviços transversais, ou seja, 
perpassam todas as etapas de ensino, os dados indicam a necessidade de 
ampliar a oferta do AEE para os estudantes inseridos nas escolas regulares. 

A função complementar ou suplementar do AEE para a formação 
do estudante, segundo Resolução nº 04 (Brasil, 2009, p. 1), é ofertada “por 
meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estraté-
gias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade 
e desenvolvimento de sua aprendizagem”. Além disso, o documento esta-
belece como funções do AEE a identificação, elaboração e organização de 
recursos pedagógicos e de acessibilidade, adequados às necessidades es-
pecíficas dos alunos, de modo a promover sua autonomia e independência 
tanto no ambiente escolar quanto fora dele.

No contexto da política nacional para a inclusão escolar, a Sala de 
Recursos Multifuncional (SRM) assume um lugar privilegiado, por ser um 
espaço com materiais didáticos e equipamentos direcionados para o desen-
volvimento de práticas para o atendimento dos estudantes com diferentes 
necessidades individuais educativas. Cumpre destacar que as atividades de-
senvolvidas no AEE devem ser complementares ou suplementares, mas não 
substitutivas às classes comuns, e o trabalho desenvolvido deve ser articulado 
entre os professores que atuam nas SRM com os professores da sala comum.

Embora seja dada ênfase a essa configuração do AEE, a qual se tem 
verificado nos sistemas públicos escolares, Haas (2015) considera que esta 
não é a única possível. Uma das críticas a esse atendimento relaciona-se a 
como se constituem os espaços das SRM, que deixam margem para ques-
tionar se estas realmente possibilitam a inclusão escolar dos alunos PEE 
ou se acabam por reforçar a segregação (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Esses aspectos podem ser refletidos em todas as etapas da Educação 
Básica, contudo, o conteúdo apresentado neste capítulo tem como propos-
ta refletir sobre o trabalho docente na educação de adolescentes, jovens 
e adultos, como instrumento de inclusão escolar das pessoas Público da 
Educação Especial (PEE), por meio do Coensino no Ensino Fundamental 
II, Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Dessa forma, o capítulo está organizado em três momentos: o pri-
meiro tem como objetivo compreender o contexto escolar em que os es-
tudantes PEE se inserem no Ensino Fundamental II e Ensino Médio; o 
segundo momento direciona o olhar para a compreensão desse contexto 
na EJA; enquanto o terceiro momento busca a reflexão sobre práticas pe-
dagógicas inclusivas e serviços especializados de apoio ao trabalho docen-
te nesses cenários, bem como sobre o papel da escola no desenvolvimento 
da autonomia de adolescentes, jovens e adultos PEE.
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Ensino Fundamental II e Ensino Médio

Conforme regulamenta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDB (Brasil, 1996), em redação dada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril 
de 2013 (Brasil, 2013), a Educação Básica obrigatória e gratuita é garantida, 
pelo dever do Estado com a educação escolar pública, dos 4 aos 17 anos de 
idade, organizada em: Pré-Escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

No contexto do Ensino Fundamental II, em 2023 foram registradas 
11.681.558 matrículas, sendo 497.836 matrículas da Educação Especial nes-
ta etapa, representando 4,26% de estudantes PEE (Inep, 2024). Conside-
rando esse cenário, Esquinsani (2021) discute acerca da invisibilidade dos 
estudantes PEE no Ensino Fundamental II, indicando o desconforto de-
corrente da complexidade dessa fase de escolarização, em que o alunado PEE 
exige adaptações pedagógicas e relações diferenciadas. O desafio, assim, é 
agravado pelo conflito entre as necessidades desses alunos e um currículo 
rígido, focado no desempenho em avaliações em larga escala.

Complementando, Favacho, Teixeira e Júnior (2021) tratam sobre 
a complexidade de os professores ofertarem a acessibilidade curricular e a 
personalização do ensino aos alunos PEE no Ensino Fundamental II. Muitas 
vezes, a carga horária de trabalho desses professores abrange múltiplas 
turmas e em diferentes turnos, com atuação por vezes em mais de uma es-
cola ou rede de ensino, atendendo a um número amplo de alunos PEE com 
necessidades variadas. 

Aspectos semelhantes são refletidos na etapa seguinte, o Ensino Mé-
dio, considerado marco importante na trajetória de vida dos jovens e que 
vem acompanhado por uma série de transformações e dilemas, busca pelo 
autoconhecimento, novas experiências e formas de se relacionar com os 
amigos, família, escola e sociedade. Os jovens tendem a adquirir maior au-
tonomia e independência, à medida que avançam para novas fases da vida. 
Para Silva (2021), é importante destacar a contribuição que o Ensino Médio 
ocupa como um espaço de conclusão de uma etapa formativa, o que requer 
a oferta de uma estrutura que permita aos estudantes a continuidade dos 
estudos e que também os prepare para a carreira e trabalho (Silva, 2021).

O atual Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024) prevê “uni-
versalizar o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos” 
(PNE, Meta 3), além de “triplicar as matrículas da Educação Profissional 
Técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% da expansão no segmento público” (PNE, Meta 11) (Brasil, 2014). 
Conforme aponta Noleto (2018), os compromissos com o Ensino Médio, 
previstos no Plano Nacional de Educação, acrescentam desafios e exigem 
mudanças em um nível educacional marcado historicamente por proble-
mas que vão além da evasão e incluem a questão do modelo curricular, da 
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formação profissional e da integração ao mercado de trabalho, além do 
preparo dos cidadãos para o século XXI.

Nesse contexto, é importante considerar que a inclusão dos estudan-
tes PEE no Ensino Médio precisa responder a esses desafios estruturais 
presentes e garantir que o sistema educacional forneça recursos e serviços 
necessários capazes de atender as necessidades e demandas que esses es-
tudantes requerem nessa etapa de ensino da escolarização (Fernandes; Be-
nitez, 2022). Os jovens com deficiência, na maioria das vezes, deparam-se 
com outros desafios relacionados à permanência e à garantia de aprendi-
zagem à medida que buscam progredir e manter-se na escola durante esse 
período. “As desigualdades sociais ascendem mediante as disparidades for-
mativas e o distanciamento curricular das variadas realidades vivenciadas 
por estudantes em todo país” (Silva, 2021, p. 2-3). Para muitos desses jovens, 
a trajetória escolar não segue um fluxo contínuo, trata-se de um processo 
marcado por permanência em um mesmo ano de ensino, reprovações, in-
terrupção dos estudos, resultando, em muitos casos, no abandono da escola.

Outro desafio da inclusão é a preparação dos professores. A formação 
dos professores influencia diretamente em sua atuação e nas práticas peda-
gógicas desenvolvidas. No Ensino Médio, promover práticas pedagógicas 
capazes de atender as demandas e interesses considerando as individuali-
dades dos estudantes é uma tarefa complexa. As concepções e atuação de 
professores do Ensino Médio frente aos alunos PEE foram analisadas em 
pesquisa desenvolvida por Felício (2017). Os resultados evidenciaram que 
a maioria dos professores se mostrou favorável à inclusão escolar, porém 
apontaram: necessidade de melhoria na estrutura física e organizacional 
da escola; necessidade de profissionais especializados para acompanhar 
esses alunos; dificuldades na prática pedagógica, principalmente ao que se 
refere à carência de conhecimentos sobre tópicos específicos da Educação 
Especial; importância da participação da família no ambiente escolar, de 
modo a contribuir para a aprendizagem de seus filhos; e importância de uma 
gestão escolar participativa, que acompanhe o trabalho docente com esse 
público e que dialogue sobre questões referentes à inclusão escolar.

A acessibilidade dos espaços escolares é outro desafio que precisa avan-
çar na inclusão educacional, bem como o apoio especializado aos professores 
dessa etapa de ensino, para o desenvolvimento do planejamento pedagógico. 
Segundo Fernandes e Benitez (2022), notam-se a insuficiência de docentes es-
pecializados nas classes comum e a precariedade do AEE no Ensino Médio, 
bem como a falta de estrutura adequada para atender as necessidades dos 
estudantes de muitas unidades escolares, no que diz respeito à acessibilida-
de arquitetônica, de mobiliários e equipamentos. A inclusão dos estudantes 
PEE nas escolas regulares requer a organização dos espaços escolares com 
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infraestrutura e recursos adequados capazes de atender as especificidades dos 
estudantes e garantir a acessibilidade do ambiente.

Educação de Jovens e Adultos

A escolarização de pessoas jovens e adultas constitui-se historica-
mente nos âmbitos formais e informais de aprendizagem, tendo iniciativas 
de origem não governamental como um de seus alicerces e as definições de 
sua oferta nem sempre bem-delimitadas em relação ao Estado. Assim, a 
EJA estende-se para além dos espaços escolares, abrange processos forma-
tivos diversos, como os de convívio social, instituições religiosas e meios 
de informação e comunicação a distância, iniciativas de qualificação pro-
fissional e desenvolvimento comunitário (Di Pierro; Joia; Ribeiro, 2001; 
Haddad; Di Pierro, 2000; Vóvio, 2010).

O grupo que integra o espaço da EJA se caracteriza pela heteroge-
neidade e intergeração. Na identificação das pessoas que compõem essa 
modalidade, Moura e Silva (2018, p. 14) descrevem-nas como “sujeitos da 
zona urbana, rural, privados de liberdade, indígenas, quilombolas, com 
necessidades especiais, homens, mulheres, adolescentes e outros que têm 
expectativas comuns na sociedade contemporânea pluralista”. Dessa for-
ma, caracteriza-se a diversidade, no que tange não só à idade, mas à sub-
jetividade, que constitui os traços culturais, sociais e históricos de jovens, 
adultos e idosos (Moura; Silva, 2018).

No conjunto das pessoas que ocupam os espaços da EJA, nos últimos 
anos, também se estabelece a matrícula de estudantes PEE, constatada pe-
los dados disponibilizados nas Sinopses Estatísticas do Censo Escolar da 
Educação Básica (Inep, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024). O registro de matrícu-
la total na EJA e de estudantes PEE em classes comuns nessa modalidade 
é apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 – Percentual de matrículas PEE em classe comum na EJA.

Ano Total de 
matrículas EJA

Total de matrículas Educação Especial 
em classe comum na EJA

%

2019 3.273.668 70.051 2,14

2020 3.002.749 72.287 2,41

2021 2.962.322 68.812 2,32

2022 2.774.428 71.715 2,58

2023 1.575.804 77.925 3,01

Fonte: elaboração própria, a partir das Sinopses Estatísticas da Educação Básica 
do Inep (2020, 2021, 2022, 2023, 2024).
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Os dados direcionam a atenção à progressiva diminuição no número 
total de matrículas na EJA nos últimos cinco anos; em contrapartida, mes-
mo que verificada a variação das matrículas de alunos PEE em classe comum 
nessa modalidade, constata-se o aumento do percentual desse alunado.

A estatística pode refletir uma falha no sistema educacional mais 
amplo, sugerindo um histórico de exclusão e marginalização desses alunos 
no ensino regular, bem como reflete a trajetória da Educação Especial. 
Assim, a busca pela matrícula na EJA dos jovens e adultos com deficiência 
pode se justificar pela movimentação política e social acerca dos direitos 
da pessoa com deficiência e do seu acesso ao ensino regular, retratada pela 
transferência das Instituições Especializadas ou Classes Especiais ante-
riormente ocupadas por eles, ou ainda pelo acúmulo da defasagem entre 
idade e série na escola regular, pois, mesmo a frequentando por diversos 
anos, não obtiveram a conclusão escolar ou sua certificação, nem formação 
e perspectiva profissional (Siems, 2012; Dall’acqua, 2012; Campos, 2014; 
Freitas, 2014; Haas, 2015). 

A diversidade que compõe a modalidade da EJA abrange ainda a iden-
tidade e as expectativas desses sujeitos, considerando suas histórias de vida 
e os conhecimentos e habilidades construídos, bem como o momento de vida 
em que se encontram, suas expectativas em relação à escola e à própria vida, 
suas necessidades de formação e disposição para aprender (Vóvio, 2010). 

Nessa direção, Haas (2015) evidencia que ainda se mantêm o estigma 
de fragilidade e a negação da condição como sujeitos históricos dos jovens 
e adultos em processo de escolarização e das pessoas com deficiência, pois 
permanece uma imagem de incapacidade refletida na modalidade da EJA 
e nas práticas desenvolvidas junto a esses estudantes, comumente atribuí-
da às suas carências e relacionada à falta de algo no sujeito, como “falta 
de conhecimentos acadêmicos e atitudinais; falta de experiência; falta de 
conhecimentos adquiridos na convivência e no trabalho, sendo comum o 
discurso de ‘preencher as lacunas’ de uma escolarização anterior ou da 
ausência de um percurso escolar” (Haas, 2015, p. 349), sobretudo quando 
considerado o jovem e o adulto com deficiência.

Essa imagem de incapacidade refletida na prática é constatada em 
estudos como os de Campos e Duarte (2011), Bins (2013), Freitas (2014) e 
Lima (2015), que observaram os espaços da EJA com estudantes com de-
ficiência intelectual e constataram a frequente infantilização dessas pes-
soas, implicando a necessidade de reconhecimento dos estudantes como 
adultos, a identificação de suas características, tendo-as em conta para a 
elaboração e desenvolvimento das estratégias de ensino-aprendizagem. 
Junto a isso, são constatadas dificuldades que perpassam a condição de 
trabalho do professor e seu processo de formação. 
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Desse modo, as práticas pedagógicas no contexto da EJA teriam que 
se fundamentar na identidade, nas perspectivas e necessidades do grupo 
ao qual se destinam, considerando os conhecimentos construídos pelos jo-
vens e adultos em articulação aos conhecimentos científicos, baseados em 
seu papel social, incorporando a possibilidade de os conteúdos contribuí-
rem para ações concretas do cotidiano, cujo contexto teórico se associe ao 
contexto prático, para que as situações concretas possam ser codificadas, 
analisadas criticamente e modificadas se necessário (Freire, 1977; Oliveira, 
2007; Vóvio, 2010).

Para a superação dos desafios impostos aos profissionais que atuam 
nesse contexto, Siems (2012) destaca a relevância de compreender e dis-
cutir o acolhimento de estudantes com deficiência nas turmas de EJA e 
os conhecimentos necessários às práticas docentes, disponibilizando aos 
professores recursos pedagógicos, estruturas de apoio e formação que fa-
voreçam práticas adequadas às especificidades dos alunos. Quando con-
siderado o contexto da EJA, tem-se em conta ainda sua oferta no perío-
do noturno pela demanda de alunos que trabalham durante o dia, sendo 
constatada a dificuldade de alunos com deficiência na EJA em frequentar 
o AEE na sala de recursos multifuncionais em período contrário (Campos; 
Duarte, 2011, Haas, 2015), fazendo-se necessário refletir acerca dos espa-
ços e tempos pedagógicos da EJA e suas distinções em relação aos do en-
sino regular, em que a proposta de AEE deve considerar as especificidades 
desse público e sua oferta para além das SRM (Haas, 2015).

Em análise de pesquisas realizadas no campo da intersecção entre 
EJA, formação docente e educação inclusiva, no período de 2017 a 2019, 
Brito e Silva (2021) identificaram importantes aspectos para a reflexão des-
se cenário, tais como: (a) a necessidade do fortalecimento de um trabalho 
mais colaborativo, em que professores da sala regular e professores do AEE 
dialoguem sobre o processo inclusivo de seus educandos com deficiência, 
conforme evidenciado nas pesquisas de Tassinari (2019) e Bueno (2019); 
(b) a urgência de investir em formação continuada para que, estando rela-
cionada à prática e às realidades encontradas nos contextos escolares, se 
consolide como espaço de reflexão e promoção de novas práticas, tal como 
apontam as pesquisas de Bueno (2019) e de Araujo (2018); e (c) a necessi-
dade de suporte de um apoio especializado aos docentes por meio da con-
tratação de profissionais que possam somar nesses processos inclusivos.
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O Atendimento Educacional Especializado e possibilidades de práticas 
pedagógicas inclusivas

São verificados diferentes desafios e demandas da atuação docente 
no Ensino Fundamental II, Ensino Médio e EJA. Apesar de as matrícu-
las dos estudantes PEE aumentarem continuamente nas escolas regulares, 
ainda há necessidade de ampliar o acesso destes às etapas do Ensino Fun-
damental II e Ensino Médio, assim como considerar o contexto em que a 
EJA se apresenta. 

Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) discutem importantes questões 
acerca da proposta da inclusão nas escolas brasileiras e sobre o modo 
como é oferecido o AEE, que requer uma rede de diferentes serviços de 
apoio para que se tenha uma política de inclusão efetiva, com base nas 
especificidades que envolvem o PEE, não existindo um modelo único que 
se enquadre a todas as necessidades dessa população. As autoras conside-
ram a importância do AEE extraclasse oferecido ao aluno PEE, contudo, 
destacam que este não é suficiente, sendo preciso pensar outras formas de 
trabalho e de modelo de AEE, em que os professores da classe comum e o 
da Educação Especial trabalhem de forma articulada, de modo que o pro-
cesso formativo possa ser de aprendizado e troca de conhecimentos, enri-
quecendo o aprendizado do aluno em sala de aula, com deficiência ou não.

Assim, outras propostas podem ser implementadas, como o AEE no 
modelo do Ensino Colaborativo, ou Coensino, o qual, segundo Mendes, 
Vilaronga e Zerbato (2014, p. 45),

é um dos modelos de prestação de serviço de apoio no qual 
um professor comum e um professor especializado dividem a 
responsabilidade de planejar, instruir e avaliar o ensino dado 
a um grupo heterogêneo de estudantes. Tal modelo emergiu 
como alternativa aos modelos de sala de recursos, classes es-
peciais ou escolas especiais, especificamente para responder 
às demandas das práticas de inclusão escolar de estudantes do 
público-alvo da educação especial.

Portanto, o AEE não deve ser restrito à sala de recurso, mas amplia-
do a outros contextos e possibilidades de atuação do professor de Educa-
ção Especial junto ao professor regente. Cabe destacar a importância da 
participação dos diferentes agentes presentes na escola, ou seja, funcio-
nários dos diferentes setores, colegas de classe, equipe gestora, além da 
participação da família.

Nessa direção, as práticas pedagógicas para a inclusão escolar de estu-
dantes PEE podem ser refletidas na perspectiva universalista, como meio de 
ofertar uma educação de qualidade a todos os estudantes. Dentre os temas 
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apresentados por Mendes (2023) como promissores no campo das aborda-
gens universalistas, além do trabalho colaborativo, destacamos o Desenho 
Universal para a Aprendizagem e a Abordagem do Ensino Diferenciado. 

A flexibilização do currículo e de práticas, considerando a diversidade 
da sala de aula e visando a participação e aprendizagem de todos os estu-
dantes, integra a proposta do Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA), consistindo, segundo Zerbato e Mendes (2018, p. 150), em

um conjunto de princípios baseados na pesquisa e constitui um 
modelo prático que objetiva maximizar as oportunidades de 
aprendizagem para todos os estudantes PAEE ou não. O DUA 
tem como objetivo auxiliar os educadores e demais profissio-
nais a adotarem modos de ensino de aprendizagem adequados, 
escolhendo e desenvolvendo materiais e métodos eficientes, 
de forma que sejam elaborados de forma mais justa e aprimo-
rados para avaliar o progresso de todos os estudantes.

Esse modelo possibilita uma variedade de opções para o ensino de 
todos e a valorização das expressões dos estudantes em relação a seus co-
nhecimentos, envolvimento e motivação. Como estratégias, são indicados 
o oferecimento de níveis ajustáveis de desafio, interação em diferentes 
contextos de aprendizagem e opções de incentivos e recompensas (Zerba-
to, 2018; Zerbato; Mendes, 2018).

A Abordagem do Ensino Diferenciado, discutida aqui na perspec-
tiva da diferenciação pedagógica, oferece oportunidades para ensinar, ge-
renciar e planejar a educação para todos os alunos, abrangendo as diversas 
necessidades educacionais. Essa abordagem revela-se como uma possibi-
lidade para atenuar as desigualdades no ambiente escolar, destacando a 
importância de adequar a prática educacional para atender à diversidade 
presente na sala de aula.

Segundo Perrenoud (2000), a diferenciação pedagógica relaciona-se 
à didática e ao entendimento do trabalho escolar associado aos conteú-
dos e à sua utilização, compreendendo estratégias de aprendizagem que se 
adéquam às especificidades de cada aluno. Conforme explana Tomlinson 
(2008), a prática de diferenciação aborda a heterogeneidade presente nos 
contextos escolares, reconhecendo a diversidade nos ritmos de desenvolvi-
mento dos alunos em um mesmo grupo, proporcionando diferentes formas 
de acesso aos conteúdos e de desenvolvimento dos processos de ensino e 
aprendizagem. Desse modo, a diferenciação pedagógica é entendida como 
uma concepção de ensino e aprendizagem, representada por um conjun-
to de práticas que possibilitam a gestão da diversidade de maneira eficaz 
(Morgado, 2003; Gaitas; Silva, 2010).
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Junto à reflexão sobre a proposta das práticas pedagógicas inclusi-
vas, cabe retomar os serviços especializados de apoio, bem como o pa-
pel da escola no desenvolvimento da autonomia de adolescentes, jovens e 
adultos PEE. Dessa forma, é importante considerar o AEE também como 
espaço para os estudantes adquirirem maior autonomia e independência, 
após o término da escolarização básica. Para Redig (2019), o objetivo da es-
cola não é apenas a certificação e a continuidade dos estudos, mas propor-
cionar aos estudantes uma formação que possibilite a inserção no mundo 
do trabalho e na vida adulta.

Para tanto, é essencial que as escolas desenvolvam propostas educa-
tivas que atendam às necessidades e aos interesses dos estudantes. O Pla-
no Educacional Individualizado (PEI) é uma alternativa apontada como 
forma de planejar, implementar e avaliar os aspectos educacionais e fun-
cionais do estudante nas diferentes fases da vida, preparação para vida 
independente, emprego e educação.

O PEI é um documento pedagógico abrangente que prevê quais ser-
viços e suportes serão necessários ao longo do processo de escolarização do 
aluno (Glat; Pletsch, 2013) e assume papel estratégico na inclusão dos estu-
dantes PEE. De acordo com Glat, Vianna e Redig (2012, p. 84), trata-se de um

planejamento educacional individualizado, periodicamente 
avaliado e revisado, que considera o aluno em seu nível atual 
de habilidades, conhecimentos e desenvolvimento, idade cro-
nológica, nível de escolarização já alcançado e objetivos edu-
cacionais desejados a curto, médio e longo prazos. Também 
são levadas em consideração expectativas familiares e do pró-
prio sujeito.

Nessa direção, o PEI é elaborado colaborativamente e inclui a par-
ticipação da família, do próprio estudante, da equipe escolar (professores 
da sala comum e professor da Educação Especial) e demais profissionais 
quando requerido. Para Tannús-Valadão (2013), o PEI deve estar articula-
do ao currículo e especificar os objetivos e as estratégias para o ensino, o 
tempo estipulado para atingir os objetivos determinados e as responsa-
bilidades de cada membro da equipe envolvida, bem como as formas de 
avaliação e as adaptações necessárias.

O PEI parte de uma concepção centrada nas necessidades dos alunos 
para favorecer o processo de ensino e aprendizagem. Estrutura-se também 
com base na individualização do ensino. A individualização é o meio para 
garantir que as demandas dos estudantes sejam atendidas, ou seja, é uma 
ação contextualizada para os estudantes que demandam alguma especifi-
cidade no processo de ensino e aprendizagem (Glat; Vianna; Redig, 2012).
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A parceria colaborativa é fundamental para o desenvolvimento do PEI, 
considerando que este é um documento norteador que proporciona novas 
condições de aprendizagem e desenvolvimento para o aluno, assim como 
uma nova perspectiva na forma de atuação dos docentes envolvidos com o 
processo educacional dos estudantes PEE. No entanto, observa-se que as ins-
tituições escolares enfrentam dificuldades em organizar o processo de elabo-
ração do PEI, especialmente no que diz respeito à definição clara do papel de 
cada professor – tanto o regente quanto o de Educação Especial – no proces-
so de implementação, o que favorece que cada instituição tenha seu próprio 
modo de implementar o PEI (Mascaro, 2017).

Assim, a elaboração e a implementação do PEI é uma forma de pro-
mover o trabalho colaborativo e refletir sobre as práticas pedagógicas de-
senvolvidas, à medida que esses profissionais passam a discutir e planejar 
conjuntamente o ensino e as adaptações necessárias para que os estudan-
tes tenham êxito na escolarização.

É importante considerar que o PEI deve abranger o momento atual 
do estudante e a preparação para a vida após a escola, incluindo aspectos 
que lhe permitirão viver de modo independente, ingressar no mercado de 
trabalho e seguir na carreira, além da continuidade no processo de esco-
larização. Cabe à equipe envolvida na elaboração do PEI fornecer opções 
para que o estudante explore as atividades disponíveis e orientar sobre os 
modos de explorar essas possibilidades.

Nessa perspectiva, considera-se o desenvolvimento do Plano Indivi-
dual de Transição (PIT) com foco em áreas e interesses que são relevantes 
para a vida adulta do estudante PEE. O PIT compõe uma parte do PEI, 
sendo um documento que contém informações referentes à educação do 
aluno e que contempla informações sobre seus interesses, competências, 
qualificações e emprego (Fânzeres, 2017).

Segundo Redig (2019, p. 11), o PIT é um plano elaborado para as pes-
soas com deficiência, “com a finalidade de maximizar o seu desempenho 
e estabelecer metas no ensino que levarão ao sucesso no momento pós-
-escola, pois será preciso combinar experiências de vida, sociais e laborais 
com os conhecimentos acadêmicos”. Pode ser iniciado a partir dos 14 anos 
de idade do estudante, sendo o espaço do AEE na SRM organizado para 
sua implementação (Redig, 2019, 2021).

O documento deve: contemplar as competências que o aluno deve-
rá obter no processo educativo; considerar os pontos fortes, limitações 
e expectativas do aluno; desenvolver um plano de carreira que envolva a 
participação do aluno, da família e demais profissionais; definir as quali-
ficações que o aluno deseja obter; descrever qualificações e competências 
desenvolvidas no decorrer da escolarização; possibilitar experiências de 
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trabalho diversas; legitimar o processo de planejamento; monitorar os re-
sultados por meio de avaliação conjunta e contínua (Veríssimo, 2018). 

No processo de desenvolvimento do PIT, a escola tem atividade fun-
damental, pois fornece orientação vocacional, considerando os interesses 
e capacidades dos estudantes, além de disponibilizar equipe técnica, ar-
ticular parceria na comunidade e implementar e avaliar o processo. De 
acordo com Redig (2021, p. 16), o PIT é composto por etapas que incluem:

Identificação do aluno;
Caracterização do aluno e família (situação familiar, desejos e 
expectativas);
Aspectos do aluno em relação ao conhecimento acadêmico, 
interações e relacionamentos interpessoais, autonomia, atitu-
des sociais;
Objetivos gerais e específicos do PIT para o aluno (emprego, 
educação, vida independente, transporte, atividades da vida 
diária etc.);
Previsão de saída da escola e com qual certificação;
Perspectivas futuras (lembrando que as metas são de acordo 
com a idade e necessidades do educando).

Para Carvalho e Fernandes (2018), o PIT atua com um articulador 
entre a escola e a sociedade, promove a transição para a vida adulta e a for-
mação acadêmica e oportuniza e complementa a formação profissional em 
contextos reais de aprendizagem. Para o desenvolvimento do PIT, é preci-
so considerar os aspectos curriculares, assim como os interesses e níveis 
de desempenho do aluno, além de incorporar as necessidades do mercado de 
trabalho para oportunizar uma inserção profissional efetiva. A articulação 
da escola com a comunidade é essencial, pois promove oportunidades re-
ais de integração com o ambiente. 

Para sua implementação, é necessária a elaboração de um protocolo 
de acompanhamento, desde a execução até a avaliação, no qual devem ser 
contempladas as atividades e o local em que o estudante irá desempenhar 
suas funções profissionais. Assim, o professor de Educação Especial tem 
uma relevância expressiva nesse processo, pois acompanha diretamente a 
implementação do PIT (Redig, 2019, 2021).

Dessa forma, o PIT é um instrumento utilizado para materializar 
o projeto de vida do aluno, atuando como um recurso articulador entre a 
escola e o desenvolvimento de atividades para melhorar seu desenvolvi-
mento pessoal, além de promover a inclusão social e inserção vocacional 
e profissional de estudantes com deficiência. Ademais, constitui-se como 
uma resposta educativa adequada para ampliar a participação social dos 
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estudantes, auxiliando na obtenção de um emprego de acordo com suas 
potencialidades e interesses, além de reduzir as barreiras que possivel-
mente poderiam impedir sua participação social.

Considerações finais

Compreende-se que a inserção de estudantes PEE no Ensino Funda-
mental II e no Ensino Médio enfrenta desafios, tanto no que diz respeito 
à formação inicial dos professores, sobrecarga de trabalho e falta de ar-
ticulação entre si, quanto à rigidez do currículo e pressão por resultados 
em avaliações de larga escala, aspectos que dificultam a oferta de um en-
sino personalizado e adequado às necessidades dos estudantes. Quanto à 
modalidade da EJA, verificam-se ainda diversas demandas para atuação 
docente, requerendo a reflexão e revisão das práticas pedagógicas, a oferta 
de suporte e formação contínua, bem como a distinção dos espaços e tem-
pos pedagógicos desse contexto. Outro aspecto a se considerar é a oferta 
insuficiente do AEE, mesmo com o aumento do número de matrículas de 
alunos PEE em classes regulares. 

Assim considera-se fundamental não apenas expandir o AEE, mas 
refletir sobre as diferentes maneiras de ofertar esse atendimento, sobre os 
instrumentos necessários que respondam às especificidades desses estu-
dantes, assim como sobre a colaboração entre os professores e a adoção de 
uma abordagem educacional que responda efetivamente à diversidade dos 
estudantes, de modo a favorecer a participação, a aprendizagem, a perma-
nência e o sucesso escolar de todo o grupo de alunos, tendo em conta as 
especificidades do PEE.

Com o que se apresenta, considera-se que, embora a inserção de estu-
dantes PEE no Ensino Fundamental II, Ensino Médio e na EJA seja permeada 
por diferentes desafios, há possibilidades de reflexão sobre o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas que propiciem a inclusão escolar efetiva, a 
aprendizagem e o sucesso educacional de todos os estudantes, como a pro-
posta do AEE na perspectiva do Coensino e o desenvolvimento de aborda-
gens como o DUA e a diferenciação pedagógica. Junto a isso, instrumentos 
como o PEI e o PIT podem colaborar no desenvolvimento dos serviços espe-
cializados de apoio ao trabalho docente, bem como no papel da escola para o 
desenvolvimento da autonomia de adolescentes, jovens e adultos PEE.
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Capítulo 5

Práticas pedagógicas 
universalistas: ensinando 
a todos e a cada um em 
classes heterogêneas

Enicéia Gonçalves Mendes
Soraia Romano

Prezados leitores,
A educação na perspectiva inclusiva aprimora sua busca por promo-

ver a escolarização de alunos/as com deficiências ou transtornos em classes 
comuns do ensino regular e ao mesmo tempo encontrar estratégias para 
realizar uma educação de alta qualidade para todos/as os/as estudantes.

No princípio, quando os/as estudantes do público da Educação Es-
pecial começaram a ingressar nas classes comuns, a lógica adotada era 
transpor as práticas pedagógicas especializadas, geralmente planejadas 
em função da limitação do/a estudante, para o contexto da classe comum. 
Entretanto, essas práticas especializadas conflitavam com aquelas adota-
das para a classe como um todo, e os/as alunos/as continuavam sem parti-
cipar e acessar o currículo comum.

Em seguida, tentou-se adotar as chamadas adaptações curriculares, 
misturando práticas especializadas com práticas tradicionais a fim de am-
pliar a participação e a aprendizagem, mas isso também não tornou as 
escolas mais inclusivas e complicou o trabalho de professores, que precisa-
vam fazer dois tipos de planejamento de aulas, sem contar a dificuldade de 
executá-los no contexto da classe comum. Além de tudo, o acesso ao cur-
rículo e a participação nas aulas continuavam restritos para os estudantes 
do público da Educação Especial.

O grande desafio passou então a ser como assegurar a participação 
e o acesso ao currículo dos/as estudantes público da Educação Especial no 
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contexto da classe comum. E, à medida que mais experiências com a edu-
cação inclusiva foram experimentadas, o próprio tempo deu as respostas 
que professores e pesquisadores estavam buscando.

Ao longo do tempo foi constatado que as diferenças entre os processos 
de aprendizagem de estudantes do público da Educação Especial e os/as de-
mais estudantes não eram tão discrepantes assim e que a maioria deles pode-
ria aprender se fosse oferecido um ensino de boa qualidade. Ao mesmo tem-
po, percebeu-se que práticas pensadas exclusivamente para estudantes do 
público da Educação Especial beneficiam também os/as demais estudantes. 

E foi então que, após tantos esforços de pessoas envolvidas com a 
Educação, a valorização da diversidade e o respeito às diferenças come-
çaram a ser realmente considerados nas práticas pedagógicas que tomam 
o/a estudante como o/a construtor/a de seu conhecimento, pautado pela 
mediação e pelo apoio do/a professor/a. 

Diante desse panorama, dentro das novas perspectivas da educação 
inclusiva para todos/as se encaixa um cenário produzido por várias mãos, 
com valorização direta do/a estudante como pertencente ao fazer, além de 
vários profissionais, numa proposta colaborativa. Surge então a tendência 
intitulada “práticas universalistas”, definidas por Mendes et al. (2023), que 
agregam várias propostas norteadas pelo ensino baseado no Sistema de 
Suporte de Multicamadas (SSMC). 

Embora tenha vários elementos, um dos componentes do SSMC é a 
proposta de apoios nivelados. A ideia é que, para apoiar a aprendizagem 
de todos/as os/as alunos/as, a organização escolar deve oferecer três níveis de 
suporte. No primeiro nível se encontram as práticas universalistas, cujo 
objetivo é melhorar a qualidade do ensino para todos/as os/as estudantes, 
e postula-se que isso seria suficiente para responder à necessidade de pelo 
menos 80% da turma. E, caso isso não ocorra com o ensino melhorado, 
para alguns estudantes, o que se verifica em aproximadamente 20% da tur-
ma, pode-se recorrer a medidas seletivas para alguns deles. E por último, 
se poucos estudantes ainda assim precisarem de suporte, referente a 5% da 
turma, pode-se recorrer a medidas adicionais.

Portanto, o foco da abordagem preventiva atualmente está em como 
melhorar o ensino para todos/as no contexto da classe comum e evitar a ne-
cessidade de remediação decorrente de um ensino de baixa qualidade. E, nesse 
contexto, também para os/as estudantes do público da Educação Especial as 
práticas universalistas são enfatizadas, pois a maioria precisa apenas de uma 
versão de um bom ensino, deixando as práticas especializadas para os supor-
tes de nível 2 e 3 necessários para uma minoria desses/as estudantes.

Dentre as várias propostas de práticas pedagógicas universalistas, 
destacamos o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), centrado 
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no Nível 1 do SSMC, que possibilita mudanças expressivas de atitudes e 
estratégias variadas de opções para o ensino para todos/as. 

O DUA é baseado em princípios e diretrizes apoiados em evidências 
científicas e estudos da neurociência da aprendizagem que permitem o/a 
aluno/a ser protagonista na construção do conhecimento, sendo estimula-
do por meio dos desafios propostos em situações significativas e permeados 
pela interação com outras pessoas e com o ambiente.

O Center for Applied Special Technology (Cast), centro composto 
da junta de pesquisadores e idealizadores do Desenho Universal para a 
Aprendizagem, elaborou as diretrizes, cuja versão 3.0 será abordada aqui. 
Trouxemos aqui a compilação das principais mudanças com a finalidade 
de envolver a prática de sala de aula e proporcionar segurança no planeja-
mento do professor.

Aproveitem o capítulo e construam novos conhecimentos para basear 
suas práticas em sala de aula com a leitura deste texto1.

Boa leitura!
Um abraço!

Introdução

As práticas universalistas na sala de aula declaram a tendência de 
real aproximação da Educação Comum e da Educação Especial, de modo 
mais efetivo para oferecer um ensino de boa qualidade para todos/as os/
as alunos/as. A diversidade na sala de aula não se restringe aos estudan-
tes com deficiências, transtornos e superdotação, mas abrange a reunião 
das diferenças individuais, resultado de convivência no grupo, que alteram 
formas de agir e modos de funcionamento.

A experiência adquirida ao longo dos anos de políticas e práticas de 
integração e inclusão dos/as alunos/as do público da Educação Especial 
evidenciou a pluralidade presente na sala de aula. Dessa forma, demons-
tra-se a relevância de respeitar as diferenças e oferecer meios mais acessí-
veis para a participação de todos/as, sem que a instituição escolar atribua 
barreiras ao aprendizado de seus/suas alunos/as. 

Mendes et al. (2023) enfatizam a necessidade de desmistificar carac-
terísticas dos/as estudantes da Educação Especial e as diferenças deman-
dadas para o ensino especial ou inclusivo. Para isso, indicam a busca de 
práticas que consideram que todos/as são diversos/as e únicos/as. Os re-
sultados das avaliações em larga escala, tanto nacionais quanto interna-
cionais, apontam que são muitos os/as estudantes que estão na escola, mas 
não têm acesso ao currículo. 

1 É permitida a reprodução parcial ou total desta publicação, desde que citada a fonte.
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A tendência atual tem sido a de adoção de intervenções pedagógicas 
no contexto da classe comum, e não em ambientes separados, destinada à 
melhoria da qualidade de ensino para todos/as os/as alunos/as. E, também, 
não anuncia o demérito ou descarte de abordagens especialistas, uma vez 
que sempre haverá demandas de conteúdo às quais o currículo padrão não 
será aplicável ou até mesmo abordagens não contempladas e imprescin-
díveis à especificidade de alguns/mas poucos/as estudantes do público da 
Educação Especial.

As abordagens universalistas são práticas inclusivas inovadoras para 
a escola regular, que, para serem implementadas, requerem uma estrutura 
de ensino fundamentada em princípios colaborativos e inclusivos, basea-
dos no Sistema de Suporte Multicamadas. 

A visão educacional move-se no progresso de contemplar as práticas 
universalmente reconhecidas, e a ciência busca evidências do uso de mui-
tos recursos educacionais. Com a intenção de enriquecer a proposta cola-
borativa na escola, a partir da qual não é mais possível deixar o/a professor/a 
isolado/a na sala de aula, o capítulo está dividido em duas seções.

Na primeira seção, a perspectiva será o trabalho colaborativo agrega-
do ao sistema de multicamadas com a finalidade de identificar característi-
cas, meios e possibilidades para se desenvolver uma proposta de Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA) num ambiente acolhedor para todos/
as os/as estudantes.

Na segunda seção, serão discutidos os princípios e diretrizes do 
DUA, versão 3.0 (Cast, 2024). Por meio das diretrizes, será possível desen-
volver o aprimoramento do olhar do/a professor/a para abranger práticas 
que respeitem a diversidade, além de acolher os três princípios universais 
de modo natural na sala de aula. Com isso, pretende-se garantir a acessibi-
lidade por meio da eliminação das barreiras críticas de participação dos/as 
alunos/as nos diferentes ambientes de aprendizagem.

O Desenho Universal para a Aprendizagem dentro das abordagens universalistas

As experiências dos serviços pedagógicos existentes nas escolas das 
redes de ensino mostram uma tendência em utilizar o serviço de Educa-
ção Especial como uma parte da escola. A integração dos/as estudantes 
com deficiência no ensino regular foi realizada por meio da convivência 
entre estudantes com e sem deficiência. Para oferecer um suporte adicio-
nal, implantou-se no contraturno o atendimento especializado, chamado 
“Atendimento Educacional Especializado” (AEE), mantido fora da sala de 
aula regular, nas salas de recursos multifuncionais. 

Mendes e Maturana (2016) ressaltam que, nas políticas públicas vol-
tadas para o estabelecimento do AEE, o termo foi proposto em 1988, pela 
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constituição cidadã. Entretanto, os caminhos na prática mostraram que a 
escolarização exclusiva em classe comum foi insuficiente ou incompleta. 
Para suprir tal defasagem, supôs-se que mais tempo deveria ser reserva-
do para, assim, fornecer a aprendizagem necessária para aqueles/as com 
demandas específicas, em salas de recursos. 

O AEE configurou-se como uma alternativa para responder às ne-
cessidades do público da Educação Especial (PEE) e às demandas das prá-
ticas brasileiras de inclusão escolar, pois se supunha que a inserção de es-
tudantes na classe comum demandava necessariamente o uso de recursos 
e métodos diferenciados, aos quais os serviços especializados dariam uma 
importante contribuição (Vilaronga; Mendes; Zerbato, 2016).

Na prática, o AEE enveredou-se para diversos tipos de atendimento, 
como a intervenção individual pedagógica, mediação em pequenos grupos, 
além de terapias psicopedagógicas ou tratamentos de diversas áreas da 
saúde com especialização educacional.

Enquanto isso, na classe comum o ensino nunca serviu para todos/as. 
Pesquisas que relatam o fracasso escolar são datadas desde a democrati-
zação do ensino, iniciado em meados da década de 1970. Ramos e Gon-
çalves (2024) realizaram estudos recentes e identificaram que a evasão ou 
o abandono escolar têm dimensões inter-relacionadas nos âmbitos individual, 
familiar, escolar e socioeconômico, até os dias de hoje, principalmente 
da população escolar que vive em condições de vulnerabilidade, isto é, da 
maioria do povo brasileiro.

Diante do imenso cenário educacional, o ingresso de estudantes do pú-
blico da Educação Especial na classe comum não facilitou o trabalho de seus 
professores, e o AEE dos/as estudantes público da Educação Especial não 
assegurou a acessibilidade necessária ao currículo. De modo igualmente 
não efetivo, encontra-se o desempenho geral da educação brasileira no Pro-
grama Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), que se encontra na 
posição 61 e está com pontuação estagnada desde 2018 (Pisa, 2022).

A proposição da política nacional de inclusão escolar resultou em 
dois processos divorciados de escolarização, um na classe comum e outro 
na sala de recurso multifuncional, mas isso apenas para os/as estudantes 
que conseguem acessar o atendimento educacional, que chegam a ser 30% 
do total de estudantes matriculados em classes comuns de ensino regular 
das escolas brasileiras. Enquanto isso, devido à falta de suporte, o tensio-
namento cresce na classe comum e favorece a contratação indiscriminada 
de profissionais de apoio, mediadores, cuidadores, estagiários etc. Tudo 
isso precariza o serviço de apoio e fragiliza a política de inclusão escolar.

Assim, a busca por evidências científicas de como fazer inclusão 
na Educação pairou em propostas que pudessem melhorar o ensino para 
todos/as os/as estudantes, independentemente da condição individual de 



98

Ketilin Mayra Pedro e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

cada um. De forma oposta ao serviço educacional individualizado e espe-
cializado, as evidências direcionaram para novas formas de funcionamento 
da escola, do serviço de apoio à inclusão escolar, envolvendo o trabalho em 
parceria entre um/a professor/a de Educação Especial e um/a professor/a 
do ensino comum na sala de aula comum.

De acordo com Vilaronga e Mendes (2014), o ensino colaborativo ou 
coensino é apontado como uma estratégia bastante promissora, desde que 
estejam presentes os elementos de uma interação verdadeiramente colabo-
rativa entre os/as professores/as. Essa proposta tornou-se política pública 
no estado de São Paulo (São Paulo, 2023) e em vários municípios, embora 
nem sempre o par seja constituído por profissionais qualificados, uma vez 
que somente será trabalho em coensino quando um/a professor/a de ensino 
comum e um/a professor/a especializado/a trabalharem juntos e dividirem as 
responsabilidades pelo ensino da turma. Dessa forma, ambos discutem e 
planejam as aulas de forma compartilhada, estabelecem diferentes formas 
para conduzir a aula, combinam as regras, criam atividades e avaliam o 
ensino com o foco de acolher a diversidade dos/as estudantes. 

Mendes (2006) ressalta que o trabalho colaborativo agrega objetivos, 
expectativas e frustrações conjuntos. A colaboração pode até iniciar com a 
intenção de focar no/a estudante com deficiência, porém será por meio das 
vivências interacionais que se valorizarão as diferentes experiências de am-
bos os profissionais. Com o tempo, o entrosamento auxiliará nas resoluções 
das dificuldades de aprendizagem e nas formas de lidar com o comporta-
mento dos/as estudantes. Dessa forma, o avanço para posturas colaborativas 
possibilita que o/a professor/a deixe de atuar sozinho/a e possa contar com a 
ação conjunta para observar quais estratégias de ensino devem ser aborda-
das de acordo com a compatibilidade da turma.

Com o trabalho colaborativo, os/as professores/as percebem que 
aquele/a estudante regular que se beneficia de uma mesma forma de en-
sino, sempre, não existe. Para Costa e Mendes (2023), há um consenso de 
que, na diversidade, não é possível buscar formas de ensinar para catego-
rias de grupos, ou seja, não é possível organizar a sala de aula entre as de-
mandas necessárias para ensinar um/a aluno/a com transtorno do espectro 
do autismo (TEA) ou com altas habilidades ou superdotação (AHS). 

Com isso, a escola deve ter um foco preventivo, que busca melhoria 
na qualidade do ensino e medidas mais universais para evitar o improviso, 
a adaptação e o retrabalho. Essas práticas já se demonstraram ineficazes e 
desgastam o/a professor/a, pois, além de planejar a aula para os/as estudan-
tes regulares, precisa planejar as adaptações. A tentativa de substituir ati-
vidades leva a uma desmotivação, pois o/a aluno/a percebe que aquilo não 
lhe torna pertencente. Além disso, as adaptações em geral buscam apenas 
facilitar a atividade, de forma descontextualizada e não direcionada para 
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as reais necessidades dos/as estudantes com deficiência ou transtornos, 
mostrando-se ora fáceis demais, ora distantes da realidade, conforme ob-
servaram Heredero (2010) e Mendes, Tannús-Valadão e Milanesi (2016).

Os níveis do SSMC distribuem-se em três camadas. Elas estão sobre-
postas e podem se difundir de modo a acompanhar o dinamismo próprio 
da escola. De acordo com Gomes-Silva, Romano e Cabral (2023), as camadas 
estão sob influência dos níveis de suporte. O DUA é o primeiro nível, o 
das práticas universalistas, e envolve ofertas diferenciadas no ensino. No 
segundo nível, tem-se a Acessibilidade Integrada, que propicia a interação 
entre a camada de estratégias universais e a de estratégias direcionadas ou 
focalizadas. No terceiro nível, as estratégias são intensivas, destinadas a 
5% dos/as alunos/as, e a Acessibilidade Compensatória é associada à Inte-
grada, o que permite a interseção de todas as camadas.

A Figura 1 revela a sobreposição das camadas e a inter-relação com 
os diferentes níveis de eliminação de barreiras, permitindo uma acessi-
bilidade policêntrica (Gomes-Silva; Romano; Cabral, 2023), definida pela 
oferta de meios (pedagógicos, técnicos, humanos e financeiros), conside-
rando os diferentes modos de respostas dos alunos em relação ao tempo 
didático, ritmos de aprendizagem e modos de comunicação que legitimam 
o processo de escolarização.

Figura 1 – Sistema de Suporte de Multicamadas (SSMC) e tipos de acessibilidade.

Fonte: elaboração própria, com base em Costa e Mendes (2023) e Gomes-Silva, 
Romano e Cabral (2023).

Dessa forma, o Nível 1 é a camada universal, na qual se atendem as 
necessidades de participação e aprendizagem da maioria dos/as estudantes. 
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Costa e Mendes (2023) afirmam que nela uma parcela significativa de estu-
dantes – que se estima ser de 80% – participará e consequentemente apren-
derá de acordo com as expectativas de ensino e aprendizagem.

Nesse nível, o planejamento deve ser organizado a partir da multi-
plicidade de estratégias, de acordo com os princípios da universalidade, já 
atendendo a diferentes formatos de aprendizagem. Para Costa e Mendes 
(2023), estratégias de ensino aprimoradas, maior dinamismo na sala de aula 
e a introdução de monitoramento contínuo para tomada de decisões base-
adas em evidências possibilitam a análise de suportes suplementares, pois, 
mesmo sendo plural, alguns/mas estudantes precisarão, além das propostas 
universais, de outras maneiras de acesso por meio de propostas mais dife-
renciadas. Esses/as estudantes/as apresentam, além da diversidade vigente 
em todos/as, outros modos de funcionamento, e por tal fato o/a professor/a 
deve mediar uma integração de outras propostas mais específicas para a 
eliminação de barreiras.

Esse seria o Nível 2, o qual beneficia o/a estudante não só por meio 
do suporte universal, mas também somando outras estratégias mais dife-
renciadas para modos de funcionamento neurológico, emocional ou ou-
tros mais diversos. 

No Nível 3, a permeabilidade das três camadas é fundamental. Em 
vista disso, o/a aluno/a com demandas de suporte intensivo se favorece das 
três camadas – a universal somada a estratégias diferenciadas e inteirada 
da acessibilidade compensatória, por meio de um suporte intensivo.

É importante ressaltar que transitar nas outras camadas não deve 
ser algo necessário o tempo todo. A aprendizagem é dinâmica, e diferentes 
percepções, habilidades e competências resultam em alunos/as que res-
pondem de formas diferentes a estímulos. São múltiplos os fatores que 
interferem numa aula, e interferências podem ser desencadeadas por uma 
pequena alteração no ciclo de sono e descanso, por não correspondência a 
saberes anteriores, alterações emocionais e até por desajustes sociais ocor-
ridos em um dia.

A proposta de estabelecer a organização do ensino em multicamadas 
não é uma escolha simples, na medida em que prevê uma reconfiguração 
de organização escolar e buscas para superar modelos tradicionais reme-
diativos, conforme destacam Costa e Mendes (2023). As autoras defendem 
o escalonamento das camadas, numa organização criada para atender a 
diversidade na sala de aula e, assim, selecionar intervenções apropriadas 
para todos/as os/as estudantes. Vale ressaltar que a diversidade presente na 
sala de aula, ao ser contemplada, proporciona educação de alta qualidade e 
marcas positivas do tempo da escola para cada aluno/a.

Carta (2019) ressalta que a proposta do SSMC não é destinada aos/às 
estudantes público da Educação Especial, uma vez que seu contexto é pau-
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tado em todos/as. A autora ressalta a educação de alta qualidade numa es-
colarização concentrada em metas e suportes acadêmicos ou comportamen-
tais. Nesse sentido, preconiza-se o caráter preventivo e de promoção com 
a identificação precoce de sinais de atraso com parcerias colaborativas de 
diversos/as profissionais e intervenções baseadas em evidências científicas.

O SSMC não é só articulado pelo planejamento e implementação. 
O monitoramento contínuo promove tomada de decisões rápidas para 
ajustes no percurso da intervenção. Os dados analisados contribuem tanto 
para a eficácia do sistema quanto para a personalização do ensino para o/a 
estudante único/a e pertencente ao sistema.

Conforme Costa e Mendes (2023), o SSMC é um programa que se 
baseia em três camadas e tem como fundamentos essenciais a responsabi-
lidade coletiva, a iniciativa, o comprometimento em sua sistematização, o 
suporte constante e o acompanhamento dos estudantes, como norteadores 
para sua execução.

Em resumo, a tendência tem sido a de priorizar as intervenções de 
nível 1, preventivas, destinadas à melhoria da qualidade de ensino para 
todos/as os/as estudantes, indistintamente, e por isso são chamadas de 
práticas pedagógicas universalistas. Entre essas práticas, encontram-se as 
propostas de ensino ou pedagogia diferenciada, aprendizagem cooperati-
va, coensino, consultoria colaborativa e, a mais utilizada, o DUA, que será 
apresentado a seguir.

Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem e suas aplicações no 
planejamento das aulas

Na medida em que a política de escolarização de estudantes com de-
ficiência em classes comuns de escolas regulares avançou em vários países, 
emergiu uma preocupação generalizada de assegurar não apenas a matrícu-
la na turma comum, mas também o acesso ao currículo da educação geral a 
esses/as estudantes. O Center for Applied Special Technology (Cast), uma orga-
nização sem fins lucrativos, foi fundado nos Estados Unidos, em 1984, com 
esse intuito, ou seja, de expandir as oportunidades de acesso ao currículo da 
educação geral a todas as pessoas, especialmente àquelas com deficiências. 

Baseados nos achados das pesquisas sobre o desenvolvimento do cé-
rebro, mídia digital e tecnologias para a aprendizagem, conceito de design 
universal na arquitetura e na constatação de que havia desconexão entre a 
população estudantil cada vez mais diversificada e o currículo “tamanho 
único”, engessado, que não produziria os ganhos de desempenho acadê-
micos almejados para todos/as os/as estudantes, os pesquisadores do Cast 
começaram a aplicar o conceito de desenho universal também para definir 
objetivos de ensino, métodos, materiais e avaliações para todos/as os/as 
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alunos/as e cunharam o termo “Universal Design for Learning – UDL”, tra-
duzido para o português como “Desenho Universal para a Aprendizagem 
– DUA” (Rose; Meyer, 2002).

Em 1999, David Rose e colaboradores receberam uma subvenção do 
governo federal para criar, no Cast, o National Center for Accessing the Gene-
ral Curriculum (NCAC), ou Centro Nacional de Acesso ao Currículo Geral. 
Inicialmente focado como estratégia para assegurar acesso ao currículo 
para alunos/as com deficiência, os estudos sobre DUA logo começaram a 
evidenciar que o referencial trazia benefícios simultâneos para todos/as os/as 
alunos/as (Rose; Meyer; Hitchcock, 2005).

O fato é que, com o respaldo legal, o referencial do DUA passou a 
conquistar cada vez mais os formuladores de políticas, pesquisadores, ad-
ministradores e professores/as, não apenas nos EUA, mas em vários países. 
No Brasil as produções sobre o termo DUA, no campo da Educação Espe-
cial, são recentes, sendo as primeiras publicações voltadas para apresen-
tar o referencial teórico (Ricardo; Saço; Ferreira, 2017; Zerbato; Mendes, 
2018; Sebastián-Heredero, 2020; Bettio; Miranda; Schmidt, 2021; Conte; 
Habowski, 2022) ou estudos de revisão da literatura (Bock; Gesser; Nuern-
berg, 2018; Prais; Rosa, 2018; Oliveira; Munster; Gonçalves, 2019; Góes; 
Costa, 2022; Mainardes; Casagrande, 2022; Vitaliano; Prais; Santos, 2019), 
e aos poucos foram surgindo também estudos sobre aplicação do DUA 
em programas pontuais de formação de professores (Prais, 2016; Zerbato; 
Mendes, 2021; Torres; Marciano, 2022). Entretanto, esse ainda não é um 
referencial incorporado na legislação nem amplamente utilizado nas po-
líticas públicas de formação de professores, embora seja um tema que se 
populariza rapidamente no país e no mundo.

A estrutura do DUA parte de um desenho igualitário e abrangente 
para todas as pessoas. Com isso, previnem-se riscos, limita-se o esforço e 
torna-se o uso flexível, de fácil compreensão e que dispensa explicações. A 
proposta do DUA estabelece três princípios para a organização do ensino 
e aprendizagem (Zerbato; Mendes, 2018). Esses princípios envolvem con-
textos de aprendizagem significativos relacionados a que, como e por que 
da aprendizagem. A Figura 2, a seguir, ilustra os princípios do DUA.
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Figura 2 – Os princípios do DUA.

DUA versão 3.0

PR
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Projetar vários meios de 
ENGAJAMENTO

Projetar vários meios de 
REPRESENTAÇÃO

Projetar vários meios de
AÇÃO E EXPRESSÃO 

Ac
es

so

Acolher interesses e
 identidades
• Otimizar a escolha e a 
autonomia
• Otimizar relevância, valor 
e autenticidade 
• Cultivar a alegria e a 
brincadeira
• Abordar preconceitos, 
ameaças e distrações

Promover percepção
• Personalizar a exibição de 
informações
• Otimizar múltiplas formas de 
perceber informações
• Representar uma diversidade 
de perspectivas e identida-
des de maneiras autênticas

Promover interação
• Variar e respeitar os 
métodos de resposta, nave-
gação e movimento
• Otimizar o acesso a 
materiais acessíveis e tec-
nologias e ferramentas de 
assistência e acessibilidade

A
po

io

Sustentar esforço e 
persistência
• Esclarecer o significado e 
o propósito das metas de 
aprendizagem
• Otimizar o desafio 
• Promover a cooperação,  o 
coletivo e a interdependência 
• Promover o pertencer à 
comunidade 
• Oferecer feedback orien-
tado para agir

Otimizar línguas e símbolos
• Esclarecer vocabulário, sím-
bolos e estruturas de linguagem 
• Suporte à decodificação de 
texto, notação matemática e 
símbolos 
• Cultivar a compreensão e o 
respeito entre línguas e dialetos 
• Abordar preconceitos no 
uso de línguas e símbolos 
• Ilustrar por meio de diver-
sas mídias 

Otimizar expressão e 
comunicação
• Usar várias mídias para 
comunicação 
• Usar várias ferramentas 
para construção, composi-
ção e criatividade
• Desenvolver fluência 
com suporte graduado para 
prática e desempenho
• Abordar preconceitos 
relacionados aos modos de 
expressão e comunicação

Fu
nç

ão
 E

xe
cu

tiv
a

Promover competências 
socioemocionais
• Reconhecer expectativas, 
crenças e motivações
• Desenvolver a consciência 
de si mesmo e dos outros
• Promover a reflexão 
individual e coletiva
• Cultivar a empatia e as 
práticas restaurativas

Otimizar a construção de 
conhecimento
• Conectar o conhecimento 
prévio ao novo aprendizado
• Destacar e explorar 
padrões, grandes ideias, 
características críticas e rela-
cionamentos
• Cultivar múltiplas formas de 
conhecer e dar sentido
• Maximizar transferência e 
generalização

Promover o desenvolvi-
mento de estratégia
• Estabelecer metas signi-
ficativas
• Antecipar e planejar os 
desafios
• Organizar informações e 
recursos
• Aumentar a capacidade de 
monitorização do progresso
• Desafiar práticas exclu-
dentes

Fonte: Cast (2024).
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Para isso, é preciso promover o engajamento de todos/as em uma 
comunidade de aprendizagem, oferecendo-lhes incentivos, apoios, pos-
sibilidade de escolhas e circunstâncias de aprendizagem interessantes. 
De acordo com Zerbato e Mendes (2018), esse é o primeiro princípio da 
aprendizagem do DUA. O/A professor/a deve mediar propostas motiva-
cionais e incrementos de interesse para incentivar a adesão à proposta a 
ser desafiada e aprendida. A zona cerebral que abrange esse princípio é a 
do sistema límbico.

O segundo princípio destaca a necessidade de apresentar o conteú-
do de maneiras diversas, o que inclui o uso de diferentes formatos, como 
texto, áudio, vídeo, gráficos e representações interativas. A finalidade é 
garantir que todos os estudantes, independentemente de suas caracterís-
ticas individuais, tenham acesso ao conhecimento de uma forma que seja 
significativa e compreensível para eles.

O princípio da representação está diretamente relacionado à ativa-
ção de diversas áreas do cérebro, como os lobos temporal e occipital, que 
estão envolvidos no processamento de informações auditivas, visuais e as-
sociativas. Essas áreas são fundamentais para a construção de conexões 
cognitivas e a integração de diferentes tipos de estímulos sensoriais.

Além disso, a exploração multissensorial permite que os estudantes 
utilizem diferentes canais sensoriais (visual, auditivo, tátil etc.) para aces-
sar e compreender o conteúdo, o que pode ser especialmente útil para alu-
nos com diferentes estilos de aprendizagem, como aqueles com deficiên-
cia visual ou auditiva, ou aqueles com dificuldades de processamento de 
informação. A abordagem multissensorial também favorece a memória e a 
retenção de informações, tornando a aprendizagem mais eficaz e acessível.

O terceiro princípio relaciona-se às diferentes formas de ação e ex-
pressão e destaca a importância de proporcionar aos estudantes múltiplas 
maneiras de demonstrar o que aprenderam e de se engajar ativamente no 
processo de aprendizagem. Vinculado ao lobo frontal do córtex cerebral, per-
mite a proatividade do/a aluno/a diante de escolhas entre muitas alternativas 
de expressão e demonstração das aprendizagens, de acordo com as habilidades 
preexistentes dos/as próprios/as estudantes. Para favorecer a experiência, o 
aluno pode utilizar várias ferramentas para a realização de tarefas (por exem-
plo, tecnologia assistiva, softwares específicos ou recursos manuais), a esco-
lha de modos de resposta (escrita, oral, visual etc.) e a personalização das es-
tratégias de aprendizagem. A ideia central é dar aos alunos a autonomia para 
decidir como irão expressar suas ideias e realizar as atividades e promover a 
independência e a confiança no processo de aprendizagem.

Além disso, o princípio de ação e expressão também considera as di-
ferenças individuais, como variações no ritmo de aprendizagem, na coor-
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denação motora e nas preferências de comunicação. Por exemplo, alunos 
com dificuldades motoras podem precisar de tecnologias de apoio para 
escrever ou interagir com o conteúdo de maneira mais eficaz, enquanto 
alunos com dificuldades de fala podem optar por usar ferramentas de co-
municação alternativa para expressar seus conhecimentos.

Assim, o DUA propõe a transformação da forma de planejar e conduzir 
a aula e intensificar o acesso, por meio da criação de ambientes de aprendi-
zagem mais equitativos e socialmente favoráveis a todos/as os/as estudantes. 
Nessa proposta, o professor buscará diversificar as estratégias, para promo-
ver o interesse de todos/as os/as estudantes, e facilitar desde a autorregulação 
dos/as alunos/as até outras condições para se conviver e trabalhar de forma 
colaborativa com outros/as colegas na sala de aula (Courey et al., 2012).

Com a implementação do DUA em diversos países, a diversidade 
tornou-se mais plural, e, com as evidências científicas da aplicabilidade do 
DUA em diferentes países, o Cast (2024) percebeu a necessidade de re-
pensar constantemente o funcionamento dos princípios do DUA, os quais 
adquiriram uma interface dinâmica e contínua. 

A seguir apresentamos uma grelha de planejamento, reproduzida de 
Nunes e Madureira (2015), para auxiliar os/as professores/as a planejarem 
aulas baseadas no DUA.

Quadro 1 – Grelha de planejamento de aula baseado no DUA.

Dados de Identificação

Docente: Data:

Tópicos da aula:

Modalidade: Ano de escolaridade:

Nº de estudantes:

Educadores envolvidos:

Objetivos e conteúdos programáticos por áreas curriculares

 Descrição

Áreas curriculares  

Objetivos  

Conteúdos  

Aprendizagens esperadas  

Articulação dos conteúdos da aula com aprendizagens anteriores
Qual a relação com os conteúdos aprendidos anteriormente? Como suscitar a atenção 
das crianças/estudantes? Como motivar as crianças/estudantes?

Continua
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Quadro 1 – Grelha de planejamento de aula baseado no DUA.
Continuação

MATERIAIS/RECURSOS
Envolvimento

(Materiais/recursos facilitadores 
para motivação e envolvimento dos 

estudantes)

Representação
(Materiais/recursos facilitadores 

da compreensão dos conteúdos a 
lecionar)

Ação/Expressão
(Materiais/recursos facilitadores da 
participação ativa dos estudantes)

1. ESTRATÉGIAS/ATIVIDADES
 1.1. Modalidade de trabalho Individual Em pares Em pequenos grupos
Grupo/turma

Estudante/s específico/s    

1.2. Modalidades 
para comunicação

Formas de comunicação a usar com os estudantes

Vivências 
situações 
práticas

Informação 
visual

Informação 
verbal

Utilização 
de recursos 
multimédia

Outra
 Oral  Escrita

Grupo/turma

Estudante/s 
específico/s

1.3. Processo de 
apresentação e 
explicitação dos 
conteúdos

Apresentação/explicitação de conteúdo

Vivências 
situações 
práticas

Informação 
visual

Informação 
verbal

Utilização 
de recursos 
multimédia

Outra
 Oral  Escrita

Grupo/turma

Estudante/s 
específico/s

1.4. Atividades
Tipo de atividades

Realização 
experiências

Trabalho 
de projeto Jogos Apresentação

oral
Resolução 
problemas

Outra 
Qual?

Grupo/turma

Estudante/s 
específico/s

2. REFLEXÕES SOBRE A OFERTA DA AULA E DADOS SOBRE O FUNCIONAMENTO DA TURMA

Elaboração do sumário, resposta a dúvidas/questões, análise do 
que os estudantes aprenderam, indicações de modificações etc.

Continua
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Quadro 1 – Grelha de planejamento de aula baseado no DUA.
Conclusão

3. AVALIAÇÃO
Objetivos da aula foram ou não alcançados?

Aprendizagens esperadas
(No final da aula os estudantes devem 

ser capazes de:)

Superou as 
expectativas

Correspondeu 
às expectativas

Não correspondeu 
às expectativas

Fonte: Nunes e Madureira (2015).

Conclusão

O objetivo deste trabalho foi fazer um convite aos professores e às pro-
fessoras para conhecer as novas tendências no campo da Educação Especial 
e Educação Inclusiva, o que implica deixar o caminho restrito das práti-
cas pedagógicas especialistas, pensadas para atender exclusivamente alu-
nos/as com determinados tipos de deficiências e transtornos, em direção 
a uma abordagem que pensa em como melhorar o ensino para todos/as os/as 
alunos/as. 

Ao longo da história do movimento pela inclusão escolar, aos poucos 
se percebe que o ensino tradicional, pensado para o/a aluno/a mediano/a, 
com as mesmas instruções, materiais, tarefas e modos de avaliação, não 
funciona para todos/as os/as alunos/as. Numa classe comum, os/as alu-
nos/as têm interesses e estilos de aprendizagem diversos, além de muitas 
outras diferenças que não são exclusivas dos/as estudantes do público da 
Educação Especial. E foi preciso pensar em como responder melhor à di-
versidade do conjunto dos/as alunos/as. 

Embora seja lugar comum dizer que a educação inclusiva carece de 
uma reestruturação da escola, demorou-se a entender o que isso significa-
va, até surgir a abordagem das práticas universalistas.

Neste trabalho, definiu-se o que seria uma nova organização esco-
lar baseada no SSMC, e apresentaram-se dois modelos de suporte, entre 
tantos que integram hoje as abordagens universalistas. Destacou-se bre-
vemente a importância do modelo do ensino colaborativo, e detalhou-se 
mais o referencial do Desenho Universal para a Aprendizagem. 

O DUA é um referencial teórico baseado na necessidade de criar ob-
jetivos educacionais, métodos, materiais e avaliações que beneficiem a to-
dos/as – não necessariamente como uma solução tamanho único, mas como 
uma abordagem mais flexível, com customização para atender também 
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necessidades individuais de alunos/as que podem ou não ser público da 
Educação Especial. Trata-se de um referencial, dentre as abordagens uni-
versalistas, que mais tem conquistado educadores, pesquisadores e políti-
cos ao redor do mundo. Esperamos que você, leitor/a, também tenha sido 
seduzido/a para tentar inovar e tornar suas aulas mais acessíveis e respon-
sivas à diversidade de seus/suas alunos/as. 
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Capítulo 6

Tecnologias no Coensino

Mariana Cristina Pedrino
Rosine Lima Silva

Definição de TA e algumas terminologias inerentes a ela

Nesta primeira seção serão apresentadas algumas definições, termino-
logias e categorias inerentes à área de conhecimento da Tecnologia Assistiva.

Atualmente, a tecnologia tem sido cada vez mais incorporada à so-
ciedade, alterando comportamentos e buscando facilitar atividades diárias 
das pessoas. Com o aperfeiçoamento dos equipamentos, a expansão do uso 
de softwares e aplicativos, além da popularização do acesso à internet, vi-
ve-se hoje a era da “Quarta Revolução Industrial, que é caracterizada pelo 
intenso uso de tecnologias digitais e o acesso em tempo real às informa-
ções” (Pelosi, 2021, p. 145).

Com essa nova característica, é compreensível que as relações sociais 
também sejam modificadas e, consequentemente, as maneiras de ensinar 
e de aprender. A educação tem sido perpassada por essas novas relações e 
tem o potencial de se beneficiar das vantagens das tecnologias, especial-
mente para proporcionar maior acessibilidade aos conteúdos e promover 
a inclusão escolar.

Um dos grandes desafios da educação é atender às diversas necessidades 
dos estudantes. As tecnologias podem ser grandes aliadas nesse processo, 
especialmente pensando no público-alvo da Educação Especial (PAEE). Em 
2010, foi lançado o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multi-
funcionais, visando promover maior acesso, participação e aprendizagem 
dos estudantes PAEE no ensino regular, ao ofertar o Atendimento Educa-
cional Especializado como complementar à escolarização (Brasil, 2010).

Na implementação dessas salas, foram enviados diversos equipamen-
tos e recursos para aprimorar o atendimento, tais como: laptops, micro-
computadores, teclado com colmeia, mouse adaptado para entrada de acio-
nador, acionador de pressão, além de mobiliário, impressora, scanner, lupa, 
plano inclinado, entre outros (Brasil, 2010). Esses recursos e equipamentos 
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visam proporcionar maior independência aos estudantes na realização de 
atividades diversas – como ler, escrever, digitar – e ainda possibilitar maior 
acesso aos conteúdos previstos no currículo escolar, potencializando seu 
aprendizado.

Esses recursos e equipamentos podem ser categorizados como re-
cursos de Tecnologia Assistiva (TA). Mas o que é Tecnologia Assistiva? De 
acordo com o Comitê de Ajudas Técnicas (Brasil, 2007):

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, meto-
dologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promo-
ver a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzi-
da, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social.

No Brasil, outros termos são usados como sinônimos de Tecnolo-
gia Assistiva, tais como “Ajudas Técnicas”, “Tecnologia de Apoio”, “Tec-
nologia Adaptativa” e “Adaptações”. Ainda não há muito consenso sobre 
a terminologia, mas, para melhor compreender o conceito de Tecnologia 
Assistiva, Rocha (2010, p. 26) descreve cada um dos seguintes elementos:

Serviços: trabalho oferecido por profissionais de diversas áreas 
como a terapia ocupacional, fisioterapia, fonoaudiologia, en-
genheiros, professores, psicólogos, arquitetos, entre outros; 
Recursos: são objetos, materiais, dispositivos, produtos e equi-
pamentos utilizados com o objetivo de favorecer as habilidades 
do indivíduo e ampliar os seus desempenho e participação em 
uma determinada atividade. [...]
Recurso de tecnologia assistiva: material concreto modificado e 
adequado segundo as necessidades do indivíduo, podendo so-
frer modificações em relação a sua estrutura, forma, tamanho, 
peso, textura, conteúdo, entre outros. [...]
Procedimentos: são os atos ou efeitos de realizar as tarefas de 
uma atividade, ou seja, são os métodos e técnicas utilizados 
durante a realização da atividade; 
Estratégias: são procedimentos de execução a fim de mediar 
o uso dos recursos da tecnologia assistiva para a realização de 
uma atividade. As estratégias na tecnologia assistiva podem 
modificar ou ajustar a técnica utilizada para a realização da 
atividade para contornar as dificuldades do indivíduo e melho-
rar o seu desempenho e participação.
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Por ser uma área de conhecimento, a TA apresenta categorias regi-
das por objetivos funcionais. E por isso existem diversas classificações, 
com objetivos distintos entre elas. 

O Brasil segue a Portaria Interministerial nº 362, de 24 de outubro 
de 2012 (apud Gonçalves; Silva; Pedrino, 2023, p. 16-17), na qual os recursos 
estão assim categorizados:

1. Auxílios para a vida diária e prática: nesta categoria estão 
os materiais que têm como objetivo facilitar e proporcionar 
conforto e autonomia nas tarefas diárias, como alimentação, 
higiene e necessidades pessoais, tais como talheres modifica-
dos, barras de apoio, equipamentos que promovem a indepen-
dência de pessoas com deficiência visual para usar o relógio, 
verificar a temperatura do corpo, entre outras atividades. 
2. CAA – Comunicação Aumentativa e/ou Alternativa: são re-
cursos muito utilizados no meio acadêmico, destinados para 
pessoas sem fala ou sem escrita funcional e ainda para aquelas 
que possuem dificuldades na comunicação. A CAA, por meio 
de dispositivos como as pranchas de comunicação, os softwa-
res que desempenham a função de um vocalizador, garante efi-
ciência à função comunicativa. 
3. Recursos de acessibilidade ao computador: são equipamen-
tos e softwares que facilitam a utilização do computador com 
autonomia por pessoas com privações sensoriais, intelectuais 
e motoras, por exemplo, teclados modificados, leitores de tela, 
acionadores de mouse, aplicativos de reconhecimento de voz e 
de movimentos, entre outros. 
4. Sistemas de controle de ambiente: por meio de um controle 
remoto, pessoas com dificuldades locomotoras podem utilizar 
aparelhos eletrônicos e de climatização, por exemplo. Nesse 
caso, o controle remoto pode ser acionado de maneira direta 
ou indireta, podendo ser acionado por pressão de tração, de 
sopro, de piscar de olhos etc. 
5. Projetos arquitetônicos para acessibilidade: nesta categoria 
estão todos os tipos de adaptações estruturais feitas para que 
pessoas com algum tipo de deficiência e com dificuldades loco-
motoras tenham acesso, funcionalidade e mobilidade nos locais, 
por meio de rampas, elevadores, retirada de barreiras físicas, en-
tre outros. 
6. Órteses e próteses: são aparelhos que aprimoram os movimen-
tos de pessoas que não têm algum de seus membros ou ainda 
que têm alguma dificuldade motora. Órteses são equipamentos 
confeccionados sob medida e colocados junto ao segmento do 
corpo, imobilizando e/ou auxiliando os movimentos dos braços, 
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pernas e mãos. Já as próteses são peças artificiais que substi-
tuem partes ausentes do corpo, como pernas ou braços. 
7. Adequação postural: esta categoria inclui equipamentos 
para proporcionar uma postura estável e confortável para a 
pessoa com deficiência, tendo como exemplo almofadas, as-
sentos e encostos anatômicos. 
8. Auxílios de mobilidade: são equipamentos que facilitam a 
locomoção de pessoas com deficiência, como a cadeira de ro-
das e andadores. 
9. Auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que 
ampliam a informação para a pessoa com baixa visão ou cegas: 
abrangem equipamentos capazes de possibilitar a apreensão de 
informações para pessoas cegas ou com baixa visão, como len-
tes, braille, aparelhos sintetizadores de voz, lupas, entre outros. 
10. Auxílios para ampliação da habilidade auditiva e para auto-
nomia na comunicação de pessoas com déficit auditivo, surdez 
e surdocegueira: abrangem equipamentos que são capazes de 
possibilitar o entendimento de informações por pessoas sur-
das ou com baixa audição, podendo ser por meio de aparelho 
auditivo, celular com mensagens escritas em aplicativo que 
traduz Libras, sistemas de legendas, entre outros. 
11. Adaptações em veículos e em ambientes de acesso ao veí-
culo: são modificações que permitem que a pessoa com defi-
ciência utilize, de maneira autônoma, veículos para transporte 
pessoal, seja dirigindo ou não. Têm-se como exemplos adapta-
ções na direção, elevadores para cadeira de rodas, entre outros. 
12. Esporte e lazer: são recursos como cadeira de rodas adapta-
da, bola sonora, que permitem a participação de pessoas com 
deficiência na prática de esportes e atividades de lazer.

Essa Portaria ainda define quais são os profissionais habilitados a 
prescrever os recursos elencados, pois alguns são específicos da área da saú-
de, por exemplo, as órteses e próteses, os equipamentos para auxílio de 
mobilidade, ou ainda os dispositivos para ampliação das habilidades visual 
e auditiva. Entretanto, há recursos e equipamentos de outras categorias, 
que podem ser desenvolvidos e aplicados por diversos profissionais, como 
os educadores. É o caso dos auxílios para a vida diária e prática, como os 
talheres ou materiais escolares adaptados (esses recursos serão mais bem 
explorados na Seção 2).

Existem muitos pontos positivos no uso de recursos de TA para pes-
soas com deficiência e mobilidade reduzida, considerando que aumentam 
ainda mais seu bem-estar, sua autoestima, a motivação para conquistar 
seus objetivos e propósitos de vida e melhoram a autoimagem. Imagine um 
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estudante que tem limitações severas na fala e nos movimentos dos mem-
bros superiores, um estudante com paralisia cerebral, por exemplo. Escre-
ver no caderno, usando o lápis ou caneta, pode ser uma tarefa inviável, que 
lhe causa frustrações e desmotivação, além de dificultar a demonstração 
do que de fato está aprendendo ou não, pois sua resposta dependerá de 
outros mecanismos. O uso de um dispositivo de comunicação alternativa e 
de um computador com um software de digitação por rastreamento usando 
um acionador por pressão pode garantir sua participação efetiva nas aulas 
e a realização das mesmas atividades que os colegas da sala, somente usan-
do um recurso e uma estratégia diferentes para isso.

Em síntese, o que importa saber é que a TA visa proporcionar à pessoa 
com deficiência maior independência, qualidade de vida e inclusão social por 
meio do aprimoramento de suas habilidades de comunicação, locomoção, adap-
tação ao ambiente, aprendizagem, trabalho e relacionamento interpessoal.

A Organização Mundial da Saúde (2016) estima que 1 bilhão de 
pessoas necessitam de uma ou mais TA, mas apenas 10% desse total tem 
acesso a elas. O fraco acesso deve-se ao custo elevado das TA, ao acesso 
limitado aos recursos de TA necessários em alguns países e à falta de co-
nhecimento da população em geral e dos profissionais em particular sobre 
o que existe no mercado. 

Além dessa dificuldade, existem também outros desafios, especial-
mente no âmbito escolar, com relação ao uso de recursos tecnológicos, 
mais sofisticados. É comum haver resistência do professor para o uso do 
tablet ou computador em sala de aula regular, alegando que irá tumultuar 
o espaço pela curiosidade dos demais estudantes ou ainda pelo seu desco-
nhecimento sobre o uso do equipamento. É necessária formação adequada 
para identificar as necessidades específicas de cada estudante e escolher 
a ferramenta mais adequada, além de proporcionar condições para que os 
demais estudantes também conheçam os recursos e se familiarizem com 
seu uso diário.

Outro desafio significativo é a falta de recursos financeiros para adquirir 
e manter os equipamentos e softwares necessários. As escolas, principalmente 
as públicas, possuem orçamentos limitados, o que dificulta a aquisição de tec-
nologias mais sofisticadas e a realização de manutenções periódicas. A falta 
de infraestrutura adequada, como internet de qualidade e compatibilidade dos 
equipamentos, também compromete o uso eficaz de alguns recursos de TA.

Por fim, ainda existem uma resistência cultural à inclusão e a crença 
de que alguns estudantes não são capazes de aprender, criando obstáculos 
atitudinais que dificultam a implementação da TA. Além disso, a falta de 
políticas públicas que incentivem a produção e a distribuição dos recursos e 
equipamentos, bem como a formação de professores, prejudica a ampla di-
fusão da TA e, consequentemente, compromete a inclusão escolar e social.
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Recursos digitais de TA (disponíveis em repositórios, sites livres)

Nesta segunda seção, vocês terão a oportunidade de identificar e ex-
plorar recursos de Tecnologia Assistiva, especialmente os digitais.

Como mencionado anteriormente, a função dos recursos de TA, es-
pecificamente em sala de aula, é proporcionar “o acesso ao conteúdo e pos-
sibilitar a realização das atividades propostas da forma mais funcional e 
menos cansativa para o estudante” (Gonçalves; Silva; Pedrino, 2023, p. 27).

Para tanto, o docente precisa conhecer as habilidades e necessidades 
dos estudantes, modificando as estratégias de ensino para que todo o poten-
cial dos recursos possa contribuir no processo de ensino e de aprendizagem.

Para que um recurso de TA seja implementado e proporcione os re-
sultados esperados, é necessário planejar seu uso considerando “as neces-
sidades do usuário, as características do recurso e a tarefa a ser desempe-
nhada” (Lourenço, 2012, p. 31).

Alguns recursos podem ser confeccionados utilizando materiais 
de baixo custo, sendo considerados, portanto, de “baixa tecnologia”. São 
exemplos desses materiais: placas de EVA, tubos de PVC, mangueiras, cola 
quente, massa epóxi, papelão, madeira, MDF. A construção desses recur-
sos pode servir como protótipo para recursos mais elaborados, ou ainda 
como “teste” para os recursos já disponíveis comercialmente, mas com 
custo elevado (Lourenço, 2012; Manzini; Santos, 2002).

Na sequência, serão apresentadas fotos para ilustrar os recursos de 
TA que podem ser utilizados no contexto do coensino. Na realidade escolar, 
pode ser que sejam necessários recursos que favoreçam os cuidados com 
a higiene e a alimentação, outros que favoreçam o manuseio de materiais 
escolares (lápis, régua, tesoura) de modo mais funcional e outros ainda que 
possam proporcionar o acesso às informações, aos conteúdos trabalhados e 
auxiliar na realização de atividades propostas na escola.
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Figura 1 – Adaptação (engrossador) em talheres com tubos de PVC, 
em caneta com EVA e em escova de dentes com velcro.

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: fotografia de cinco utensílios dispostos na superfície de 
uma mesa na cor bege. À esquerda, há uma escova de dente na cor branca com 
o cabo todo revestido de material EVA na cor preta, engrossando-o de forma 
circular (com espessura de cerca de 5 cm). Do lado direto da escova, há uma 
caneta esferográfica na cor preta, como um papel cartão na cor laranja enrolado 
várias vezes no corpo, próximo à ponta, com cerca de 3 cm de comprimento e 3 cm 
de espessura. No centro da imagem, há um garfo, cujo cabo foi introduzido em 
um pedaço de tubo de PVC 3/4 polegadas na cor marrom, de cerca de 12 cm de 
comprimento. Na extremidade que termina o cabo, há uma tampa de PVC dando 
acabamento ao engrossador. A massa epóxi foi utilizada para fixar o garfo ao 
tubo e dar peso. Na sequência, ao lado direito do garfo, há uma colher com as 
mesmas especificações e, em seguida, uma faca com as mesmas especificações, 
finalizando a imagem à direita.
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Figura 2 – Plano inclinado confeccionado em papelão (tipo paraná).

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: há uma foto de um plano inclinado feito em papelão do tipo 
paraná, revestido de papel camurça na cor azul. O plano possui três ajustes de 
inclinação e está posicionado em um ângulo de aproximadamente 30° em relação 
à superfície da mesa em que está disposto. Há uma folha de sulfite colada, com 
pedaços de fita crepe, no centro do plano. Aparece o antebraço e mão direita de 
uma pessoa segurando uma caneta com a palma das mãos, posicionando a caneta 
sobre a folha de papel (simulando que poderia escrever dessa forma).

Figura 3 – Réguas em madeira adaptadas com cabo em PVC, 
EVA e epóxi com mangueira de chuveiro.

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: foto contendo três réguas escolares de madeira com 30 cm 
de comprimento, posicionadas na superfície de uma mesa, na posição horizontal 
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(uma paralela a outra). Na primeira régua, de cima para baixo, há um pedaço de 
tubo de PVC de 3/4 polegadas na cor marrom, de cerca de 12 cm de comprimen-
to, fixado com massa epóxi no centro na régua em posição diagonal a ela, para 
facilitar o manuseio do recurso. Na segunda régua, na extremidade à direita, pró-
ximo da marcação de 30 cm, está fixada uma peça de madeira retangular, revestida 
de EVA preto, com cerca de 5 cm de altura. Na última régua, há um pedaço de 
tubo de PVC de 3/4 polegadas na cor marrom, de cerca de 12 cm de comprimen-
to, fixado com cola de silicone no centro da régua em posição perpendicular a 
ela. Há um pedaço de cartolina, fechando a outra extremidade do tubo.

Figura 4 – Adaptadores/engrossadores de lápis em isopor e EVA.

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: na foto da esquerda, há uma imagem de uma mão direita, se-
gurando um cone de isopor laranja com cerca de 10 cm de comprimento. Dentro 
do cone maciço ao centro, está fixado um lápis de escrever, na posição vertical, 
com sua ponta apoiada em um papel verde disposto sobre a superfície de uma 
mesa. Na foto da direita, há uma mão direita, segurando, com a palma da mão de 
um lado e do outro o polegar, um engrossador de lápis feito com pedaços circula-
res de EVA colados uns sobre os outros, medindo cerca de 8 cm de diâmetro. Há 
um lápis de escrever entre os círculos de EVA, na posição vertical, com sua ponta 
apoiada em um papel verde disposto sobre a superfície de uma mesa. 

Essas imagens ilustram possibilidades de adaptações que poderão 
proporcionar uma maior participação dos estudantes com alguma defi-
ciência na realização das atividades e, assim, potencializar sua aprendi-
zagem, interação com os pares e sua inclusão. São recursos possíveis de 
serem confeccionados com os materiais da escola ou que podem ser adqui-
ridos mais facilmente, sem custos elevados. 
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Há também os recursos de alta tecnologia assistiva, que são os recursos 
computadorizados e eletrônicos e que poderão ser essenciais para garantir o 
acesso ao currículo escolar (Lourenço, 2012). Muitos aplicativos e softwares 
têm possibilitado que pessoas com deficiência realizem atividades de vida 
diária e também aquelas relacionadas ao seu processo de escolarização.

É importante considerar que o acesso e uso do computador ou do 
tablet são possíveis sem outros ajustes, mas às vezes será necessário asso-
ciar mais de um recurso para que o computador seja acessado pelo usuário, 
como o mouse adaptado, o teclado ampliado e o acionador.

São apresentadas algumas fotos (Figuras 5 a 8) de recursos que pode-
rão proporcionar o acesso ao computador, dependendo das condições dos 
estudantes, e, assim, a realização de atividades escolares.

Figura 5 – Roller Mouse (substitui o mouse convencional, 
e as funções/botões poderão ser acionados com mãos ou pés).

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: a imagem mostra um Roller Mouse. O dispositivo é com-
posto de uma caixa retangular de cor clara. À direita, existem dois sistemas de 
roletes de cor escura: um vertical e outro horizontal. Na parte superior esquerda, 
há três botões grandes nas cores amarelo, vermelho e verde, além de um botão 
azul na parte inferior esquerda. Cada botão tem uma função do mouse (clique, 
duplo clique, clique com botão direito e clique com botão esquerdo).
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Figura 6 – BigTrack (substitui a função do mouse, facilitando seu manuseio).

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da Imagem: na foto há um BigTrack, o equipamento tem uma base 
circular branca, e apresenta uma esfera amarela de aproximadamente 7,5 cm de 
diâmetro no centro, na parte superior existem dois botões grandes azuis, um 
para o clique esquerdo e outro para o clique direito.

Figura 7 – Mouse e teclado RCT (substitui o uso do teclado e do mouse, funciona 
com o toque de qualquer parte da pele do usuário e não precisa de pressão).

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: a foto apresenta um mouse e teclado RCT, com sete esferas 
metálicas em formato de botões (elas funcionam com o toque da pele, não é ne-
cessário pressionar). Os quatro primeiros botões têm destaque verde, com setas 
na parte superior apontando para a esquerda, para cima, para baixo e para a 
direita, respectivamente, além de conjuntos de letras na sequência do alfabeto. O 
quinto botão possui destaque azul e a palavra “Enter” logo acima, juntamente de 
uma figura que indica o botão esquerdo do mouse convencional. O sexto botão 
tem destaque cinza e apresenta a palavra “Espaço” na parte superior, além da fi-
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gura que representa o botão direito do mouse convencional. O último botão tem 
destaque vermelho e apresenta a palavra “Backspace” na parte superior, acompa-
nhado de uma mão que simboliza a função de arrastar. Próximo a esse botão, há 
um botão giratório que regula a velocidade do cursor, e na parte inferior há uma 
entrada que seleciona a função de mouse ou de teclado.

Figura 8 – Teclado com contraste e colmeia acrílica.

Fonte: acervo do Laboratório de Ensino de Tecnologia Assistiva – Curso de Li-
cenciatura em Educação Especial (UFSCar).

Descrição da imagem: a foto apresenta um teclado de alto contraste adaptado, com 
teclas amarelas e caracteres ampliados na cor preta. Sobre o teclado, há uma placa 
de acrílico transparente com orifícios que correspondem a cada tecla, prevenindo 
que o usuário com dificuldades motoras pressione várias teclas simultaneamente.

Esses ajustes e adaptações nos materiais, nos recursos e nas estraté-
gias de ensino precisam ser pensados colaborativamente entre os profes-
sores de sala regular e de Educação Especial, considerando que o uso de 
um recurso de TA poderá ser a diferença entre ver mais potencialidades ou 
mais limitações nos estudantes.

Implementação de recursos de TA no contexto do coensino

Esta terceira e última seção procura proporcionar uma experiência 
de implementação de recursos de Tecnologia Assistiva (de alta ou baixa 
tecnologia) no contexto do coensino. 

É comum conseguirmos ver apenas as dificuldades e limitações dos 
estudantes com deficiência. Suas potencialidades e habilidades acabam fi-
cando para segundo plano e, assim, são pouco exploradas. 

Enxergar as potencialidades da pessoa que irá utilizar o recurso de TA 
é o primeiro passo para a escolha desse recurso. Depois, é necessário consi-
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derar a atividade que será realizada e o ambiente em que ocorrerá esse uso. 
“Essa tríade é fundamental para a escolha e implementação dos recursos de 
TA: pessoa, atividade e ambiente” (Gonçalves; Silva; Pedrino, 2023, p. 11).

Manzini e Santos (2002) estabeleceram um fluxograma para auxiliar 
na escolha e implementação do recurso de TA. Esse passo a passo pode 
contribuir para uma melhor adesão do usuário ao recurso bem como para 
a realização da tarefa com maior facilidade e autonomia. 

Figura 9 – Fluxograma para o desenvolvimento de recursos de TA.

Fonte: Manzini e Santos (2002). 

Descrição da imagem: há um fluxograma em formato de elipse, com sete elipses 
na cor amarela, interligadas entre si por setas grossas na cor vermelha, cada seta 
está posicionada entre duas elipses no sentido horário (da esquerda para a direi-
ta). Na primeira elipse acima, está escrito 1. Entender a situação, na sequência 2. 
Gerar Ideia, 3. Escolher alternativa, 4. Representar ideia, 5. Construir o objeto, 6. 
Avaliar o uso e 7. Acompanhar o uso.

O fluxograma é explicado da seguinte forma pelos autores: 

1. Entender a situação que envolve o estudante 
• Escutar seus desejos. 
• Identificar características físicas/psicomotoras. 
• Observar a dinâmica do estudante no ambiente escolar. 
• Reconhecer o contexto social. 
2. Gerar ideias 
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• Conversar com usuários (estudante/família/colegas). 
• Buscar soluções existentes (família/catálogo). 
• Pesquisar materiais que podem ser utilizados. 
• Pesquisar alternativas para confecção do objeto. 
3. Escolher a alternativa viável 
• Considerar as necessidades a serem atendidas (questões do 
educador/aluno). 
• Considerar a disponibilidade de recursos materiais para a cons-
trução do objeto – materiais, processo para confecção, custos. 
4. Representar a ideia (por meio de desenhos, modelos, ilus-
trações) 
• Definir materiais. 
• Definir as dimensões do objeto – formas, medidas, peso, tex-
tura, cor, etc. 
5. Construir o objeto para experimentação 
• Experimentar na situação real de uso. 
6. Avaliar o uso do objeto 
• Considerar se atendeu o desejo da pessoa no contexto deter-
minado. 
• Verificar se o objeto facilitou a ação do aluno e do educador. 
7. Acompanhar o uso 
• Verificar se as condições do aluno mudam com o passar do 
tempo e se há necessidade de fazer alguma adaptação no obje-
to (Manzini; Santos, 2002, p. 6-7).

Outro modelo relevante, que pode ser utilizado para a implemen-
tação da TA, é o Modelo de Tecnologia de Apoio à Atividade Humana 
(HAAT). Nesse modelo, quatro elementos interagem de maneira dinâmica, 
e sua análise é fundamental para avaliar a eficácia de uma TA. Esses ele-
mentos são “uma pessoa utilizando um dispositivo de TA para realizar 
uma tarefa num determinado contexto” (Freitas; Rodrigues; Ribeiro, 2024, 
p. 157, grifos nossos) e estão ilustrados na Figura 10:
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Figura 10 – Modelo de Tecnologia de Apoio à Atividade Humana (HAAT).

Fonte: elaboração das autoras baseada em Freitas, Rodrigues e Ribeiro (2024).
Descrição da Imagem: A imagem apresenta uma mulher que utiliza cadeira de ro-
das, de roupas azuis, cabelo preso em um coque, com algumas caixas de arquivos 
próximas a sua mesa, concentrada em seu trabalho com um computador. Ela 
está analisando um gráfico na tela. Ao redor dela, setas emergem da imagem, 
acompanhadas pelos textos: “uma pessoa utilizando um dispositivo de TA para 
realizar uma tarefa em um determinado contexto”. 

A partir desse modelo, é necessário pensar: quem é a pessoa que vai 
utilizar a TA; quais as suas crenças, condições socioeconômicas e carac-
terísticas individuais que podem impactar no uso da TA; como vai se dar 
o uso da TA por essa pessoa; quais as tarefas que ela precisa fazer dia-
riamente (trabalho, estudos, comunicação); e por fim, qual o contexto de 
utilização (escola, comunidade, casa). 

Partindo dessa reflexão, também é possível identificar as barreiras 
para a implementação da TA e os mitos associados a sua utilização que po-
dem impactar negativamente na adesão ao uso pela pessoa com deficiência 
e pela sua família. Vamos abordar algumas dessas barreiras e mitos a seguir.

Barreiras no uso da Tecnologia Assistiva

Além do planejamento cuidadoso e do desenvolvimento adequado 
dos equipamentos de TA, o sucesso de sua utilização depende de fatores 
humanos, como o apoio da família e a atuação dos profissionais de saúde 
e educação. O uso ineficaz de recursos de TA, por exemplo, é apontado 
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como uma barreira ao sucesso da inclusão na sociedade. No entanto, a 
disseminação de mitos pode dificultar a implementação eficaz da TA, es-
pecialmente na área da comunicação. 

Mitos em relação ao uso da Tecnologia Assistiva

a) É necessário fazer primeiro a adaptação completa do ambiente educa-
cional e, depois, a inclusão da pessoa com deficiência

O sucesso e a eficácia de uma TA dependem do uso real que os usuá-
rios fazem dela, da facilidade de acesso e da qualidade da interação que ela 
proporciona com o ambiente. Por isso, não é viável planejar o uso de uma 
TA sem a participação ativa do usuário no ambiente em que será utilizada. 
A inclusão ocorre de forma gradual, com avaliações contínuas sobre como 
a pessoa com deficiência está interagindo com o ambiente, e as adaptações 
são feitas com base nessas avaliações constantes (Bengtson; Pino, 2022).

b) Oferecer acessibilidade a estudantes com deficiência pode “prejudicar” 
o desempenho dos demais alunos

Em muitos casos, a falta de formação e experiência dos profissionais 
gera receios e mitos em relação ao uso da TA. Um dos temores é que, ao 
utilizar, por exemplo, um recurso de TA como saída de voz para comunica-
ção, os estudantes com deficiência possam incomodar os colegas e “inter-
romper” o andamento “normal” das aulas (Encarnação; Azevedo; Londral, 
2015). Pesquisas demonstram que isso é um mito, além disso indicam que 
o uso de audiodescrição em vídeos e imagens estáticas pode melhorar a 
aprendizagem de todos os estudantes (Bengtson; Pino, 2022).

c) Para garantir a acessibilidade a estudantes com deficiência, a escola vai 
gastar muitos recursos financeiros

Como você pôde ver até aqui, nem sempre são necessárias imple-
mentações de tecnologias de alto custo para tornar atividades e contextos 
acessíveis a estudantes com deficiências. É necessária uma avaliação efe-
tiva das necessidades individuais, que deve incluir informações sobre as 
características biopsicossociais do estudante. Com base nessa avaliação, o 
professor poderá planejar a melhor estratégia de TA.
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Mitos em relação ao uso da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA)

a) A CAA deve ser o “último recurso” na intervenção relativa à linguagem-
-fala, há uma idade mínima para a implementação da CAA

Muitas pessoas, inclusive profissionais, acreditam que a CAA só 
deve ser usada como último recurso. Isso se deve, principalmente, à cren-
ça no próximo mito que abordaremos: a ideia de que a CAA dificulta ou 
impede o desenvolvimento da fala. De acordo com Sapage, Cruz-Santos e 
Fernandes (2018), é importante que a CAA seja introduzida antes que ocor-
ra uma falha na comunicação, o que significa que sua implementação deve 
ser iniciada em crianças mais novas.

b) A CAA dificulta ou impede o desenvolvimento da fala

Como citamos anteriormente, o receio de que a CAA dificulte a aqui-
sição da fala faz muitas famílias e profissionais não aderirem à proposta. 
No entanto, essa crença não tem base empírica. As pesquisas indicam que 
a utilização da CAA, ao invés de atrapalhar, contribui para o desenvolvi-
mento da comunicação e linguagem, assim como o aumento das vocaliza-
ções (Sapage; Cruz-Santos; Fernandes, 2018).

c) A criança necessita de um determinado conjunto de competências ou 
pré-requisitos para poder se beneficiar do uso da CAA

Esse também é um mito muito difundido, principalmente entre os 
profissionais. É importante salientar que a relação entre a linguagem e as 
competências cognitivas ainda não foi totalmente esclarecida. Dessa for-
ma, desenvolver a comunicação por meio da CAA pode ser fundamental no 
desenvolvimento cognitivo da criança, assim como treinar os pais para res-
ponder à comunicação da criança (Sapage; Cruz-Santos; Fernandes, 2018).

d) Os sistemas com produção de voz são considerados mais eficazes do 
que os sistemas de seleção de imagens

Os sistemas com produção de voz têm a vantagem de atrair a atenção 
durante a comunicação a distância, de serem facilmente compreendidos e 
de fornecerem feedback direto ao usuário. No entanto, os sistemas de bai-
xa tecnologia permitem uma interação mais rápida com os interlocutores e 
oferecem características como flexibilidade, simplicidade, confiabilidade, 
portabilidade e facilidade de acesso. A escolha da tecnologia dependerá 
de características motoras, cognitivas e linguísticas (Sapage; Cruz-Santos; 
Fernandes, 2018).
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Esperamos que este capítulo tenha contribuído para seus conheci-
mentos a respeito da definição da Tecnologia Assistiva. Além disso, os 
exemplos de recursos de TA (de baixa e alta tecnologia) procuraram ilus-
trar possibilidades de uso no contexto do coensino. Por fim, destacamos a 
necessidade de planejar o uso e a implementação de recursos e estratégias 
de TA no contexto do coensino, considerando as habilidades dos estudan-
tes, suas preferências, os desafios para realizar determinadas tarefas e o 
contexto de uso para o recurso. 
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Brasileira de Pesquisadores da Educação Especial (ABPEE) (2013-
2016). Presidente da comissão organizadora do IV, V, VI, VII e VIII 
Congresso Brasileiro de Educação Especial (CBEE). Ex-membro do 
Comitê Assessor do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq) (2015-2016). Ex-membro da Comissão 
de Avaliação de Programas de Pós-Graduação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) (2005-2006). 
Atua em comissões de avaliação da Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj), de assessoria do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) e de consultoria ad hoc ao CNPq, à Capes e à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Bolsista Pro-
dutividade em Pesquisa 1B do CNPq.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3897627554738983
E-mail: eniceia.mendes@gmail.com
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Fabiana Cia
Psicóloga (2003), mestre (2005) e doutora (2009) em Educação Es-
pecial (Educação do Indivíduo Especial) pela Universidade Fede-
ral de São Carlos (UFSCar). Tem experiência na área de Educa-
ção Especial, Educação Infantil e Psicologia do Desenvolvimento 
Humano, atuando principalmente nos seguintes temas: Educação 
Especial, Educação Infantil, famílias, envolvimento parental, fato-
res de risco, desenvolvimento infantil, brincar, intervenção precoce 
e formação de professores. Realizou estágio em Pesquisa, no Centro 
de Psicologia Diferencial da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto, sob orientação da 
Profa. Dra. Anne Marie Fontaine. Atualmente, é professora Asso-
ciada IV do Departamento de Psicologia da UFSCar.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/5999108571365402
E-mail: fabianacia@ufscar.br

Gerusa Ferreira Lourenço
Terapeuta ocupacional, mestre e doutora em Educação Especial 
pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), pós-doutora 
em Design pela Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus 
de Bauru-SP, professora associada nível 3 do departamento de Te-
rapia Ocupacional e do Programa de Pós-Graduação em Educação 
Especial da UFSCar. Tem interesse em temas relacionados à tec-
nologia assistiva, comunicação aumentativa e alternativa, Educa-
ção Especial e práticas colaborativas.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/1474728505225459
E-mail: gerusa@ufscar.br

Graciliana Garcia Leite
Graduada em Educação Especial pela Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) e em Pedagogia pela Universidade Estadual 
Paulista (Unesp), campus de Araraquara-SP. Possui especialização 
em Diversidade e Educação Inclusiva no Contexto das Ciências 
pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e Especiali-
zação em Gestão de Pessoas e Projetos Sociais pela Universidade 
Federal de Itajubá (Unifei). Mestre e doutora em Educação Espe-
cial pela UFSCar. Atualmente trabalha na área da educação in-
fantil com crianças com autismo e atua como tutora virtual nos 
cursos ofertados pela UFSCar.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8318458556808830
E-mail: gracilianagl@gmail.com
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Juliane Aparecida de Paula Perez Campos
Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU) e em Pedagogia pelo Centro Universitário Claretiano, mestre 
e doutora em Educação Especial pela Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar). Professora Associada do Departamento de Psi-
cologia da UFSCar (início em 2009). Atua como docente no curso 
de Licenciatura em Educação Especial e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação Especial. Além do ensino, desenvolve 
atividades de pesquisa e extensão, principalmente nos seguintes 
temas: Educação Especial, formação de professores, deficiência 
intelectual, didática e práticas pedagógicas no contexto inclusivo, 
Educação Especial no contexto do Ensino Médio e da Educação 
de Jovens e Adultos.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3169299095370522
E-mail: juliane@ufscar.br

Luis Gustavo da Silva Costa
Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade de Agudos (Faag), 
mestrado em Educação – Docência para a Educação Básica pela 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), pós-graduação em Psico-
pedagogia Clínica e Institucional com ênfase em Neurociência pela 
Faag, em Deficiência Intelectual pela Faculdade Venda Nova do 
Imigrante (Faveni), em Gestão Escolar pela Faculdade Futura, em 
Educação Especial e Educação Inclusiva pela Faculdade Interna-
cional Signorelli (Fisig), em Alfabetização e Letramento e em Edu-
cação de Jovens e Adultos pela Faculdade Metropolitana (Fameesp). 
Atualmente trabalha como Docente no Ensino Superior na Faag, 
com experiência na atuação frente à coordenação do curso de Peda-
gogia dessa renomada instituição. Professor de Educação Especial 
no Município de Bauru-SP e professor de Ensino Fundamental – 
Professor Colaborativo na Rede Estadual de Ensino em Bauru-SP. 
Atuou como professor nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e 
Proatec na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (2021), 
especialista de Educação Especial no município de Pederneiras-
-SP (2020), professor de Educação Básica Infantil no município de 
Iacanga-SP (2021), professor substituto em Educação Infantil, Ensi-
no Fundamental e Educação Especial no município de Agudos-SP 
(2017-2023). Vencedor do prêmio Educador do ano 2018 em 1º Lugar 
e, no ano de 2019, em 2º lugar na categoria Professor de Educação 
Especial na rede Municipal de Agudos-SP.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8566150185958171
E-mail: gugahprof@gmail.com
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Marcia Duarte Galvani
Graduada em Educação Especial, com habilitação em Deficiência 
Mental (1999), pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Especialista em Educação Especial pela mesma universidade 
(1999). Mestre (2003) e doutora (2008) em Educação Escolar pela 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Araraquara-
-SP. Professora do Departamento de Psicologia e do Programa de 
Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre a Escolarização da Pessoa com Deficiência (GEPEPD-UFS-
Car). Tem experiência na área de Educação Especial, atuando 
principalmente nos seguintes temas: síndrome de Down – con-
textos escolares e sociais; acessibilidade do currículo escolar; e 
práticas pedagógicas para Educação Especial inclusiva.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/6866106661255961
E-mail: marciaduarte@ufscar.br

Mariana Cristina Pedrino
Pedagoga, especialista em Educação Infantil e em Educação e Tec-
nologias, mestre em Educação e doutora em Educação Especial pela 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Atuou como profes-
sora de Educação Infantil, vice-diretora em escola de Educação Bási-
ca e supervisora escolar. Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
“Educação inclusiva, tecnologia educacional e formação profissional 
em diferentes contextos” (UFSCar) e do Grupo de Pesquisa “Deficiên-
cias Físicas e Sensoriais” (Universidade Estadual Paulista – Unesp, 
campus de Marília-SP). É servidora na UFSCar, atuando como peda-
goga no Curso de Licenciatura em Educação Especial. Atua também 
na equipe de planejamento e execução do Curso de Aperfeiçoamento 
Alfabetização para educandos com Deficiência (Semesp/MEC – DPsi/
PPGEES/UFSCar).
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/2217597752295003
E-mail: marianapedrino@gmail.com

Melina Brandt Bueno
Graduada em Licenciatura Plena em Pedagogia pela Universidade 
Estadual Paulista (Unesp), campus de Rio Claro-SP, mestra e douto-
ra em Educação Especial pela Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Es-
colarização da Pessoa com Deficiência (GEPEPD-UFSCar). Tem 
interesse em temas relacionados à Educação Especial, educação in-
clusiva, Educação de Jovens e Adultos, práticas pedagógicas e for-
mação de professores. Atua como professora de Educação Básica II 
– Educação Especial na Rede Municipal de Educação da Prefeitura 
de Rio Claro-SP.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/8296092373858242
E-mail: melinabrandt@estudante.ufscar.br
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Rosine Lima Silva
Graduada em Psicologia (2014) pela Faculdade Adventista da Bahia 
(2014). Mestra em Ensino (2024) pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA), no Programa de Pós-Graduação em Criatividade e Inovação 
em Metodologias de Ensino Superior. Doutoranda em Educação Es-
pecial pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Master in 
Business Administration em Gestão, Qualidade e Auditoria em Saú-
de pela Faculdade Inspirar (2022). Pós-graduada em Transtorno do 
Espectro do Autismo em Contextos Intersetoriais (2022) pela Uni-
versidade do Estado do Pará (UEPA), em Análise do Comportamen-
to Aplicada ao Autismo e Desenvolvimento Atípico pela Faculdade 
Inspirar (2021), em Saúde Mental e em Psicopedagogia Institucional 
e Clínica pela Faculdade Futura (2019). Tem experiência em atenção 
à pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo em serviços públi-
cos, privados e na saúde suplementar. Trabalhou na Rede de Atenção 
Psicossocial (Raps) e na Coordenação Estadual de Políticas para o 
Autismo do Estado do Pará (Cepa/Sespa). Atuou como docente em 
cursos de pós-graduação em Análise do Comportamento Aplicada e 
Transtorno do Espectro do Autismo. Atualmente atende como psi-
cóloga clínica e psicopedagoga no Instituto de Psicoterapias da Uni-
med São Carlos, como supervisora de casos de adolescentes e crian-
ças com Transtorno do Espectro do Autismo e outros transtornos do 
desenvolvimento e psicóloga do Projeto de Desenvolvimento Institu-
cional (ProDIn) para Promoção da Saúde Mental, da Ética, da Mitiga-
ção da Violência e para a Construção da Cultura de Paz na UFSCar.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/6951019674461595
E-mail: rosine.lima@estudante.ufscar.br

Soraia Romano
Fonoaudióloga e Pedagoga, especialista em Neuropsicopedagogia 
(2022), Direito Educacional (2020) e Fonoaudiologia Educacional 
(2010), com aprimoramento em Fonoaudiologia pelo Hospital do 
Servidor Estadual de São Paulo (2000). Mestre em Educação Es-
pecial (2007) pela Universidade de São Paulo (USP). Doutora em 
Educação Especial (2023) pela Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). Atualmente é Coordenadora Pedagógica do Centro de 
Educação para Surdos do Colégio Rio Branco, vice-coordenadora 
do Comitê de Políticas Públicas de Educação do Departamento de 
Saúde Pública da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (2023-
2025), formadora do Curso de Aperfeiçoamento em Alfabetização 
para Educandos com Deficiência (AlfaDef) do Ministério da Educa-
ção/Secretaria de Educação a Distância da UFSCar. Participante do 
Grupo de Pesquisa Formação de Recursos Humanos em Educação 
Especial (GP-Foreesp/UFSCar). Formadora em Acessibilidade pela 
Consultoria Inclua e docente de pós-graduação em Educação. Dire-
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ciona seu foco de pesquisas nas áreas de fonoaudiologia educacio-
nal, educação, psicopedagogia, Educação Especial na perspectiva 
inclusiva, acessibilidade policêntrica, acessibilização, sistema de 
suporte de multicamadas: DUA, universalidade, Direitos Humanos, 
neurociências, letramento e linguagem.
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E-mail: profa.soraiaromano@gmail.com
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Este livro reúne os capítulos originados das disciplinas que compuse-
ram o curso, sistematizando conhecimentos, experiências e reflexões 
que emergiram ao longo da formação. Os textos aqui apresentados 
abordam temas centrais para a efetivação do Coensino como estratégia 
de inclusão escolar, promovendo o diálogo entre teoria e prática, em 
consonância com os princípios da Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

A primeira edição do curso, ofertada em 2025, superou as expectativas: 
apesar da previsão inicial de 450 vagas, 500 professores concluíram 
a formação, com um total de 591 matrículas e 1.194 inscritos. Esses 
números revelam não apenas o interesse da comunidade escolar, mas 
também a urgência de ações formativas voltadas à efetivação de práti-
cas inclusivas.

Diante do exposto, esperamos que esta obra contribua para o fortaleci-
mento de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, o res-
peito à diversidade e a construção de uma escola pública mais acessível 
e acolhedora para todos.

Ketilin Mayra Pedro
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